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Este trabalho tem como objeto as editoras de música independentes em Portugal na 
atualidade,  e  tem  como  objetivo  compreender  de  que  forma  estas  subsistem  num 
contexto recente de diminuição de vendas de obras fonográficas, da desmaterialização 
da música e da proliferação do uso da internet para partilha de ficheiros livre, mas no 
qual  ao  mesmo tempo  se  observa  a  existência  de  culturas  juvenis  com identidades 
fortemente ligadas à música, festivais de música e outras organizações de performances 
de  concertos.  Procuramos  perceber  quais  as  representações  dos  responsáveis  das 
editoras sobre o momento atual do campo musical, e quais as estratégias mobilizadas 
para fazer face a este contexto.
Fazendo uso de um manancial teórico assente na complementaridade das teorias dos 
campos de Pierre Bourdieu e dos Art worlds de Howard Becker, – considerando, com o 
último, que a realização da obra de arte depende da cooperação entre várias pessoas e, 
com o primeiro, que o campo artístico é também um espaço de lutas e tensões – e, 
tentando complementá-las com os conceitos de cena de Will Straw e Andy Bennett, e de 
rede de Nick Crossley, procurámos uma aproximação heurística ao objeto em estudo. 
Realizámos  18  entrevistas  em  profundidade  a  16  representantes  de  editoras 
independentes e a dois artistas que realizaram edições de autor em 2013. O resultado é 
um retrato em profundidade das trajetórias individuais dos entrevistados e aos modos de 
funcionamento de editoras independentes na atualidade e seus princípios orientadores.





This work aims at studying the independent record labels in Portugal in the present and 
how they subsist in a recent context of decreasing record sales and increasing use of the 
internet for file sharing, but where at the same time one can observe the existence of 
youth cultures with identities  that  are strongly linked to  music,  music festivals,  and 
other forms of concert performances. We thus tried to understand how those responsible 
for labels see this context and what strategies they use in order to face the problems they 
live today.
Using  a  theoretical  approach  based  on  a  blend  of  Bourdieu's  theory  of  fields  and 
Howard Becker's  art worlds, we tried for a heuristic approach to  indie record  labels 
while using Will Straw and Andy Bennet's concept of scene and Nick Crossley's concept 
of network.
We conducted 18 in-depth interviews with 16 representatives of indie record labels and 
two artists who self-published their records in 2013. The output is a deep portrait of the 
individual paths of the interviewees and of the  modus operandi of  indie record  labels 
nowadays.





L'objet de ce travail porte sur les labels musicaux indépendants au Portugal de nos jours. 
L'objectif principal est de comprendre comment ils subsistent dans un contexte récent 
de  diminution  des  ventes  d'oeuvres  phonographiques,  de  dématérialisation  de  la 
musique et de la prolifération de l'utilisation de l'internet pour le libre partage de fichiers 
tout  en  observant,  toutefois,  l'existence  de  cultures  juvéniles  ayant  des  identités 
fortement  liées  à  la  musique,  aux  festivals  de  musique  et  autres  organisations  de 
performances  de  concerts.  On cherche  à  comprendre  comment  les  responsables  des 
labels perçoivent le moment présent du champ musical et  quelles sont les stratégies 
mobilisées pour faire face à ce contexte. Nous avons utilisées plusieurs connaissances 
théoriques basées sur la complémentarité des théories des domaines de Pierre Bourdieu 
et  des  Art  Worlds  de  Howard  Becker,  -  ce  dernier  considère  que  la  réalisation  de 
l'oeuvre  d'art  dépend  de  la  coopération  entre  plusieurs  personnes; Pierre  Bourdieu 
afirme  que le  domaine  artistique  est  aussi  un  espace  de  luttes  et  de  tensions.  Ces 
connaissances théoriques vont, à leur tour, se compléter avec les concepts de scène de 
Will Straw et Andy Bennet, et les concepts de réseau de Nick Crossley, permettant ainsi 
une approximation heuristique de l'objet à étudier. Dix-huit interviews on été réalisés en 
détail à 16 des représentants des labels indépendants et à deux artistes qui ont élaboré 
des  éditions  d'auteur  en  2013.  Le  résultat  est  un  portrait  détaillé  des  trajectoires 
individuelles des interviewés et des modes de fonctionnement des labels musicaux à 
l'heure actuelle, ainsi que ses principes directeurs.
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1. Introdução
Os campos culturais e artísticos têm a tendência de atrair o interesse de investigação 
de  pessoas  de  algum  modo  relacionadas  com  esses  campos,  tanto  no  âmbito  da 
produção, como no âmbito do consumo. É, afinal, apenas natural que aquilo que nos 
“toca” na vida social seja uma fonte de entusiasmo, de querer conhecer, da vontade de 
ver  o  que  acontece  por  detrás  das  cortinas.  A vontade  de  perceber  como  se  “faz 
sensação” lembra antes de mais que o investigador não está desligado da vida social, e 
faz exigir uma rutura epistemológica disciplinada e atenta por parte do investigador. Ao 
mesmo tempo, a ligação emocional ao objeto dá algumas pistas quanto à relevância do 
mesmo: se existe um processo social que de algum modo ajuda a determinar gostos, 
comportamentos, representações e identidade de um investigador que fará parte de redes 
sociais  que  partilharão  a  algum  nível  dessas  disposições,  estaremos  provavelmente 
perante  um  processo  relevante  no  funcionamento  da  vida  social  e  que, 
consequentemente, justifica o seu estudo. Naturalmente, isto não chega, mas a ideia não 
é que o investigador possa legitimar deste modo todo o tipo de objetos que lhe aprazam 
estudar. O que queremos transmitir é que o investigador pode usar a sua astúcia para 
expandir  os  seus  interesses  pessoais  para objetos  científicos.  Aliás,  seria  impossível 
estudar  a  vida  social  sem a  viver  diariamente,  a  sua  complexidade  não poderia  ser 
absorvida  sem  que  a  história  pessoal  do  investigador  lhe  facultasse  termos  de 
comparação para a informação que obtivesse, empírica ou teórica. Porém, é também 
impossível  investigar  a  vida  social  sem distanciamento e  frieza.  É  muito  difícil  um 
investigador  atingir  resultados  consistentes  sem  se  debater  primeiro  com  as  suas 
próprias representações sobre o objeto.  A negação da existência de representações e 
predisposições positivas ou negativas em relação ao objeto impede o investigador de 
controlar  as  interferências  destas  no  seu  trabalho.  No  entanto,  porque  essas 
predisposições podem não ser as socialmente esperadas na vida social  e académica, 
pode ser difícil para o investigador assumi-las e debatê-las. É porém nesse debate que o 
investigador pode usar a sua astúcia para construir problemas científicos, questionando 
as suas próprias emoções: por que é que sinto antipatia por determinada pessoa,  ou 
determinado grupo de pessoas? Por que é que uma determinada canção me impressiona? 
Por  que  é  que  acho  que  ela  é  boa  ou  má?  Este  tipo  de  indagações  pode  ser 
extremamente desgastante, toda a gente precisa de alguma estabilidade e regulação na 
sua vida para se sentir com auto-estima e justificar a sua narrativa de vida. O campo da 
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Sociologia das Emoções contribuiu para o estudo dos processos de socialização das 
emoções  e  do  sentir,  e  esta  é  uma  área  que  pode  ajudar  na  própria  formação  de 
sociólogos e cientistas sociais. Um trabalho recente de Flávio Fonseca (2012) aborda as 
estratégias  de  controlo  emocional  numa linha  telefónica  de  apoio  a  crises  pessoais, 
identificando  estratégias  de  despersonalização  e  inteletualização  de  situações  de 
potencial stress emocional. A ideia é que, transformando uma interação social em algo 
abstrato,  num desafio  inteletual  definido  por  linguagem  científica  (emocionalmente 
neutral),  é  possível  ultrapassar  distorções  na  execução  da  função  resultantes  do 
envolvimento emocional.  Mas esta é  uma rua de dois sentidos,  porque a  linguagem 
científica pode ser ideológica e sustentar visões sociais específicas do mundo e da vida 
social.
O  objeto  deste  trabalho  são  as  editoras  de  música  independentes  portuguesas, 
definidas por terem sede nacional, serem propriedade privada, não terem filiais, e terem 
baixos recursos humanos (menos de dez). Trata-se de um objeto por delimitar, uma vez 
que  não  existem  dados  oficiais  de  recenseamento  de  editoras  em  Portugal,  várias 
editoras  não  se  encontram  juridicamente  formalizadas  e,  como  veremos  adiante, 
utilizam canais de venda também eles informais. Se a realização deste trabalho também 
tem como objetivo pessoal responder a perguntas como “como é que se faz [edições]?”, 
ou “como é que a obra ganha valor?”,  as minhas pré-representações eram ao início 
muito pouco concretas e diluídas, por se tratar de um domínio que desconhecia quase 
por  completo  (na  verdade,  é  difícil  recuar  no  tempo  para  recuperar  as  minhas 
expetativas prévias ao trabalho), mas, enquanto investigador, entendo que o meu papel é 
em primeiro lugar valorizar os contributos dos editores que colaboraram no trabalho e 
valorizar os seus discursos. Isto não implica a exaltação e defesa do objeto de estudo, 
mas antes o reconhecimento de que este trabalho deve ser antes de mais um espaço de 
apresentação  do  objeto  em  termos  em  que  a  população  em  causa  se  reveja.  Esta 
componente de “dar voz” à população em causa é primordial na apresentação de um 
objeto tão específico, também por motivos éticos: antes de desconstruir, a Sociologia 
tem de dar ao seu objeto uma oportunidade justa para se apresentar, especialmente se 
tivermos em linha de conta que se trata de um objeto com pouca visibilidade pública. 
Desse  ponto  de  vista,  são  também os  entrevistados,  em específico,  e  o  objeto  que 
representam, em geral, quem poderá avaliar o produto final desta investigação.
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Do ponto de vista científico e da análise que se tem vindo a realizar no âmbito da 
Sociologia da Cultura e da Sociologia da Música em Portugal, importa enquadrar este 
objeto, historicamente, na estruturação e institucionalização de um mercado fonográfico 
português que segundo Paula Abreu (2010) se dá na transição dos anos 80 para os 90, 
em virtude da abertura do mercado dado após a queda do Estado Novo, começando a 
ganhar os seus contornos na década de 60 com a expansão da música popular e da 
publicação de artistas  portugueses.  A revolução de Abril  elevou a música para uma 
posição  de  mediação  da  participação  pública,  dando-se  a  emergência  da  música  de 
intervenção.  O  crescimento  da  economia  na  segunda  metade  dos  anos  oitenta 
possibilitou o aumento do consumo privado e a emergência do rádio e de outras formas 
de mediação que fizeram chegar a música á população, contextualizando-a e tornando-a 
inteligível,  sendo  fatores  determinantes  na  criação  de  público  consumidor.  Géneros 
como  o  rock  português  (a  partir  dos  anos  80)  emergiram,  dando  começo  a  uma 
apropriação  contínua  para  contexto  local  da  música  que  era  produzida 
internacionalmente.  O  mercado  foi  sempre  dominado  por  editoras  internacionais 
(majors)  que,  no  entanto,  sempre  tiveram  mais  peso  no  mercado  de  fonogramas 
internacionais. Em 1999 as  majors detinham cerca de 80% da faturação de reportório 
internacional e cerca de 70% da faturação de reportório nacional do total da faturação de 
venda de fonogramas. A partir de 1998 deu-se uma retração na venda de edições em 
suporte físico, que se tem vindo a estender até aos dias de hoje (Abreu, 2010:237-267).
Assim, se por um lado identificamos hoje um contexto de forte redução de vendas 
de CD tanto em Portugal como no contexto internacional, estamos também perante um 
contexto – essencialmente urbano – de alargamento da noção de juventude até faixas 
etárias superiores, ligadas a uma cultura de lazer, saídas noturnas, uma identidade ligada 
à música e a um contexto de proliferação de atuações ao vivo (Pais, 2003). A grande 
questão que nos move é perceber de que forma subsistem as editoras independentes 
portuguesas neste contexto, e qual é a sua visão sobre o mesmo. Devemos notar que 
uma  das  formas  como  as  majors lidaram  com  o  decréscimo  de  vendas  foi  a  sua 
crescente relação com empresas de tecnologia e telecomunicações, que têm conseguido 
recuperar o investimento feito na produção e edição de música ao tornar a música numa 
componente central  e de valor  acrescentado em produtos de telecomunicação, como 
telemóveis ou smartphones (Netto, s.d:50-52).
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Assim, as nossas questões de partida estão relacionadas com a importância, neste 
contexto, das editoras na estruturação do campo musical e, por outro lado, em perceber 
os motivos e estratégias que fazem com que editoras independentes mantenham a sua 
atividade. Formalizamos ambas as perguntas desta forma: (1) “Qual a importância das  
editoras independentes de música na constituição e estruturação do(s) (sub)campo() de  
música  em Portugal?”; e  (2)  “O que  leva  editoras  independentes  a  subsistir  num 
contexto de diminuição de vendas de discos e de precarização das possibilidades de  
existência de uma editora?”. 
Construímos  a  partir  destas  perguntas  dois  conjuntos  de  objetivos,  descritivos  e 
relacionais, que no capítulo da metodologia colocamos deste modo:
 Os objetivos descritivos são os que se relacionam com as caraterísticas específicas 
das independentes na atualidade (ainda que decorrentes do processo histórico). Numa 
lógica de abordagem sincrónica, e no seu encalço, pretendemos: (a) compreender de que 
forma se estrutura o setor editorial, com especial enfoque no papel das indies, e perceber 
e  caraterizar  o  trabalho  editorial;  (b)  identificar  o  perfil  de  donos  /  fundadores  / 
trabalhadores-chave das independentes, intentando perceber como entraram no campo, 
como se desenvolveu o seu habitus, quais as suas motivações para a formar/trabalhar na 
indie, quais as suas representações sobre o seu trabalho, o enquadramento da sua editora 
dentro de uma cena e/ou do subcampo do rock alternativo em Portugal, e representações 
sobre  respetivas  cenas  e/ou  subcampo;  e  (c)  identificar  níveis  de  formalização,  de 
organização de recursos humanos e estratégias de mercado.
Os  objetivos relacionais ou de análise de redes dizem respeito à compreensão e 
identificação das  ligações  existentes,  a  vários  níveis,  entre  editoras  independentes  e 
outros agentes do campo musical. Aqui, interessa (1) compreender e identificar redes de 
parcerias e tipos de relações (com bandas, promotoras,  management, lojas de discos, 
etc.); (2) delinear quadros de interação relacional de capitais a partir de um cruzamento 
das perspetivas dos  Art worlds de Becker (1982), dos campos culturais de Bourdieu 
(1994), do subcampo do rock alternativo português de Guerra (2010), da cena de Straw 
(1999)  e  da  rede  de  Crossley  (2009);  (3)  perceber  a  importância  das  indies  na 
fomentação e manutenção de cenas musicais indies em Portugal, compreender o tipo de 
interações que levaram à criação e estão na base da manutenção das redes; e (4) esboçar 
uma proposta de rede independente, identificando atores chave e respetivas relações. 
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Consideramos que este trabalho tem também uma componente exploratória, pelo 
que deixámos vários destes objetivos em aberto, na espera pelos resultados empíricos, 
aplicando  entrevistas  semi-estruturadas  que  concederam  aos  entrevistados  liberdade 
suficiente  para  darem  relevo  às  dimensões  que  achassem  mais  pertinentes  e  para 
ordenarem a  sua narrativa  em relação ao  tema.  O resultado é  um retrato extenso e 
complexo das práticas e representações ligadas à edição, que, não permitindo alcançar 
significância estatística, coloca disponível uma imensa diversidade de informação que 
nos  permite  compreender  melhor  a  indústria  da  produção  musical,  responder  a 
perguntas,  acrescentar  tantas  outras  e  enriquecer  assim  um  pouco  o  processo  de 
conhecimento científico e, sobretudo, o processo de conhecimento.
Organizámos  este  trabalho  em  cinco  capítulos,  relativos  nomeadamente  (2)  à 
apresentação  de  conceitos  e  teorias  de  base  para  a  organização  da  investigação,  a 
formulação da pergunta de partida, objetivos e análise dos resultados; (3) à apresentação 
da  metodologia  utilizada  e  do  modelo  de  análise;  (4)  à  análise  das  trajetorias  dos 
entrevistados no campo da música prévias ao seu trabalho editorial; (5) a análise das 
editoras representadas, sua organização e funcionamento; (6) apresentação de dois casos 
concretos, a netlabel Green Fields Recordings e as edições de autor de Joana Guerra e 
Gilberto Pinto. 
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2. Teorias e conceitos para um desenho de investigação 
2.1. Artes, criação e produção artística e sociologia
Se a temática da arte não foi marcante na emergência da Sociologia, ela parece hoje 
ter um potencial entusiasmante, num momento em que um bom enquadramento do que 
são  os  produtores,  os  públicos  e  as  instituições  presentes  no  processo  de  criação e 
consumo das obras de arte é fundamental para compreender as dinâmicas dos campos 
artísticos. Sendo uma área de abordagem sociológica à procura de atingir um nível de 
maturidade que lhe permita estabilizar um corpo teórico e de investigação que leve a 
resultados mais sistematizados, tem hoje como desafio começar a enquadrar nos seus 
trabalhos  a  análise da obra de arte  em si,  nomeadamente percebendo de que forma 
determinados trâmites  a  nível  da estética  e  da ortodoxia artística  formam narrativas 
compreensíveis e que permitam o interesse e fruição da sociedade. 
Deste modo, o trabalho que aqui apresentamos enquandra-se nos cruzamentos entre 
a Sociologia da Arte, a Sociologia da Música e a Sociologia da Cultura, num esforço de 
fazer  uma  leitura  contemporânea  das  edições  musicais  como  objetos  artísticos 
integrados  num sistema  de  produção  e  consumo,  mas  também numa  hierarquia  de 
representação  dos  valores  contemporâneos.  É  também importante  assinalar  que  nas 
sociedades ocidentais contemporâneas os artistas ainda são vistos como membros de 
uma profissão sagrada, pois são entendidos como indivíduos que criam algo universal e 
de valor, e que esta criação é fruto de um “poder de imaginação e visão estética”, ou 
seja, algo criativo e único, não estando ao alcance do comum dos mortais, sendo isto 
mais um exemplo da romantização e idealização das atividades artísticas (Bain, 2005). 
Assim,  as  indies são  para  nós  entendidas  enquanto  espaços  de  criação,  produção, 
divulgação  e  visibilidade  de  obras  artísticas,  sendo  objeto  das  interrogações 
contemporâneas  acerca  das  artes  e  da  criatividade.  Esta  questão  é  tão  ou  mais 
importante se considerarmos que, historicamente, as questões da popular music foram 
estudadas sob a perspetiva dos  cultural studies, não possuindo uma válida abordagem 
no quadro da sociologia (Bennett, 2008).
Na abordagem que aqui fazemos entendemos a Sociologia como a compreensão da 
arte  nas  suas  diferentes  dimensões,  tendo  em  conta  os  seus  vários  protagonistas 
enquanto facto ou fenómeno social.  Defendemos a necessidade de “desconstruir” os 
processos  artísticos,  assim  como  os  valores  estéticos  que  se  impõem  ou  não  em 
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determinado período, recusando posicionamentos valorativos no sentido de consagrar 
autores  ou  escolas.  Não  implica  isto  o  oposto,  ou  seja,  que  a  sociologia  tenha  a 
pretensão de retirar legitimidade de obras consagradas ao limitá-las ao seu contexto. A 
compreensão da imposição ou não de certas escolas no campo artístico não implica um 
ataque à  sua legitimidade – embora possa,  necessariamente,  ajudar a que exista  um 
debate mais amplo nesse sentido –, da mesma forma que qualquer campo da sociologia 
não  deve,  no  âmbito  dos  seus  postulados,  tecer  juízos  ideológicos  sobre  o 
funcionamento do mundo social e a emergência de práticas e comportamentos nos seus 
mais diversos contextos.
Precisamente  para  este  risco  alerta  David  Inglis  quando  fala  de  “imperialismo 
sociológico”, ou seja, da possibilidade de se tornarem inerentes – se não assumidas – ao 
discurso  sociológico  determinadas  concepções  de  valor  artístico,  por  exemplo,  na 
igualização de arte e poder na análise de diferentes camadas sociais que fizesse associar 
a  arte  daqueles  que  detêm  posições  mais  privilegiadas  no  campo  social  como 
“verdadeiras” ou legítimas. (Inglis, 2005:103-105). Mais uma vez, não está em causa 
limitar todo o processo de criação e divulgação artística a uma explicação teórica que 
retire  importância  a  vertentes  como  a  criatividade  individual,  mas  perceber  de  que 
forma essa criatividade é potenciada ou não em diferentes contextos e de que forma 
interage com a estrutura onde está inserida. No fundo, respeita-se o pressuposto de que 
o indivíduo e a estrutura interagem e se transformam mutuamente. Assim, a análise que 
vamos  operar  nesta  Dissertação  compreende  estruturas  institucionais,  processos  de 
recrutamento,  formação  e  consagração,  formas  de  mecenato  e  outros  apoios,  assim 
como as várias relações  que os  artistas  e  o mundo da arte  estabelecem com outros 
protagonistas  sociais  (necessários  pelo  facto  de  a  arte  ter  também uma componente 
social e económica) (Zolberg, 1990:8).
As editoras podem ser perspetivadas sociologicamente enquanto organizações que 
se dedicam à publicação e marketing de gravações musicais, bem como à gestão dos 
artistas que as criam e os seus meios de produção (Guerra et. al., 2013). Mais ainda, as 
editoras são a afirmação de um  art world,  de uma estética, de uma sonoridade e de 
valores culturais e sociais. Ou, nas palavras de quem vive por dentro o universo da 
edição  e  sua  divulgação  em Portugal:  ”quantas  vezes  não  comprámos  já  discos  de 
artistas  de  quem nem sonhávamos  a  existência,  apenas  porque  o  mesmo  ostentava 
«aquele» símbolo de confiança ganha ao longo de anos, na «rodela»? Quantos de nós 
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não temos as nossas colecções de música organizadas por editoras? Quem não teve mais 
depressa vontade de comprar a t-shirt de uma label do que de qualquer DJ? Quantos de 
nós enfim, não nos habituámos já a definir um som que escutamos ou a descrever uma 
faixa a um amigo, com a frase "soa à label tal?” Para nós, uma boa editora faz muito 
mais do que trazer música ao público. Ela ajuda a extrair de cada artista o seu melhor 
trabalho  e  depois  empenha-se  em  promover  e  amplificar  a  sua  projecção,  dar-lhe 
contexto, garantir qualidade e assegurar o respeito pela música» (Mendonça, 2013).
2.2. Mundos artístico-musicais, horizontes e possibilidades de interpretação
A complexidade do mundo artístico é notada por Howard Becker na sua obra  Art  
worlds, na qual defende que o trabalho artístico envolve a cooperação de um elevado 
número de pessoas para permitir que haja criação e manutenção de estruturas de criação. 
Desde as condições materiais presentes num determinado momento histórico à produção 
teórica e objectiva dentro de um determinado campo ou à própria divulgação de obras, 
exposições ou espetáculos, tudo implica a existência de uma divisão eficaz de tarefas 
para  possibilitar  que o ideário  do artista  seja  posto  em prática.  A produção de arte 
raramente é espontânea, e na maior parte dos casos são necessários períodos de tempo 
consideráveis para que uma obra se materialize e torne acessível ao público (Becker, 
1982:1-6). O reconhecimento dos processos coletivos inerentes aos art worlds é, assim, 
desde logo uma das fundações em que baseamos este trabalho. Os  art worlds seriam 
então estes universos onde a cooperação de várias pessoas é necessária para a produção 
de trabalhos considerados artísticos (Becker, 1982:34). Os art worlds também se podem 
subdividir  em subgrupos  relativamente  autónomos,  com convenções  próprias,  numa 
noção que Simon Frith apropriou no âmbito da indústria musical, considerando três art  
worlds: o art music world, o folk music world e o commercial music world (Frith, 1996 
in Guerra, 2010:497).
A concetualização de Becker resgata a perspetiva de Adorno acerca da música, na 
medida em que “o trabalho da arte deve ser concebido como um campo de relações 
dinâmicas  mais  do  que  uma  identidade  invariante,  na  sua  natureza  mais  profunda 
orientada para um público em particular mais do que um mediação da verdade universal 
ou como um exemplo das ideias do espírito, e como uma fenómeno cultural que deve 
ser  compreendido  por  ser  «socialmente  decifrável»  do  que  ser  um  sagrado  por 
conhecedores e historiadores de arte. (…) Adorno vê uma peça musical não como uma 
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estrutura fechada mas como um processo composicional, não como uma entidade auto-
moderada mas como inerentemente histórica” (Kuspit, 1975:321). Também George H. 
Lewis,  adoptando os  art  worlds de Becker,  assevera que “para criar  os sistemas de 
significados, uma elaborada divisão de trabalho desenvolveu-se dentro da maioria dos 
mundos da arte. Isto significa que é da maior importância, de forma a assegurar uma 
cooperação suave entre os especialistas, que existam formas convencionais de fazer as 
coias, que as ações possam ser antecipadas e que o significado destas ações possa ser 
totalmente compreendido” (Lewis, 1988:40).
A crítica mais comum à conceptualização dos art worlds diz respeito ao consenso 
que implica: a noção retém em si a cooperação pacífica, desprovida de conflitos, entre 
as partes envolvidas. É por isso frequentemente contraposta com a teoria bourdiana dos 
campos, pelo que esta compreende do ponto de vista do conflito social. A teoria geral 
dos campos de Pierre Bourdieu (1996) valoriza por principio o conflito social.  Está 
assente numa lógica espacial de poder, num “espaço estruturado de posições e tomadas 
de posição” (Wacquant, 2005:117) em que os agentes ocupam diferentes posições que 
determinam o seu status, e que são determinadas pelo capital, herdado ou adquirido, que 
cada agente acumula e que é mais valorizado no interior de cada campo, interessando-
nos para o caso o campo artístico.
A questão do talento, aliás, nunca foi particularmente pacífica, desde logo porque a 
análise do background do artista remete para um domínio da discussão do “génio” e da 
sua  construção  social,  quando  esta  figura  do  génio  remete  originalmente  para  algo 
divino,  não  explicado.  Correndo  o  risco  de  trivializar  alguns  autores  e  obras,  a 
sociologia procura determinar quais as condições sociais que levam a que determinados 
indivíduos se dediquem à actividade artística em prol de outros, a ideia de que existem 
processos estruturais muito para além da capacidade inata de cada um para criar: “ no 
campo cultural,  onde  a  actividade  central  é  a  criação  de  obras  de  valor  artístico  e 
cultural, está necessariamente envolvido o regime e a ordem da inspiração, aquele que, 
nos  termos  de  Pierre  Bourdieu,  se  identifica  com a  lógica  cultural  específica.  Esse 
regime tem por base o acordo sobre um princípio de grandeza que reconhece o valor do 
dom e da criatividade singular dos sujeitos, escapando a determinação da respectiva 
grandeza a quaisquer critérios objectivos de medida” (Abreu, 2010:31).
Embora  pareça  claro  que,  dentro  do  conjunto  total  de  atores  sociais,  existem 
diferenças  em  termos  do  potencial  específico  que  cada  um  tem  em  desenvolver 
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determinadas capacidades e competências, a sociologia tem, cada vez mais, de fazer um 
esforço  de  consolidação  de  contributos  vindos  de  outras  áreas  a  estes  níveis, 
nomeadamente  da  biologia  e  psicologia;  mas,  ao  mesmo  tempo,  é  a  interacção  de 
categorias  intrínsecas  ao  indivíduo com um sem-número de  variáveis  estruturais  de 
âmbito  social  e  cultural  que  nos  permite  compreender  as  disposições  e  evolução 
histórica de criadores no âmbito da arte. Aqui, Pierre Bourdieu enfoca a importância da 
macroestrutura nas formas cristalizadas do stado, do sistema de dominação social, do 
acesso desigual de indivíduos a bens materiais e simbólicos, na abordagem sociológica 
da produção artística (Zolberg, 1990:125).
Explicar  as  posições  dos  diversos  agentes  que constituem um campo é também 
explicar a lógica de funcionamento do campo, imposta por aqueles que se encontram 
nas posições dominantes,  mas sobretudo pela relação de forças entre estes e os que 
almejam  as  suas  posições  (Guerra,  2010).  Bourdieu  distingue  entre  ortodoxos  e 
heréticos, ou seja,  aqueles que atuam conforme normas definidas pelo campo e que 
caracterizam o campo a um determinado momento, e aqueles que, carecendo de capital 
específico para ocupar as posições de topo, atuam segundo estratégias de subversão das 
normas  vigentes  no  campo,  quebrando-as  parcialmente.  Por  estes  motivos,  é  para 
Bourdieu fundamental analisar a história do campo para compreender de que forma 
emergiram os valores dominantes em determinada época, e em que contexto se deram as 
lutas simbólicas por parte dos seus protagonistas (Guerra, 2014). É ainda fundamental 
compreender  que,  tendo  cada  campo  as  suas  normas  de  funcionamento,  capitais  e 
distribuição de poder específicos, a aquisição dos recursos e a inculcação de um habitus 
que permita a integração no campo artístico não estão ligadas diretamente a condições 
económicas ou de prestígio. Bourdieu dá o exemplo de Duchamp que, nascido numa 
família de artistas, onde avós e irmãos eram todos artistas no activo, cresceu não só 
rodeado de artistas como também de críticos, vendedores e compradores, tendo por isso 
desenvolvido uma compreensão do funcionamento do campo artístico quase intuitiva e 
um  habitus artístico  bastante  desenvolvido  que  lhe  permitiram  estabelecer-se  nas 
posições mais vantajosas do campo (Bourdieu, 1993). O urinol de Duchamp é resultado 
de  uma compreensão  histórica  do  funcionamento  do  campo artístico  e  do  nível  de 
reflexividade que esta compreensão permite (Lane, 2005:37-38). É objetivo da análise 
da história dos indivíduos perceber de que forma, dada a sua origem social,  lhes foi 
possível  a  determinado  momento  ocupar  uma determinada  posição  em determinado 
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campo,  não  enquanto  retrospetiva  de  uma  “coerência  reconstruída”,  mas  enquanto 
resultado de um universo de possibilidades proporcionado pela relação entre o indivíduo 
e o(s) campo(s).
Portanto,  como refere  Paula  Guerra,  “para  a  Sociologia  da  Cultura  releva  a 
relação entre os dois tipos de práticas culturais (as obras, as artes dos fazeres e dizeres) 
e a teoria da criação cultural como praxis” (Guerra, 2010:185). Assim, importa também 
mostrar as leis de funcionamento do campo, demonstrando a sua complementaridade 
face aos art words. A recusa ou incapacidade em cumprir com regras de funcionamento 
vigentes num campo não significa uma rejeição da importância do campo, ou antes, da 
importância  de  obter  as  posições  dominantes  do campo.  Está  em causa  a  illusio,  a 
crença de de que a contenda em jogo (para usar a metáfora do autor) vale a pena para a 
vida dos agentes que, mesmo que jovens ou heréticos, ambicionam ocupar as posições 
de  topo,  modificando  as  normas  do  campo  ao  alcançá-las,  podendo  eventualmente 
operar uma revolução no campo. Uma das principais lutas no seio de cada campo diz 
respeito às suas próprias fronteiras e à sua delimitação. Assim, nos campos culturais e 
artísticos, está em causa a própria definição de “arte”, ou da arte que deve ser valorizada 
e detém poder simbólico, daquela que é a “arte verdadeira”, legítima, por oposição à 
“arte comercial”: o campo é o produtor do valor da obra de arte. Mas, o campo tem 
modos de funcionamento enraizados e, no caso particular dos campos culturais, devido 
à importância que assumem os capitais culturais e simbólicos, a entrada nos campos 
artísticos  nem sempre está  barrada por  fronteiras  burocráticas  ou institucionais.  Isto 
parece ser particularmente válido no caso da música popular, onde a falta de formação 
específica e formal não impede a entrada e o sucesso no campo (Guerra, 2010). Assim, 
usamos  o  conceito  de  campo  artístico-cultural  como  representação  dos  espaços  e 
posições de onde derivam as criações culturais, instituições, regras, rituais, categorias e 
ordenamentos. Todos juntos, estes atores e elementos criam uma hierarquia e produzem 
e  autorizam  discursos,  narrativas,  atividades  e  capitais.  No  caso  das  editoras 
independentes, podemos então, talvez, falar um subcampo como parte de um campo 
mais vasto que contém as indies mas também outros agentes da indústria musical.
Bourdieu nota que o campo artístico é um campo com uma posição dominante na 
hierarquia dos campos, embora devamos ter em linha de conta, tal como alerta Paula 
Abreu  (2010),  que  Bourdieu  desclassifica  o  subcampo  de  grande  produção  por  se 
encontrar mais próximo da lógica económica. Focando-se, assim, no que designa como 
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subcampo de produção restrita, o autor francês reforça que neste o capital cultural é o 
que determina as posições de poder, por oposição ao capital económico, dando origem 
assim a um “interesse no desinteresse [económico]” por parte dos agentes envolvidos, já 
que esse desinteresse seria  uma prova de autenticidade artística.  Neste  subcampo,  a 
produção  é  restrita  porque  tem  como  público  alvo  os  outros  membros  do  campo 
(produtores e ao mesmo tempo concorrentes), e independência à lei da procura externa, 
tornando ao mesmo tempo ambígua a  separação do sucesso e do insucesso,  entre  o 
“artista maldito” e o “artista falhado”. 
Importa pois concluir que as perspetivas de Bourdieu e Becker não são antagónicas 
nem mesmo inconciliáveis. Têm desde logo em comum o facto de desmistificarem a 
ideologia do dom, do génio individual e proporem uma explicação social para a criação 
do valor da obra de arte – embora Bourdieu o faça de forma muito mais sistemática, 
sistémica  e  arrojada  (1993).  Concomitantemente,  o  trabalho  coletivo  não  implica  a 
inexistência de tensões e conflitos:  pode ser meramente uma aliança estratégica que 
beneficia ambas as partes num momento específico da luta de poder, com relações de 
poder mais ou menos desigualitárias dentro da parceria formada. Importa, portanto, a 
este  respeito,  compreender  como se formam redes  a  estes  dois  níveis  -  funcional  e 
conflitual  –  dentro  dos  mundos  da  arte.  E,  no  caso  das  editoras  independentes  de 
música,  torna-se  relevante  perceber  estratégias  de  subsistência  e  crescimento,  o  seu 
papel específico no trabalho de produção, a sua integração em redes mais abrangentes, e 
a sua importância no campo do pop rock e no subcampo da música alternativa.
Na sua tese de doutoramento, Paula Guerra provou a existência de um subcampo da 
música alternativa em Portugal, cruzando Bourdieu e Becker, tendo desenhado as suas 
posições  integradas,  considerando  músicas,  lojistas,  críticos/bloggers,  espaços  e 
instâncias  de  divulgação  e  promoção  e  editoras.  Numa  abordagem  similar  à  que 
propomos  na  conjugação  dos  conceitos  de  art  worlds  e  campos  culturais,  a  autora 
trabalhou as editoras dividindo-as em “multinacionais” e “independentes”, estas últimas 
“tributárias  de  uma  herança  radicada  em  meados  dos  anos  1980  marcada  pelo 
movimento pós-punk e pela emergência do rock alternativo em Portugal” e passíveis 
também de divisão categorial consoante assumam uma existência e produção física ou 
virtual (netlabels) (Guerra, 2010:534).
Alguns dos traços caraterísticos das editoras contactadas pela autora dizem respeito 
às  motivações  para  formar  a  editora:  “(...)  dar  resposta  às  lacunas  do  mercado 
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(AnAnAnA, Monocrömática e Rastilho Records), concretização de um gosto pessoal 
por um determinado tipo de música (Bor Land, Lovers & Lollipops, loop:recordings, 
MiMi Records e Raging Planet), criar uma entidade emblemática a exemplo de editoras 
internacionais como a 4AD, Factory ou Rough Trade (Bor Land e Compact Records), 
divulgar  a  cultura  underground  de  partilha  de  música  livre  (Enough  Records),  dar 
continuidade  a  projectos  musicais  próprios  anteriores  (Loop:  recordings,  Merzbau e 
Lástima), potenciar o contexto musical local (Lux Records), divulgar projectos do grupo 
de amigos e interesses comuns (Test Tube e Rastilho Records), conferir visibilidade a 
um segmento musical  específico como o  indie rock (Norte  Sul e  Transformadores), 
activar  canais  de  distribuição  alternativos  (Transformadores,  Bor  Land,  AnAnAnA, 
Monocrömática e Rastilho Records) e, finalmente, de uma forma mais geral, potenciar a 
divulgação de contributos musicais (Universal Music)” (Guerra, 2010: 534-535).
Assim,  estão  presentes  nas  motivações  apresentadas  disposições  fortemente 
esteticizadas  de  promoção  de  determinados  estilos  musicais.  Embora  as  indies  se 
especializem em estilos de música específicos, diferenciando-se e proporcionando uma 
oferta eclética dentro do “alternativo”, propõem-se a assumir um papel de legitimação a 
uma escala mais  pequena que permite a  vitalização de uma cena underground. Esta 
vitalização  está,  no  entanto,  dependente  de  estratégias  de  parcerias  estabelecidas, 
sobretudo, com lojas de discos, espaços de divulgação e promotoras de eventos (Guerra, 
2010:536). Por fim, a autora delimita as editoras não multinacionais identificadas como 
“editoras em escala micro mas formalizadas com recursos até seis pessoas, estruturas 
informais  e  netlabels” e  cujas  principais  estratégias  de mercado assentam “na linha 
gráfica das edições discográficas, na actualização constante do catálogo, na edição de 
uma  newsletter semanal,  na  aposta  num  conceito  total  de  banda,  nos  meios  de 
divulgação, na internacionalização do catálogo, nas edições especiais e de qualidade 
ainda que as editoras do quarto grupo enfatizem a aposta na música livre” (Guerra, 
2010:536).
2.3. Instituições artísticas, fruição e indie
Como acabámos por indiciar, outro grupo de protagonistas no funcionamento do 
campo artístico é, o dos públicos. Estes são constituídos pelos grupos de pessoas que, de 
uma  forma  ou  de  outra,  consomem obras  ou  performances  artísticas.  Embora  este 
trabalho  não  se  centre  diretamente  na  dimensão  do  público,  este  está,  na  verdade, 
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necessariamente  presente  como  ator  chave  (implícito  ou  explícito)  no  processo  de 
criação, já que é ele o consumidor final da obra. Também para os públicos existe um 
habitus associado às formas de fruição e recepção das obras. Os modos de estar nas 
instituições  artísticas,  assim como  a  construção  dos  gostos  artísticos,  permitem aos 
indivíduos  assumir  uma  posição  de  respeito  no  campo.  Da  mesma  forma,  para 
compreender ou ter acesso a determinadas mensagens e significados presentes na obra, 
o indivíduo necessita de códigos restritos para os decifrar (sendo estes códigos correntes 
dominantes  de  interpretação  num  determinado  período,  mas  que  se  vão  tornando 
estruturantes,  influenciando  não  só  os  modos  de  interpretação  como  também  de 
produção).
Numa  primeira  abordagem,  podemos  aplicar  também  ao  mercado  de  consumo 
cultural  a  noção  de  consumo  conspícuo  de  Thorstein  Veblen,  onde  o  consumo  de 
determinados bens artísticos e culturais tidos como “elevados” distinguia socialmente os 
seus consumidores (Ritzer, 2008). Embora não seja desprovido de sentido, o consumo 
ostentatório encontra-se longe de ser a única forma de encarar o consumo nas artes, que, 
aliás, parecem ser um domínio passível de ultrapassar homologias sociais com o campo 
económico.  As  primeiras  políticas  verticalizadas  de  alargamento  de  públicos  foram 
feitas por via do abaixamento de barreiras económicas que impediam o acesso daqueles 
com menos recursos económicos ao consumo de objetos artísticos. O falhanço destas 
medidas  deu-se  pela  baixa  adesão  das  populações  às  instituições  que  se  tornaram 
acessíveis: o constrangimento material não é o mais importante, as populações sentem 
essencialmente a falta de códigos e de um  habitus que lhes permita enquadrar-se no 
funcionamento dessas instituições.
Ressalvamos  que  não  existe  uma  forma  correcta  de  fruição  da  arte.  A obra 
produzida e oferecida não é a mesma que a obra recebida: tem um carácter subjectivo 
enquanto bem de consumo.  Daí distinguirmos entre  consumo e recepção da obra: o 
primeiro  conceito  diz  respeito  a  um momento  concreto  de  contacto  com uma obra 
específica, o segundo diz respeito à descodificação da obra em si (Hauser, 1977:549-
558). Simplesmente, dado o carácter histórico do campo, formas de recepção e criação 
estão de  tal  forma desenvolvidas  historicamente que o campo artístico  funciona  em 
função delas,  permitindo a  quem domine estes  códigos  restritos  uma maior  fruição. 
Muitos  são  os  contributos  dados  a  este  respeito  por  outras  correntes  que  não  a 
sociologia; principalmente no âmbito da psicologia, da linguagem e da semiótica, foram 
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desenvolvidos vários trabalhos e tipologias afectos aos modos específicos de recepção. 
Mais uma vez, um enquadramento pluridisciplinar é fundamental para que o trabalho 
sociológico possa ser maximizado em termos de qualidade. Podendo estes contributos 
merecer por si só todo um relatório, mencionamos a sua existência e importância para 
que o leitor  mais  interessado possa complementar  esta  leitura  com outras  pesquisas 
transversais. 
Importa ressaltar que o papel fundamental de mediação do artista e/ou obra com o 
público serão sempre instituições que terão critérios de valor artístico próprios. Nada 
opondo – até porque a desconstrução social a que a sociologia se propõe não é uma 
proposta de destruição social – e aceitando que assim seja mesmo quando se trata de 
momentos de intervenção promovidos pelo próprio Estado, torna-se talvez pertinente 
agora  referir  também este  grupo de  protagonistas.  As  instituições  artísticas  têm um 
papel  fundamental  na  divulgação,  legitimação  e  mediação  do  trabalho  dos  artistas, 
medeiam a relação do artista com o cliente numa relação em que as três partes têm papel 
ativo.  Cabe  às  instituições  o  papel  de  selecção  de  obras  e  autores  para 
exposição/apresentação  que  faz  com  que  tenham  a  possibilidade  de  constranger  a 
produção  artística  ao  fazer  impor  as  condições  estéticas  que  considera  para  cada 
momento como as mais indicadas consoante o seu objectivo num mercado (Zolberg, 
1990:136-138).  Usamos  aqui  o  termo  mediação  no  seu  sentido  clássico,  onde  se 
considera o processo pelo qual determinados agentes ou instituições empíricas fazem a 
ligação entre a obra e o público. No entanto, Hennion apresenta uma definição mais 
abrangente  deste  conceito,  considerando que  mediação é  um processo  de  produção, 
mudança e transformações simultâneas tanto do objeto como do público num período de 
tempo determinado (in Acord e DeNora, 2008:276-278; Hennion, 2002:1-2)
Importa-apresentar e discutir um pouco as classificações artísticas equacionada por 
DiMaggio  (1987).  O ponto  nodal  centra-se  na discussão  das  representações  entre  o 
mainstream e o independente (indie). Mas reconhecemos que hoje as fronteiras entre o 
mainstream e o independente estão cada vez mais permeáveis (Benzecry, 2012:238), 
desempenhando as tecnologias de informação um papel motor nessa mudança. Ora, tal 
como as pessoas podem ser agrupadas consoante os seus gostos artísticos, também os 
trabalhos  artísticos  podem ser agrupados em géneros,  com base nas  pessoas  que os 
escolhem.  As  classificações  de  género  permitem  aos  consumidores  investir  em 
conhecimento especializado e permitem aos artistas desenvolver o seu trabalho. Como 
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Becker demonstrou (1982), os artistas formam  art worlds cujas convenções tornam a 
produção possível, sendo que as classificações de género ajudam à institucionalização 
destes “mundos artísticos”, socializando os custos infraestruturais da produção artística.
A defesa de uma criação artística como  indie não pode ser somente interpretada 
como um género de estética, mas como um autêntico processo de diferenciação social ,  
etária, comercial e até política (Hibbett, 2005). A abordagem de Sarah Thornton (1996) 
chama  a  atenção  para  as  diferentes  espécies  de  capital  que  estão  em  jogo  no 
funcionamento de cada comunidade musical, mesmo sendo subcultural, dando relevo às 
diferentes distribuições e intensidades de capital subcultural e ao seu papel na definição 
de papéis dentro da hierarquia subcultural.  Também o discurso do estilo enfatiza em 
demasia a resposta simbólica à exclusão. Além disso, o estilo é entendido ou como uma 
forma  simbólica  de  resistência  ou  como  “solução  mágica”  para  os  problemas  que 
afectam as subculturas e nunca como uma “solução” real. Em segundo lugar, a criação 
de  um  “outro”  em  oposição  ao  qual  a  subcultura  se  insurge,  como  os  media,  o 
mainstream,  a  cultura  dominante,  faz  com que seja  ignorado  o  papel  que  cada  um 
desempenha na construção interna da subcultura e do seu imaginário. 
2.4. Indie rock, indie records e indie labels
Importa consolidar a questão do indie com um percurso histórico do termo. Indie é 
um diminutivo  de  independent,  e  é  um termo que se  aplica   ás  editoras  de  discos 
independentes;  contudo,  o  termo foi  associado  a  um subgénero  específico  de  rock, 
sendo a primeira vez na história que um género musical foi denominado pela forma de 
organização industrial que tem por trás. Este género tornou-se popular nos anos 1990, 
crescendo para além do seu público original constituído por estudantes de jovens de 
classe média baixa. O fenómeno foi primeiramente britânico, mas expandiu-se para os 
Estados Unidos e para o resto do mundo (Hesmondhalgh, 1999:35). A identificação das 
indies acaba por se fazer pelo reduzido número de recursos humanos, baixos índices de 
formalização  e  pela  sua  distinção  das  majors:  AOL-Time  Warner,  Sony-BMG, 
Universal-Vivendi e EMI, quatro multinacionais responsáveis por 80% das vendas de 
música a nível mundial (Commins-Russell e Rantisi, 2010:83). Mas esta identificação 
não  se  traduz  necessariamente  num  conceito:  ela  parece  ser  feita  por  oposição  ao 
conceito de multinacional. Serge Denisoff distingue  indies de majors pelo facto de as 
últimas terem grande volume de vendas, sistema próprio de distribuição, fábricas de 
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impressão e reprodução, trabalharem com um elevado número de artistas e terem um 
catálogo diverso e abrangente (Abreu, 2010:120).
Embora tenham existido editoras indie desde os anos 50, foi a partir de finais de 70 
com o punk e a ética do do it yourself (DIY) que o conceito foi politizado, propondo-se 
a permitir artistas compor e produzir sem comprometer a sua integridade artística, ao 
mesmo tempo que permitia que o produto artístico se integrasse no mercado. Seguindo 
esta premissa, foram criadas centenas de editoras DIY, aparentemente desconectadas, 
que institucionalizaram e operacionalizaram a mensagem punk de acessibilidade e de 
resistência  ao  mainstream (Hesmondhalgh,  1997:256-257).  A este  primeiro  impulso 
seguiu-se  um  outro,  nos  anos  1980,  quando,  apesar  da  diminuição  do  número  de 
pequenas editoras, as que se mantiveram criaram redes de distribuição alternativas que 
potenciaram a mais valia das indies. Ganhou assim centralidade neste processo a figura 
da  loja  de  especialidade,  que  disponibilizava  produtos  diferentes  dos  distribuídos 
centralmente pelas majors, estabelecendo parcerias próximas com editoras  indie e, em 
alguns casos, formando-se mesmo lojas de editoras (Hesmondhalgh, 1997:258-260).
Esta tentativa de salvaguarda da integridade artística e de valorização do artista não 
consistiu apenas na edição de géneros alternativos de música, mas também na mudança 
de práticas de distribuição de lucros entre editoras e artistas.  O acordo standard das 
editoras  com  artistas  para  gravação  e  publicação  consistia  num  compromisso  dos 
últimos  em fornecer  o  seu  trabalho  em formato  exclusivo  durante  um determinado 
período de tempo e num território específico em troca do trabalho de edição, produção e 
promoção feito pela editora. Os músicos recebiam um avanço, que a editora recuperaria 
com as vendas  dos discos;  quando o avanço fosse coberto pelas  vendas,  os  artistas 
passariam a receber uma royalty por venda. No entanto, caso o avanço recebido pelos 
músicos não fosse coberto pelas vendas de discos, estes teriam de devolver o valor não 
coberto.  Deste  modo,  as  editoras  precaviam ter  prejuízo  no  seu  trabalho,  e  alguns 
artistas  eram  apanhados  desprevenidos  por  não  compreenderem  inicialmente  a 
amplitude do acordo que assinavam. Também as royalties consistiam numa percentagem 
das  vendas  geralmente  muito  baixa  para  os  artistas,  especialmente  aqueles  que  se 
encontravam em início de carreira (Hesmondhalgh, 1997:260).
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Contrariando estas práticas, indies emblemáticas como a Rough Trade1, a Mute ou a 
Factory atuavam com acordos de confiança,  não assinados,  de partilha de lucros de 
forma igualitária (50/50) entre editora e artistas. Embora estes acordos tenham tentado 
tornar a relação de produção mais democrática e livre, de acordo com a ética  punk, a 
fórmula não era infalível.  Apesar  de tudo,  os adiantamentos permitiam aos músicos 
compensar  o  investimento  feito  na  gravação,  e  estas  editoras  não  conseguiam 
proporcionar  esse  conforto  financeiro  inicial  (Hesmondhalgh,  1997:261-262).  As 
dificuldades inerentes à subsistência num mercado forçaram as indies a alterar algumas 
das  suas  práticas  para  se  manterem competitivas.  No seu estudo de  caso da Rough 
Trade,  Hesmondhalgh (Hesmondhalgh, 1997) mostra como a lógica de igualdade de 
acesso aos meios de produção foi alterada por uma estratégia de promoção de artistas 
chave para a editora, ainda que favorecendo uma estética distintiva. Práticas comuns de 
gestão foram incorporadas, tornando a missão das indies numa intersecção contraditória 
de vontades e restrições dentro de um universo de possíveis; a este propósito, também 
David Gracon (2010) alerta para o facto das  indies estarem sempre dependentes das 
práticas e políticas das majors. Ainda assim, a Rough Trade acabou por ser um ponto de 
encontro entre pessoas de interesses comuns, proporcionando-lhes um espaço de cultura 
partilha e  teve,  nesse sentido,  um papel  fundamental  na dinamização do que,  como 
veremos a seguir, podemos considerar uma cena.
Ainda é importante assinalar que “a chegada da música independente à indústria 
musical gerou nesta estratégias de marketing, nomeadamente a integração e trabalho 
conjunto de algumas editoras independentes com majors. Contudo, esta estratégia terá 
surtido pouco efeito, uma vez que os agentes envolvidos na cena reconheceram esta 
componente  “construída”  do  indie”  (Guerra,  2010:567).  Mas  o  fenómeno  de 
massificação  teve  também o  seu  reverso:  o  atingir  do  sucesso  de  alguma  editoras 
1
 Um dos  exemplos  mais  paradigmáticos  de  editoras  independentes  é  a  Rough  Trade.  A Rough Trade  
especializou-se na Europa no espectro do chamado pós-punk e no rock alternativo nos finais dos anos 70 e princípios 
da década de 80. A Rough Trade é uma sociedade limitada entre Travis, Jeanette Lee, (um ex membro dos PIL) e  
sócios minoritários, tais como, Sanctuary Records, etc. (Young, 2007:19). A Rough Trade fez história através do seu 
catálogo, encabeçado pelos The Smiths, arrecadando um elenco de primeira e distribuindo discos de outros pequenos 
grandes selos britânicos.  The Smiths,  Aztec Camera,  Stiff  Little Fingers, Feelies,  Scritti Polliti,  Cabaret Voltaire,  
Robert Wyatt, Pere Ubu, Fall, Young Marble Giants, Wire, Jonathan Richman, Horace Andy, James, Galaxie 500, Pop  
Group, The Go-Betweens, Bill Laswell e Beat Happening são alguns dos nomes que figuram no catálogo (Young,  
2007:19).  Sustentada pelo ideal de lançar música de qualidade sob uma filosofia quase igualitária (salários iguais,  
divisão dos lucros e ausência de hierarquia), a Rough Trade Distribuition, que trabalhava com os catálogos da Factory  
(New Order, Joy Division, A Certain Ratio), Creation (Jesus & Mary Chain, Primal Scream), da Mute (Nick Cave,  
Depeche Mode) e outros selos independentes  britânicos. Depois de passar por uma gloriosa história de ascensão e  
queda, venceu batalhas judiciais, superou a concorrência indie americana e reergueu-se na segunda metade dos anos 
1990.  O objectivo  era  construir  um segundo domínio  de artistas,  em torno de bandas como:  The Strokes,  The 
Libertines, Belle & Sebastian, Moldy Peaches, Fiery Furnaces, etc. (Young, 2007:19).
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independentes, das quais se destaca a Matador Records de Gerard Cosloy, responsável 
por algumas bandas como Cat Power, Jon Spencer Blues Explosion.
2.5. Poder, crença, valor e cânone: a importância das indie labels
Assim,  e  partindo  do  subcapítulo  anterior,  podemos  explanar  um  pouco  o 
significado do termo indie na actualidade e a forma como foi absorvido de forma mais 
ampla  para  outras  esferas  da  música.  Hugh  Brown  (2012)  demonstra  como  vários 
artistas assumem o rótulo de “músico independente”, ao mesmo tempo que apresentam 
configurações bastante diversas no que diz respeito aos estilos e relação com o mundo 
editorial. Brown acaba por concluir que a independência acaba por ser associada a um 
processo de produção autêntico e livre por parte do artista, associado à prática musical 
enquanto  hobby,  desprovida  de  interesses  materiais,  mas de uma estima ganha pelo 
reconhecimento do seu trabalho.
Cria-se assim uma imagem do que é  indie. Steven Miles propõe que esta imagem 
também  é  projetada  pelos  fãs  das  bandas  indie,  que  sentem  orgulho  no  facto  de 
apoiarem uma banda que  vêm como mais  autónoma e  autêntica  que  outras  bandas 
mainstream ou pop. Para Miles, esta imagem é muitas vezes produzida com o objetivo 
de  comercializar  o  termo  indie,  numa  estratégia  muitas  vezes  empreendida  pelas 
próprias majors (1998 In Cummings, 2007:1).
Esta  noção de autonomia e autenticidade não é exclusiva do  indie.  Simon Frith 
encontra pontos comuns quando aborda o rock, nomeadamente na sua relação com o 
pop e o  folk. Para Frith, o rock diferenciar-se-ia do  pop por ser produzido para uma 
audiência seletiva e distinta, e do folk por não não representar uma comunidade definida 
pela sua homogeneidade na partilha de representações e de uma memória coletiva. O 
rock seria assim definido pela sua expressividade individual e autêntica (no sentido de 
serem verdadeiros os sentimentos e ideias expressos na música) (Frith, 1981; 1984). No 
fundo,  estas  posições  aproximam-se  sempre  da  proposta  bourdiana  dos  subcampos 
culturais de produção restrita, onde o valor das obras é construído pelo reconhecimento 
dos pares, e em que o capital simbólico é mais importante que o económico na obtenção 
de uma posição de poder no campo. A independência de uma editora não define só a sua 
posição no mercado editorial, mas é em si mesma uma marca carregada de simbolismo 
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que, podemos especular, se liga de forma próxima com outras dimensões da música dita 
independente.
Podemos então dizer que, por tudo isto, o género  indie é um elemento central da 
música pop mundial: “Indie era agora o termo usado na generalidade para descrever 
uma  série  de  sons  e  uma  atitude,  em  vez  uma  posição  institucional  e  estética” 
(Hesmondhalgh, 1999:51). As fronteiras entre o indie e o mainstream são cada vez mais 
ténues. No entanto, designar uma banda ou um projecto como indie continua a ter uma 
conotação positiva, porque no jogo das posições no campo cultural vasto a hierarquia 
mantém-se, reatualizando novas hierarquias (Guerra, 2010). 
2.6. O espaço relacional da independência musical: cenas, redes e fluxos
Esta  ligação  das  independentes  a  uma  dinamização  do  underground musical 
(Strachan, 2003) em rede com outros agentes ligados, exclusivamente ou não, a este 
segmento, leva-nos a recorrer ao conceito de cena de Will Straw e Barry Shank. Estes 
autores consolidaram este conceito numa tentativa de relacionar jovens, música e estilo 
na  sociedade  contemporânea,  de  modo  a  ultrapassar  as  fragilidades  apontadas  aos 
Cultural Studies e aos conceitos de neo-tribalismo. Os Cultural Studies, celebrizados 
pelos estudos da CCCS (Center for Contemporary Cultural Studies) em Birmingham no 
final dos anos 60 e nos anos 70, partiam do pressuposto da definição de subculturas 
como grupos de resistência, sustentando-se no conceito de hegemonia de Gramsci. A 
hegemonia, para Gramsci, define-se pela imposição direta de poder de determinados 
grupos sociais sobre outros subordinados, de formas que, ao serem normalizadas no 
quotidiano,  se  tornam  inquestionáveis,  escondendo  a  dimensão  ideológica  e  de 
dominação que lhes está subjacente (Hall, 1977 In Hebdige, 1979:16).
As subculturas seriam grupos (normalmente juvenis) que desafiavam a ideologia 
hegemónica, o que se traduzia num estilo que subvertia símbolos hegemónicos e os 
descontextualizava  do  seu  propósito  original.  As  subculturas  nasciam  autênticas 
(embora  não  o  permanecessem)  e  desenvolviam  sistemas  de  valor  específicos, 
redefinindo sucesso e insucesso. O trabalho dos Cultural Studies seria descodificar os 
símbolos  das  subculturas  para  identificar  a  ideologia  que  lhes  estava  subjacente 
(Hebdige, 1979).
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Apesar  de  algumas  variações  no  seu  corpo  teórico  –  sendo  talvez  a  mais 
interessante destas  a  proposta  de Phil  Cohen segundo a qual  a  subcultura não seria 
apenas um exercício de resistência, mas o compromisso entre uma identidade autónoma 
e a manutenção de uma identidade familiar ou de classe (Hebdige, 1979:78-79) –, os 
Cultural Studies são geralmente criticados por considerarem as subculturas de forma 
homogénea,  não  tendo  em conta  diferenças  de  poder,  conflitos  internos,  diferentes 
representações quanto ao significado do grupo, diferentes motivações e diferentes níveis 
de  integração  na  subcultura  (Guerra,  2010;  Tucker,  2008;  Filho,  2005).  Importa, 
contudo, manter em linha de conta a noção de uma resistência simbólica, e enquadrá-la 
com a centralidade que a música assumiu nas culturas juvenis do pós-guerra (Guerra, 
2010:425).
Estas abordagens podem ser em muito enriquecidas com o contributo de Michel 
Maffesoli que, tentando explicar o declínio do individualismo nas sociedades de massa, 
apresenta  o  conceito  de  neo-tribo,  grupos  formados  pela  necessidade  de  pertença 
emocional  dos  seus  membros,  ou  seja,  da  sua  necessidade  de  proximidade  e 
cumplicidade num contexto social  fragmentado e fragmentador.  Outro aspeto crucial 
das neo-tribos diz respeito à mobilidade que os seus integrantes assumem, fazendo parte 
de várias tribos em simultâneo e transitando entre tribos. As tribos surgem com a perda, 
decorrente da globalização,  do espaço físico de pertença enquanto esteio identitário, 
assumindo importância  os  aspectos  do  consumo,  da  moda e  do espetáculo  (Guerra, 
2010:428-430).
Recorrendo a José Machado Pais: “o que a metáfora tribo sugere é a emergência de 
novas formações sociais que decorrem de algum tipo de reagrupamento entre quem, não 
obstante  as  suas  diferenças,  procura  uma  proximidade  com outros  que,  de  alguma 
forma,  lhe  são  semelhantes  de  acordo  com  no  princípio  «qui  se  ressemble 
s’ensemble».É, pois, em formas de sociabilidade que devemos pensar quando falamos 
de  tribos  urbanas,  sociabilidades  que  se  orientam  por  normas  auto-referenciais  de 
natureza estética e ética e que assentam na produção de vínculos identitários” (Pais, 
2004, in Guerra, 2010:428-427).
Assumimos neste trabalho o conceito de cena desenvolvido por Shank e Straw e 
consolidado por Andy Bennett, que nos parece mais útil para a análise proposta: permite 
perceber a importância das editoras independentes a partir da sua posição no mundo das 
práticas observáveis num subcampo. Para Will Straw, a cena, mais que agregada por 
21
estilos, compõe-se e mede-se por fluxos, “é um espaço cultural em que um conjunto de 
práticas musicais coexistem, interagem umas com as outras dentro de uma variedade de 
processos de diferenciação e de acordo com diferenciadas trajectórias de mudança e 
fecundação  cruzada.  Dentro  de  uma cena  musical,  o  mesmo  objectivo  é  articulado 
dentro  dessas  formas  de  comunicação  através  das  quais  a  construção  de  alianças 
musicais  e  o  desenho  de  fronteiras  musicais  tem  lugar”  (Straw,  1991  In  Guerra, 
2010:445).
O conceito de cena tem mais  dinamismo que as formas mais rígidas de análise 
sustentadas  nos  conceitos  de  classe,  subcultura,  neo-tribalismo,  entre  outros,  que  se 
focam essencialmente em consumo e formação de identidade. Com as cenas, todas as 
sensibilidades do mundo da música, tanto na ótica do consumo como da produção, são 
enquadradas. Segundo Andy Bennett, para analisar estas sensibilidades é preciso tê-las 
em conta nas três tipologias que as cenas podem assumir: as de cenas locais, translocais 
e virtuais (Bennett, 2004:224-225).
Enquanto nas cenas locais está em causa, por exemplo, a forma como dimensões 
específicas  de uma localização geográfica  (em termos de práticas,  valores,  atitudes) 
influenciam uma cena musical, assim como a forma como agentes e instituições chaves 
suportam  uma  cena,  mesmo  que  esta  não  permaneça  num  mesmo  estilo,  as  cenas 
translocais remetem para uma identificação que se estende para além de uma localidade, 
de movimentos e/ou estilos e/ou formas de organização que se tornam discutidas e se 
formam transversal e integradamente em diferentes regiões, e as cenas virtuais referem-
se a cenas em que a interação dos seus participantes não se dá num espaço físico, mas 
numa plataforma virtual: a internet.
Acreditamos, na linha de Crossley (2009), na importância de redes de agentes para 
suportar  uma  cena,  entre  os  quais  músicos,  produtores,  agenciadores,  agentes  de 
promoção,  mediação  e  consagração,  entre  outros,  para  suportar  uma  cena.  Para 
Crossley, as redes são uma de três dimensões que importam operacionalizar na análise 
de cenas culturais, sendo as outras duas os recursos disponíveis e a sua distribuição. O 
autor defende que, sem redes formadas, não é possível dar sequência a um processo tão 
complexo como o da produção cultural. Só com uma adequada organização de recursos, 
competências e vontades é possível a produção cultural no âmbito de uma cena. Para 
isso,  é  preciso  que  diferentes  agentes,  com  diferentes  recursos  e  competências,  se 
encontrem e  liguem,  e  que  existam canais  de  comunicação.  Assim,  contrariando  a 
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crença de que a cena precisa de um conjunto de “massa crítica” para existir, Crossley 
defende que toda a massa crítica depende de uma organização consequente em rede e 
que, por isso, a cena depende de uma “rede crítica” (2008).
O conceito de rede decorre da necessidade de aprimorar as propostas de Becker e 
Bourdieu, aproximando-as à realidade das cenas. Na rede continua a existir conflito e 
lutas de poder, processos de inclusão e exclusão. A rede processa-se sobretudo por meio 
de interação entre  os  agentes  (ainda que situada,  tal  como defende Bourdieu),  num 
processo onde as convenções adquirem uma importância central. Nick Crossley refere 
ainda a importância da existência de espaços próprios (foci) que potenciem o encontro 
entre agentes que mais tarde farão parte de uma rede. A sua proposta vai no sentido de 
estes lugares permitirem que pessoas com interesses comuns terem mais probabilidade 
de se encontrarem em espaços relacionados com esses interesses e, assim, de formarem 
uma  ligação,  de  conectarem.  Thomas  Cummins-Russell  e  Norma  Rantisi  (2012) 
corroboram esta hipótese ao analisar as redes que inserem editoras independentes em 
Montréal, Canadá.
Não podemos finalizar este ponto sem reiterar  com Crossley que “as redes têm 
estruturas diferentes. Nem toda a gente dentro da rede está ligada a toda a gente (pelo 
menos  nem  sempre),  e  o  padrão  de  quem  se  liga  com  quem  também  pode  ser 
significativo,  tanto  na  relação  com  o  todo  como  com  os  atores  envolvidos. 
Configurações  de redes diferentes  podem ter  efeitos diferentes  e posições diferentes 
numa  rede  geram  diferentes  oportunidades  e  constrangimentos  para  o(s)  atore(s) 
envolvido(s)”  (Crossley,  2008:95).  Em  síntese,  feito  este  itinerário  teórico,  é-nos 
possível avançar com um enquadramento que assenta na convergências das perspetivas 
dos  art  worlds  de  Becker,  da  teoria  dos  campos  culturais  de  Pierre  Bourdieu,  nos 
conceitos de cena de Straw e Bennett, e no conceito de rede de Crossley para abordar a 
realidade das editoras de música independentes portuguesas.
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3. Trajeto metodológico
A  nível  metodológico,  optámos  por  uma  metodologia  de  cariz  qualitativo  e 
intensivo.  Apesar  de  enquadrarmos  este  trabalho  na  teoria  bourdiana  dos  campos, 
entendendo  assim o  habitus como uma  forma  de  mediação  entre  uma  estrutura  de 
constrangimentos – o campo – e o universo de possibilidades que cada agente, dotado 
de  determinadas  formas de  capitais,  detém dentro  desses  constrangimentos,  a  nossa 
abordagem refere-se  às  narrativas  de  percursos  individuais  e  às  representações  dos 
entrevistados  muita  próxima  dos  art  worlds,  que  enquadramos  na  crescente 
individualização das formas de vida e dos padrões biográficos (Beck, 1992). Assim, 
trata-se  de  uma  abordagem  assumidamente  micro-sociológica  e  tributária  tanto  do 
interacionismo simbólico e das suas premissas de base de que o ser humano age perante 
algo com base no significado que esse algo tem para si, que esse significado é criado em 
interação  social  e  vai  sendo  interpretado  num  processo  de  construção  ligado  à 
experiência pessoal, como também da etnometodologia e dos princípios da interação 
estruturadamente organizada e de que a interação é moldada pelo contexto, mas também 
o  renova  (Flick,  2002:17-22).  Estamos,  pois,  a  referir-nos  às  entrevistas  em 
profundidade realizadas aos interlocutores das indie labels do Norte de Portugal.
Importa,  desde  logo,  ter  em conta  que  o  próprio  processo  de  entrevista  é  um 
processo socialmente moldado onde tanto o investigador como o entrevistado cumprem 
um papel e têm expetativas em relação ao momento da entrevista enquanto interação 
social. Se do ponto de vista do investigador esse papel está mais restrito e é todo um 
processo de investigação organizado, do ponto de vista do entrevistado as motivações e 
expetativas  podem  ser  mais  variadas,  embora  tendamos  a  concordar  com  Robert 
Atkinson quando afirma que contar a sua história2 permite ao indivíduo ser ouvido e 
reconhecido, e que relembra que a história contada é a que o indivíduo “decide contar”, 
sendo que uma história pode ser contada de várias formas e podem existir omissões ou 
alterações  de  factos  –  sejam  elas  voluntárias  ou  não  –,  o  que  não  significa 
necessariamente  que  a  história  perde  valor  ou  credibilidade,  mas  que,  na  sua 
interpretação, se torna fundamental que o investigador seja capaz de olhar duplamente 
para os testemunhos enquanto “provavelmente factuais” mas sem deixar de questionar 
quais  os  motivos  que  levam  o  entrevistado  a  projetar  uma  determinada  imagem 
associada a determinados símbolos, valores ou comportamentos (Atkinson, 1998:7-9). 
2 Atkinson refere-se especificamente a histórias de vida,  mas não há qualquer motivo para não estender as suas  
conclusões a entrevistas que se referem às histórias pessoais dos entrevistados, embora de forma mais direcionada. 
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Neste contexto, importa-nos destacar que, contrariamente às abordagens quantitativas 
de  testes  de  hipóteses  que  procuram  resultados  estatisticamente  significantes  para 
alcançar generalizações, neste âmbito interessa-nos encontrar o máximo de diversidade 
nos  resultados,  de  forma  a  espelhar  o  universo  de  realidades  existentes,  mesmo as 
menos recorrentes e menos generalizáveis. 
Assim, esta metodologia enquadra-se também no estudo de caso em que, tal como 
refere Stake, “através de qualquer método, escolhemos estudar o caso. Podemos estudá-
lo  analiticamente  ou  holisticamente,  inteiramente  por  medidas  repetidas  ou 
hermeticamente,  organicamente  ou  culturalmente  e  por  métodos  mistos  –  mas 
concentramo-nos,  pelo  menos  para  já,  no  caso”  (Stake,  2005:443).  Ao  colocar  esta 
questão,  Stake  procura  responder  a  uma  questão  epistemológica  importante:  que 
conhecimento é  construído a partir  de um único caso?  Segundo o autor,  “para uma 
comunidade científica, o estudo de caso otimiza a compreensão ao perseguir questões 
de pesquisa académica. Ganha credibilidade triangulando minuciosamente as descrições 
e as interpretações, não apenas num único momento mas continuamente ao longo da 
duração  do  estudo.  Para  a  comunidade  da  pesquisa  qualitativa,  o  caso  de  estudo 
concentra-se em conhecimento experimental do caso e presta atenção à influência dos 
seus contextos políticos, sociais, entre outros. Para quase todas as audiências, otimizar a 
compreensão do caso requer uma atenção minuciosa às suas atividades” (Stake, 2005: 
443-444). Na esteira de Stake, realizamos um caso de estudo intrínseco, na medida em 
que empreendemos esta investigação “porque, acima de tudo, se deseja compreender 
melhor  este  caso  em  particular.  Não  é  empreendido  primariamente  por  o  caso 
representar  outros  casos  ou  por  ilustrar  um traço  ou  problema  particular,  mas  sim 
porque, em todas as suas particularidades e normalidades, tem em si interesse” (Stake, 
2005:445).
O estudo de caso intrínseco que realizamos teve atenção simultânea a um conjunto 
de  eixos  analíticos:  as  actividades  e  funcionamento  das  editoras  e  suas  redes  de 
relações; o contexto histórico da sua existência em Portugal e a sua importância na 
estruturação do rock alternativo; a sua localização; os contextos político, económico, 
cultural  e  social  que  envolvem os  funcionamento  das  indie labels;  os  informantes 
directamente  relacionados  com  as  editoras,  seus  mentores,  fundadores,  gestores  e 
dinamizadores. 
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Os principais desafios de investigação ao recortar o estudo de caso prenderam-se 
com a  delimitação  deste,  conceptualizando  assim o  objecto  de  estudo,  delimitar  as 
temáticas de exploração, procurar padrões de dados de resposta às temáticas, triangular 
as  observações  chave  e  as  bases  para  a  observação,  seleccionar  interpretações,  e 
desenvolver uma base analítica para o caso. Assim, com Stake, procuramos seguir o 
seguinte: “o objetivo de um relato de caso (case report) não é representar o mundo mas 
representar  o  caso.  Os  critérios  que  conduzem  o  tipo  de  investigação  que  leva  à 
generalização necessitam de uma modificação de forma a encaixarem na pesquisa pela 
particularização efetiva. A utilidade da pesquisa de casos para os seus praticantes e para 
os decisores políticos (policy makers) encontra-se na sua extensão de experiência. Os 
métodos dos estudos de casos qualitativos são amplamente os métodos de disciplinar a 
experiência pessoal a experiência particularizada” (Stake, 2005:460).
Uma das  particularidades do social  é que ele  não existe  em si  mesmo.  Ele é  o 
produto de “inúmeras representações de si próprio” (Bourdieu, 1993:11), o nome dado 
às  interacções  onde  elas  efectivamente  têm lugar  e  que  elas  descrevem.  Assim,  as 
entrevistas  em  profundidade  foram  o  nosso  principal  instrumento  de  recolha  de 
informação e de representações acerca do objeto incidente desta tese.
São cada vez mais, e de modo mais frequente, os autores que se referem à sociedade 
como “sociedade de entrevistas”, devido ao uso constante desta técnica. Mesmo assim, 
apesar desta repetição continuada de esforços, as entrevistas, enquanto procedimento 
técnico, teimam resistir a intuitos de formalização metodológica, situação que, em boa 
medida, se relaciona com o facto de estas se envolverem num procedimento técnico 
aportado num saber alicerçado em competências diversas, que vão desde a capacidade 
de  escuta  ativa  até  à  empatia  interativa,  passando  por  um conhecimento  tácito  dos 
objetos sobre as quais se debruçam (Guerra, 2010). 
Conscientes de que verdades absolutas sobre o real são inalcançáveis,  tentam-se 
leituras  possíveis,  procuram-se  aproximações  à  realidade,  através  de  “realizações 
negociadas,  onde  tanto  o  entrevistador  como  o  respondente  são  moldados  pelos 
contextos  e  situações  que  ocorrem”  (Guerra,  2010:716).  Para  este  efeito,  foram 
aplicadas entrevistas em profundidade de carácter semiestruturado, a técnica mais eficaz 
na procura de sentido por  intermédio de argumentos  discursivos  apresentados numa 
situação  de  conversação  localizada.  Por  se  considerarem  os  agentes  sociais 
entrevistados como depositários de importante saber  (Guerra,  2010),  talvez se possa 
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ainda  assumir  estas  entrevistas  como  entrevistas  compreensivas.  Através  delas  foi 
possível  o  acesso  a  universos  de  significação  dos  atores,  a  fim  de  apreender  e 
compreender as suas representações, os seus conhecimentos e as suas vivências acerca 
do universo das  indie labels em Portugal. A entrevista, enquanto procedimento que se 
enquadra na observação indireta, apresentou-se ainda como meio privilegiado para a 
apreensão  de  dados  de  índole  subjetiva,  designadamente  ideias,  crenças,  atitudes  e 
sentimentos.
Partimos, assim, de uma abordagem compreensiva, que toma “uma orientação ética 
em  favor  dos  indivíduos  ou  grupos  a  ser  estudados.  O  entrevistador  torna-se  um 
defensor  e  parceiro  no  estudo,  esperando  que  seja  possível  usar  os  resultados  para 
defender  políticas  sociais  e  melhorar  as  condições  do  entrevistado.  A preferência  é 
estudar grupos oprimidos e subdesenvolvidos” (Fontana & Frey, 2005:696), colocando 
deste modo “as pessoas e a política no centro da nossa pesquisa” (Benmayor In Fontana 
& Frey, 2005:720). Ou seja, esta nova abordagem “é um método de moralidade porque 
procura restaurar o caráter sagrado antes de abordar qualquer preocupação teórica ou 
metodológica” (Fontana & Frey, 2005:697). Contudo, esta abordagem não está imune a 
críticas, já que vários autores que rejeitam a noção de que quanto mais compreendermos 
o entrevistado,  “mais  próximos estamos de apreender  o verdadeiro self”,  sendo que 
consideram que isto não leva em conta que “o self é um processo que está sempre a ser 
negociado e alcançado através da interação” (Fontana & Frey, 2005:718). No entanto, e 
porque consideremos que estamos perante um objeto inexplorado e em mudança, esta 
abordagem mostra-se pertinente. 
O guião de entrevista3 assentou em três eixos de exploração categorial transversais: 
o percurso e a ligação do entrevistado com a música nos momentos anteriores à sua 
ligação com editora(s); a origem, o historial e a dinâmica de funcionamento das editoras 
em causa;  e  as  representações  sobre  o  campo musical  em Portugal,  com particular 
atenção para a estruturação do mercado editorial e das edições independentes. Podemos 
considerar este último eixo um eixo secundário, uma vez que nem a sua análise cabe no 
espaço e âmbito desta tese, nem nas próprias entrevistas sobrou, muitas vezes, tempo 
para o desenvolver. 
Foram realizadas 18 entrevistas, das quais 13 foram realizadas presencialmente, e 
cinco por via de chamadas de voz online, utilizando o software de chamadas do Skype, 
3 Ver Anexo 1.
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e  onde  16  dos  entrevistados  representavam editoras,  enquanto  os  outros  dois  eram 
artistas que realizaram edições de autor em 2013. Dado o facto de alguns entrevistados 
estarem ligados a mais do que uma editora, obtivemos representação de 18 editoras, 
nomeadamente: 
Clean Feed, editora fundada em 2001, parte da Trem Azul – Actividades Musicais 
Lda., 282 edições, ativa, Lisboa. 
Shhpuma, sub-editora subsidiária da Clean Feed criada em 2011, 6 edições, ativa, 
Lisboa.
Anoise Records, Editora DIY fundada em 2005, Açores
Enough Records, Netlabel fundada em 2001, 330 edições, ativa, Porto
Groovie Records, Editora de discos em Vinil fundada em 2005, ativa
Enchufada, Editora, Agência e Promotora de Espetáculos fundada em 2004, Lisboa
Loop Recordings, Editora fundada em 2002, extinta, Lisboa
Lovers and Lollypops, Editora fundada em 2005, 51 edições, ativa, Porto/Barcelos
Marvelous Tone, Editora fundada em 2004, 15 edições, ativa, Porto
Empty Foxhole, Editora fundada em 2013, 4 edições, ativa, Caldas da Rainha 
Chifre, Editora, Agência e Management, fundada em 2010, ativa, Lisboa 
Raging Planet, Editora e Agência fundada em 2001, 99 edições, ativa, Lisboa
Garagem, Editora e Promotora fundada em 1996, ativa, Porto/Guimarães
Degradagem Records, editora fundada em 2007, ativa, Porto/Viana do Castelo
Impulso Atlântico, editora fundada em 2005, extinta, Açores
Circus Maximus, Netlabel, ativa, Lisboa
Bee Keeper, Editora fundada em 1994 e extinta em 1999, 40 edições, Lisboa.
Green  Fields  Recordings.  Netlabel fundada  em  2010,  68  edições,  Oliveira  do 
Hospital
O processo de seleção e amostragem dos entrevistados foi um processo de seleção 
em bola de neve, uma vez que o universo em estudo não está delimitado (por não haver 
nenhuma  listagem  oficial  de  editoras  e  por  parte  deste  universo  existir  de  forma 
informal), o que impossibilita algum princípio de amostragem estatística, mas também 
porque não sendo conhecida grande parte da informação em estudo, importa selecionar 
casos  pela  sua  particularidade  (Flick,  1995:61-72).  Neste  contexto,  procedemos 
propositadamente  à  seleção  de  casos  diversos  ou  extremos  no  que  diz  respeito  às 
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dimensões em análise. No entanto, contactámos 44 potenciais entrevistados, obtendo na 
maior parte das vezes não-respostas, o que dificulta o processo deste tipo de sampling. 
Não  tendo  definido  um  número  de  entrevistas  à  partida,  e  sabendo  que  se  deve 
abandonar o processo de entrevistas apenas quando se atinge a saturação teórica, ou 
seja, quando não se consegue retirar nova informação das últimas entrevistas, definimos 
como  meta  realizável  o  número  de  25  entrevistas  para  o  tempo  de  um  ano  de 
investigação com a realização, transcrição e análise de entrevistas a ser realizada por um 
único investigador. Apesar de ser possível discutir se a saturação foi alcançada ou não, 
assumimos que 18 entrevistas não são suficientes para garantir que toda a diversidade 
tenha sido abarcada. No entanto, não deixámos por isso de considerar que a informação 
obtida é válida, relevante, e, em algumas dimensões, robusta pela pouca variação de 
resultados.
Importa fazer ainda uma nota relativa às entrevistas por chamada de voz online. 
Embora reconheçamos as vantagens da entrevista presencial, essencialmente no que diz 
respeito à relação criada entre as duas partes, assim como a comunicação corporal, etc., 
as entrevistas online proporcionam um alargamento imenso do universo de possíveis 
entrevistados, aliado à inexistência de custos. Estas entrevistas podem ser gravadas com 
software gratuito e específico, como o MP3 Skype Recorder que, tal como a própria 
plataforma Skype, são bastante user friendly. O momento de entrevista em si acaba por 
não ser muito diferente do das  entrevistas  presenciais,  embora exijam outro tipo de 
cuidados  no  estabelecimento  da  relação  com  o  entrevistado,  nomeadamente  evitar 
longos períodos de silêncio, mesmo que a outra parte fale ininterruptamente, já que, sem 
contacto visual, o uso de interjeições curtas como “hum hum” são a única forma de 
demonstrar  interesse  e  atenção  no  discurso  do  interlocutor.  Outro  aspeto  bastante 
específico  deste  tipo  de  entrevistas  tem a  ver  com a  necessidade  de  evitar  “teclar” 
durante a entrevista, já que esta prática acaba por ser uma demonstração de desinteresse: 
mesmo que queiramos consultar informação relativa aos assuntos em causa, é bastante 
aconselhável  organizá-la  com  antecedência,  para  evitar  buscas  no  computador  ou 
internet durante a entrevista, e garantir que a ligação é estável para poder cumprir com 
os  prazos  combinados  com  o  entrevistado.  Por  fim,  naturalmente,  este  tipo  de 
entrevistas é apenas funcional quando não incide sobre vivências emocionais sensíveis 
para os entrevistados, já que dificilmente se consegue garantir o conforto necessário à 
outra parte a partir de uma chamada de áudio online. 
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Relativamente  aos  procedimentos  que  estiveram  na  base  da  análise  do  corpus 
analítico discursivo, foi um processo seguiu de perto Isabel Guerra, quando esta assume 
que:  “para  que  um complexo  social  de  micro  acontecimentos  possa  constituir  uma 
estrutura macro,  deve estar suficientemente sedimentada para resolver/apoiar alguma 
função social importante, ser enunciada de forma racional e alargada pelos autores que a 
mobilizarão  para  atingir  certos  fins  e,  finalmente,  possuir  uma  durabilidade  e  uma 
longevidade suficientes. Essa passagem de microacontecimento para macroestrutura não 
se  realiza  plenamente  senão  quando  os  investimentos  foram  suficientes  para  fazer 
emergir as propriedades estruturantes dos sistemas de acção: estes últimos tornam-se o 
meio e o resultado das práticas sociais,  viabilizando assim a contínua e contingente 
reprodução na vida quotidiana” (2006:9). 
Outra questão que devemos colocar neste momento prende-se com o facto de todos 
os  investigadores  que  se  focam na  investigação  narrativa  “procuram transformar  a 
relação  entrevistador/entrevistado  numa  de  narrador  e  ouvinte.  Isto  envolve  uma 
alteração na compreensão da natureza das entrevistas e das respostas” (Chase, 2005: 
660). Isto pode ser analisado quando chega o momento de interpretação das narrativas 
obtidas durante as entrevistas:  os investigadores focam-se inicialmente nas vozes do 
narrador  e  suas  histórias,  sendo  isto  uma  clara  mudança  “do  método  tradicional 
orientado para temáticas de analisar  material  qualitativo.  Em vez de localizar temas 
distintos através das entrevistas, investigadores das narrativas ouvem primeiro as vozes 
dentro de cada narrativa” (Chase, 2005: 663). Portanto, este processo serve para chamar 
a  atenção  para  as  ligações  narrativas,  isto  é,  as  ligações  entre  os  acontecimentos 
particulares  da  vida  pessoal  do  narrador  e  “os  recursos  e  constrangimentos  no  seu 
ambiente para a construção do seu self e da sua realidade” (Chase, 2005:663).
Apoiados em modalidades de investigação que visam conhecer e compreender os 
sentidos e reflexibilidades de cada agente social implicado num contexto de interação, 
reconhecemos o objetivismo como um impasse, ou até mesmo mais do que isso: uma 
impossibilidade  metodológica.  Como  prioridade  assume-se  a  compreensão  do 
significado e a explicação das simbologias sociais edificadas em contextos de interação: 
“estudar o social é compreende-lo (o que não se torna possível sem o reviver); o objecto 
social  não  é  uma  realidade  exterior  –  é  uma  construção  subjectivamente  vivida” 
(Guerra, 2006:15). Nesta análise compreensiva, elencar agentes sociais estatisticamente 
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significativos não é um dos objetivo. A meta passa por obter um conjunto de discursos 
socialmente significativos. 
Por fim, e embora não tenhamos realizado análise de argumentos de um ponto de 
vista linguístico ou lógico, consideramos ser importante na análise do discurso a atenção 
aos argumentos usados para sustentar representações, tendo presente a estrutura base de 
uma alegação/afirmação sustentada por dados e/ou acontecimentos apresentados, cuja 
validade e/ou veracidade tem também de ser sustentada; compreender de que forma os 
agentes  articulam os  seus  argumentos  ajuda  a  perceber  de  que  modo interpretam e 
reconstroem as suas narrativas e experiências (Liakopoulos, 2000).
No que às técnicas de análise de dados diz respeito, num primeiro momento todas 
as entrevistas foram transcritas na íntegra, num processo que, antes de mais, deve ser 
um  momento  de  reflexão  e  auto-avaliação  da  condução  da  entrevista,  para, 
posteriormente, serem sujeitas a uma codificação temática de todo o texto, a partir da 
qual se realizou análise de conteúdo temática “rápida e eficaz na condição de se aplicar 
a discursos directos” (Bardin, 1979:153). A construção das categorias foi feita a partir 
das áreas temáticas que compuseram o guião da entrevista, tendo sido criadas novas 
categorias  sempre  que  os  entrevistados  se  debruçaram  sobre  temas  que  não  se 
enquadravam em nenhuma das  categorias  originais.  De ressalvar  que  o “uso  destas 
técnicas pode representar uma ajuda fundamental na fase de interpretação dos dados, e 
permite com frequência gerar evidências decisivas para as inferências teóricas que são o 
propósito e o objectivo fundamental da investigação” (Navarro & Díaz, 1994:195).
Essa análise permitiu a construção de categorias fundamentais para a interpretação 
dos dados, possibilitando gerar evidências decisivas para as inferências teóricas que são 
o propósito fundamental da investigação. Ressalve-se que as narrativas são geralmente 
objecto,  num  primeiro  momento,  de  uma  análise  de  conteúdo  vertical,  sendo 
posteriormente  sujeitas  a  uma análise  horizontal  de  conteúdo,  respeitando  o  pendor 
compreensivo da análise em curso. O objectivo é o de dar discursividades diferentes, 
específicas  e  significativas,  mas  inter-relacionadas  num espaço  social  relacional  de 
atores e territórios. A codificação temática foi realizada através do software NVivo, que 
permite reunir,  organizar e analisar conteúdos de entrevistas,  pesquisas documentais, 
áudio, redes sociais online e páginas web: o software permite ao utilizador codificar o 
corpo  do  texto,  associando  cada  codificação  a  uma  análise/interpretação  daquele 
conteúdo; ou seja, é, na sua utilização mais básica, uma forma mais organizada e prática 
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de análise de conteúdo e sua consulta. No entanto, o utilizador avançado deste software 
pode  complexificar  a  sua  análise  no  que  diz  respeito  a  relações  estatísticas  no 
tratamento linguístico do texto e  uso de outras  ferramentas  mais  avançadas.  Não é, 
assumidamente, o nosso caso, mas não podemos deixar de mencionar que o ensino da 
utilização deste software no âmbito dos planos curriculares de Sociologia dotaria os 
alunos  de  mais  ferramentas  e  possibilidades  no  âmbito  da  análise  e  tratamento 
qualitativo.
Assim,  assentando  neste  quadro  metodológico  de  pendor  qualitativo,  ao  qual 
aliamos  uma  enquadramento  teórico  que  enriquece  a  investigação,  delineamos 
primeiramente um modelo analítico assente na pergunta de partida: “Qual a importância 
das editoras independentes de música na constituição e estruturação do(s) (sub)campo() 
de música em Portugal?” Deste logo centramos a importância do papel das editoras no 
campo na sua relação com os restantes agentes, no entanto, no decorrer da investigação, 
fomos também alcançando respostas a uma segunda questão, que podemos frasear da 
seguinte  forma:  “O  que  leva  editoras  independentes  a  subsistir  num  contexto  de 
diminuição de vendas de discos e de precarização das possibilidades de existência de 
uma editora?” Estando aqui subentendida também a questão: Que estratégias são usadas 
para ultrapassar essas contrariedades? O motivo pelo qual novas questões emergem tem 
a ver,  necessariamente,  com as narrativas obtidas relativamente ao estado do campo 
musical e à posição da editora/entrevistado em causa.
Como unidade de análise, usámos tanto as editoras representadas como os agentes 
entrevistados, já que, embora as histórias de ambos se confundam, existem dimensões 
ligadas estritamente ao percurso e representações pessoais do agente, e outras que dizem 
respeito ao modo de funcionamento da editora.  Foram elencados dois tipos tipos de 
objetivos, descritivos e relacionais, no sentido de responder à pergunta de partida. 
Os objetivos descritivos são os que se relacionam com as caraterísticas específicas 
das independentes na atualidade (ainda que decorrentes do processo histórico). Numa 
lógica de abordagem sincrónica e no seu encalço pretendemos: (a) compreender de que 
forma se estrutura o setor editorial, com especial enfoque no papel das indies, e perceber 
e  caraterizar  o  trabalho  editorial;  (b)  identificar  o  perfil  de  donos  /  fundadores  / 
trabalhadores-chave das independentes, intentando perceber como entraram no campo, 
como se desenvolveu o seu habitus, quais as suas motivações para a formar/trabalhar na 
indie, quais as suas representações sobre o seu trabalho, o enquadramento da sua editora 
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dentro de uma cena e/ou do subcampo do rock alternativo em Portugal, e representações 
sobre  respetivas  cenas  e/ou  subcampo;  e  (c)  identificar  níveis  de  formalização,  de 
organização de recursos humanos e estratégias de mercado.
Os objetivos relacionais ou de análise de redes dizem respeito à compreensão e 
identificação das  ligações  existentes,  a  vários  níveis,  entre  editoras  independentes  e 
outros agentes do campo musical. Aqui, interessa (1) compreender e identificar redes de 
parcerias e tipos de relações (com bandas, promotoras,  management, lojas de discos, 
etc.); (2) delinear quadros de interação relacional de capitais a partir de um cruzamento 
das perspetivas dos  Art worlds de Becker (1982), dos campos culturais de Bourdieu 
(1994), do subcampo do rock alternativo português de Guerra (2010), da cena de Straw 
(1999)  e  da  rede  de  Crossley  (2009);  (3)  perceber  a  importância  das  indies  na 
fomentação e manutenção de cenas musicais indies em Portugal, compreender o tipo de 
interações que levaram à criação e estão na base da manutenção das redes; e (4) esboçar 
uma proposta de rede independente, identificando atores chave e respetivas relações.
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4. Trajetórias, afinidades e concretizações na música
Neste  capítulo  e  nos  restantes  até  ao  final  desta  Dissertação,  iremos  fazer  a 
apresentação dos resultados obtidos ao longo da nossa investigação. Pretendemos neste 
espaço  sobretudo  organizar  o  discurso  dos  entrevistados  que  colaboraram  na 
investigação,  tentando  antes  de  mais  tornar  compreensível  o  seu  ponto  de  vista  e 
valorizar  a  sua  linguagem,  não  obstante  os  exercícios  de  síntese  e  análise  que 
realizaremos no decurso da apresentação. Estas abordagens serão acompanhadas dos 
necessários  cruzamentos  teóricos  de  forma  a  podermos  tirar  ilações,  e  em  suma, 
corroborarmos ou não o modelo teórico e  quadro  hipotético  de  partida.  Tentaremos 
apresentar sínteses descritivas baseadas na apresentação de alguns excertos, procurando 
cruzar empiria e teoria, num exercício de mútuo confronto. Importa contudo proceder a 
este  exercício  com  a  cautela  adequada  de  quem,  por  objetivos  científicos,  tece 
comentários e tenta interpretar o comportamento de outros num espaço que, para todos 
os efeitos é público. 
4.1. Afinidades e vinculações à música
Antes  de  qualquer  empreendimento  na  área  editorial,  os  nossos  entrevistados 
apresentam  trajetórias  de  forte  envolvimento  com  a  música  que  se  refletem  em 
investimentos económicos, temporais e emocionais, e dos quais resulta a aquisição de 
capital específico referente ao campo da música, primeiro a um nível estético, referente 
ao conhecimento do universo de bandas e discos existentes em determinado género(s) 
e/ou subgénero(s) musical e às caraterísticas desse género(s) e/ou subgénero(s) e, assim, 
um domínio de conhecimento ligado ao reconhecimento de caraterísticas específicas e 
gerais da música ouvida; e, a um segundo nível, o conhecimento ligado à compreensão e 
reflexão sobre o funcionamento do art world musical, os intervenientes necessários para 
criar a obra artística, o porquê da importância de cada papel, e a forma como diferentes 
opções no processo criativo dão origem a diferentes resultados.
No primeiro caso,  podemos falar de uma aprendizagem intuitiva,  em parte  não-
intencional, aplicando, no fundo, o conceito de habitus no seu sentido de inculcação e 
normalização do mundo social.  Robert McKee – académico na área do cinema e da 
escrita criativa – analisou a classificação de género de filmes, fazendo notar que não 
existem dois modelos de tipologia iguais, sendo a questão da classificação discutida 
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academicamente com a apresentação de vários modelos, cada um propondo diferentes 
aspetos de distinção de tipologias. A chave, para McKee, é a relação entre a obra e o 
público,  nomeadamente  o  facto  de  o  público  ser  um “especialista  em género”  que, 
devido à sua experiência de visionamento de filmes,  tem expetativas inculcadas não 
explícitas que, se não forem atendidas, resultam em confusão por parte da audiência 
(1999:79-80). Esta noção pode ser facilmente transferida para o campo da música: na 
verdade, parece até poder ser amplificada pelo facto de a cultura popular servir para, ou 
pelo menos permitir, que as pessoas se distingam, se julguem e se conheçam com base 
nos gostos, levando até que se finjam gostos para poder simular a detenção de capitais 
culturais, e/ou simplesmente para que exista um conhecimento comum de referências 
culturais que permita a convivência através de conversas e debates pacíficos sobre essas 
mesmas referências (Frith, 1996:5). 
No caso da música, a especificidade do objeto dificulta a sua análise, descrição e 
discussão  por  parte  do  público  –  o  arranjo  dos  sons  por  timbre,  ritmo,  altura, 
combinação de sons para formar acordes dentro de escalas, acrescento ou não de notas 
de tensão ou suspensão, modelações harmónicas, etc., são um património específico que 
não só não é dominado pela maior parte do público, mas que também não faz parte da 
maior parte dos modelos de análise de jornalismo especializado –, que antes se socorre 
de  imagens  e  sensações  despertadas  pela  música,  pela  sua  comparação  com outros 
artistas numa perspetiva histórica, que permita uma audição “correta” (“listening the  
right  way”)  da  obra  (Frith,  1996:8).  Assim,  um  público  aparentemente  leigo  pode 
compreender, devido à sua experiência de ouvinte, que trabalhos são influenciados por e 
quais referenciam outros trabalhos, e que trabalhos é que, ao mesmo tempo, apresentam 
aspetos  novos  no  âmbito  do  historial  de  obras  ou,  por  outro  lado,  as  que  que  não 
apresentam aspetos novos e, portanto, não se conseguirão distinguir nem ganhar posição 
de relevo no seu campo artístico, ou ainda o que é que se apresenta quebrando regras 
convencionadas e que, por isso, acarreta consigo o risco de não ser aceite dentro do seu 
campo, pelo menos no tempo imediato de apresentação da obra.
É verdade que o domínio do género (estilístico) de um ponto de vista específico 
continua a ser fundamental para a criação de uma obra de sucesso (mesmo falando ao 
nível do subcampo de produção restrita), e existem, como iremos ver, no nosso grupo de 
entrevistados, editores que são também intérpretes e que, por isso, detêm também algum 
conhecimento específico de composição da obra, mas não podemos deixar de reiterar a 
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importância  do  conhecimento  resultante  da  história  dos  indivíduos  enquanto 
consumidores – não que nos seja possível avaliar objetivamente, caso a caso, se se trata 
de um conhecimento acertado do qual resultam melhores decisões editoriais, mas antes 
que dota as pessoas dessa capacidade de decisão, e que é isso que permite pessoas sem 
formação  ou  competências  específicas  na  produção  de  obras  possam criar  editoras. 
Antes  de  apresentarmos  um  mapa  mais  completo  das  diferentes  trajetórias  que 
encontrámos  no  grupo  de  entrevistados,  terminamos  esta  introdução  com  alguns 
exemplos de como se expressam estes juízos.
“Eu gosto de ser surpreendido, eu gosto de uma banda que faça as coisas por amor e não por calculismo, gosto de  
uma banda que procure ser original, que não tenha medo de arriscar, seja ao nível da imagem ou da música, ou das 
mensagens que passa. Gosto de bandas que sejam genuínas, no sentido de que acreditam naquilo que estão a fazer,  
não vestem uma camisola para... não são bandas só ao fim-de-semana, eu acredito em músicos que são músicos a  
tempo  inteiro,  mesmo  que  façam  outras  coisas  para  sobreviver”.  E6,  Editora  Extinta,  44  anos,  Frequência  
Universitária, Lisboa
Feita esta introdução à importância de um trajeto na música que permita a aquisição 
do capital específico necessário, é importante notar desde logo uma diferença geracional 
nas narrativas referentes ao primeiro contacto com a música. Enquanto entrevistados 
mais novos se referem à música como algo que está presente desde a infância, comum à 
maior  parte  das  pessoas,  massivamente  divulgada  e  de  fácil  acesso,  para  os 
entrevistados  mais  velhos,  o  contacto  com a  música  implicou  um investimento  de 
esforços mais profundo para aceder à música num contexto em que o seu acesso era 
mais restrito (Bennett, 2013). Para este grupo de entrevistados, as fontes de divulgação e 
legitimação foram fanzines, rádio, mais especificamente a figura de António Sérgio, e as 
práticas de compra, troca e partilha de discos eram a forma de ter acesso às obras. O 
contexto de difícil acesso fazia com que a posse e conhecimento das obras implicasse 
maior desequilíbrio nas relações de capital cultural e, pelo seu alto valor relativo, assim 
como  pelo  investimento  de  tempo  e  recursos  que  exigia,  a  obra  tinha  um  valor 
simbólico  maior.  A generalização  da  Internet  é  principal  motivo  de  mudança  nas 
práticas  de  consumo,  e  alguns  destes  entrevistados  como  que  desvalorizam  o 
conhecimento  demonstrado  por  membros  de  gerações  mais  jovens  em  virtude  da 
facilidade destes em ter acesso às obras em formato digital.
“Como era comprar discos...  na altura eram 300 escudos, eram caríssimos! Eu lembro-me do primeiro disco que  
comprei, eram 300 escudos, era caro... (...) mas havia muito a coisa das cassetes, de gravar cassetes dos discos e  
depois comecei a corresponder-me com outras pessoas que gostavam, tipo na Alemanha, e na Rússia, e no Brasil e  
não sei  quê,  portanto,  mandávamos as cassetes para  lá e eles  depois passados não sei  quantos meses passavam 
cassetes de volta. (...) lembro-me de ir a cabines telefónicas telefonar tipo à Alemanha a saber se tinham recebido o  
envelope, e quando é que iam mandar, porque pronto, ficávamos ansiosos que eles mandassem as coisas de volta ou  
de troca.” E15, Editora, Masculino, 49 anos, Curso Médio, Lisboa
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“Oh pá, obviamente que é assim, tu... na década de 80 não tem nada a ver com os dias de hoje, não é? A informação é  
muito mais difícil de chegar e tu ligas-te muito à informação que vem da imprensa de lá de fora, que também era  
difícil de apanhar, na imprensa cá de Portugal, ou através do António Sérgio, não é? Tens o rotação, tens o Rolls Rock  
e tens o Som da Frente. (...) Eh pá, mas isso depois também era um desafio, porque quereres conhecer uma coisa...  
quando tu realmente compravas a coisa, muitas vezes era uma surpresa, vinhas a descobrir, ou podia ser no bom 
sentido ou no mau sentido, percebes?” E11, Editora Extinta e Editora, Masculino
Não queremos passar uma imagem exagerada de um conflito geracional. O que está 
em causa não é necessariamente uma nova geração para quem a música adquire uma 
importância menor, já que a facilidade de acesso à informação substitui o problema do 
acesso com o da gestão de informação, pois a música pode implicar o mesmo tipo de 
envolvimento e a mesma centralidade na formação da identidade. Aliás, se a música é 
tida como um dado adquirido, a sua acessibilidade altera a natureza da luta de capitais, 
já que esta funciona sempre por comparação entre os capitais específicos de cada agente 
e não por valores absolutos. A isso acrescentamos a especificidade do campo da música 
e dos seus subcampos e, nomeadamente, aqueles que operam enquanto subcampos de 
produção restrita  no âmbito  da cultura popular,  onde não só não existe  um sistema 
formal de avaliação das competências e conhecimentos de cada agente envolvido, como 
também é difícil identificar instâncias de legitimação consensuais. Falamos assim de um 
campo onde o capital económico não funciona homologamente ao capital específico, 
mas onde também não lhe tem de estar negativamente relacionado; não é como se a 
tensão (que existe) entre a produção restrita e a produção em massa impossibilitasse que 
os campos se toquem e que um artista possa coexistir em posições de dominação ou, 
pelo menos, favoráveis. 
“Acho que há pessoal a fazer música para massas e são coisas espetaculares, por exemplo, eu podia voltar um bocado 
mais atrás, um dos meus discos favoritos de sempre é o Pet Sounds dos Beachboys e é um disco acessível a toda a  
gente, os Beatles é acessível a toda a gente e eu acho que tem coisas magnificas... claro que tem, não é por aí...” E14,  
Editora, Masculino, 22 anos, 12º ano de escolaridade, Caldas da Rainha
“Mas sentes uma grande divisão entre a indústria da música e a parte  indie da música, que é o pessoal que faz a 
música só pelo gosto, onde as netlabels estão incluídas, nesta parte indie... há algumas que tentam passar um bocado 
para o lado comercial, mas não conseguem, e a maior parte dos músicos estão ali a flutuar entre os dois e, uns não  
sabem muito  bem se querem estar  na  parte  comercial  ou  na  outra,  e  há  sempre  esse problema.”  E7,  Netlabel, 
Masculino, 34 anos, Mestrado, Porto/Helsínquia
É, assim, difícil determinar um  ranking de capital específico,  e a natureza deste 
trabalho  não o  permite:  a  aproximação  mais  viável  seria,  numa lógica  quantitativa, 
inquirir todo o universo do campo musical para fazer a análise de números, referências e 
valores  associados  à  posição  no campo da  música.  O trabalho de  Paula  Guerra  no 
subcampo do rock alternativo  (2010) é  um bom exemplo  de conciliação  de  análise 
quantitativa  e  qualitativa,  e  provavelmente  o  melhor  modelo  para  compreender  as 
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dinâmicas  do campo artístico,  mas temos aqui  o propósito,  numa investigação mais 
concentrada no tempo, de explorar a dimensão subjetiva das representações e ideologias 
dos agentes em questão para nos podermos aproximar das inculcações objetivas e dos 
modos de hierarquização do campo. Deste modo, e retomando os nossos entrevistados 
mais novos, o contacto com a música desde cedo é mais um aspeto de contexto do que 
de acumulação de conhecimento específico. Na verdade, encontramos geralmente nas 
narrativas destes agentes a delimitação de um momento de mudança na sua relação com 
a música, nomeadamente na adolescência ou no início da vida adulta, caraterizado pela 
mudança do gosto, expressa num sentimento de autonomização da seletividade perante 
estruturas de divulgação em massa, por novos significados encontrados na música, e 
pelo abandono de gostos ligados ao mainstream.
“Gostava daquilo que via na televisão e que ouvia na rádio, e os meus gostos musicais estavam, sei lá, restringidos  
pelo mainstream, pela música comercial, e pelo que se ouvia e estava disponível para comprar. Sei lá, quando tinha 
para aí 16 ou 17 anos, encontrei o punk rock e descobri outro tipo de música, outro tipo de movimento por detrás da  
música, uma maneira de estar na vida e de viver e de pensar as coisas de maneira diferente. Não na música como um 
objeto monetário e comercial, mas como uma maneira de transmitir uma mensagem, uma atitude.” E1
“Se calhar,  no final do secundário, início da faculdade, eu comecei a ouvir coisas um bocadinho mais variadas,  
portanto, esse desvincular das estruturas mais quadradas, ou mais comuns e mais pop, foi-se, se calhar, estabelecendo 
aí e, depois, dentro da área que eu agora estou um bocadinho mais focado - ou que estive sempre, desde o início -,  
dentro da música eletrónica, foi um bocadinho já no início da faculdade quando fui trocando umas ideias com uns  
amigos e conversa puxa conversa, troca de ideias e contactos com outras pessoas...” E12, Editora, Masculino, 29  
anos, Licenciatura, Porto
Encontramos sete casos em que os entrevistados selecionaram a adolescência como 
um ponto de intensificação no consumo de música e desenvolvimento do gosto.  No 
entanto, este momento também ser sentido como uma evolução natural pela descoberta 
de novos géneros de alguma forma associados aos gostos anteriores.
Por último, importa referir a importância da família no processo de aprendizagem e 
inculcação de normas, valores, e conhecimento específico. Se, mais uma vez, a entrada 
neste  campo não depende de  processos  formais  de  integração e  as  suas  normas  de 
funcionamento não estão formalmente definidas, o que possibilita à partida a entrada de 
um grupo mais  heterogéneo de atores  do que campos mais  fechados,  a  transmissão 
familiar  de  capital  específico  continua  a  ser  uma  vantagem.  No  nosso  grupo  de 
entrevistados não encontramos nenhuma ocorrência de pais com algum papel na música, 
mas é salientada, em quatro casos, a importância da família (pais e irmãos) na definição 
inicial do gosto e na iniciação do consumo musical.
“Bem, a música sempre esteve presente na minha vida porque o meu pai é colecionador de discos, e então, tive  
sempre uma aproximação desde muito cedo.” E9, Editora, Masculino, 30 anos, Bacharelato
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“Quando  eu  era  adolescente,  os  meus  colegas  ouviam todos  muito  Nirvana,  e  eu  ouvia  cassetes  de  Simon  & 
Garfunkel e Beatles e não sei quê do meu pai, e, os meus gostos musicais sempre foram um bocadinho mais antigos  
do que eu, de certa maneira.” E3, Editora, Feminino, 32 anos, Mestrado, Lisboa
De notar, no primeiro excerto, que a socialização artística/cultural não levou a uma 
reprodução do gosto musical. Se é certo que se espera dos agentes mais novos um papel 
herético, que não respeita tanto os cânones estabelecidos, por outro lado lembramos as 
teses  de  Ronald  Inglehart  (1997,  2008)  sobre  mudança  social  a  nível  ao  nível  das 
representações e atitudes, onde o autor inglês conclui que a mudança geracional ocorre 
devido a mudanças estruturais e não por via de caraterísticas intrínsecas da juventude 
enquanto fase da vida. É óbvio que se trata aqui de um caso isolado, mas que não deixa 
de  servir  como pista  para  outros  trabalhos  na  área  do  gosto  cultural,  que  tratem a 
influência de mudanças na estrutura social nos gostos culturais.
O consumo da música é, assim, determinante numa primeira fase. É o gosto pela 
música que faz com que os agentes comecem a desempenhar novos papéis no campo da 
música, tanto na área da produção como da divulgação. De notar que não encontrámos 
nenhum caso em que se desse uma transição direta do papel de consumidor para o de 
editor:  a  passagem  por  outros  papéis  e  funções  parece  ser  fundamental  para  a 
compreensão do funcionamento e dinâmicas do campo, para o estabelecimento de redes 
de contactos com outros agentes no campo, necessários para o bom funcionamento da 
editora, e, em alguns casos, a editora é criada para apoiar as outras funções/projetos do 
agente em causa.
No âmbito da produção artística, encontramos dez casos de agentes envolvidos em 
bandas  e/ou  composição  musical,  onde  podemos  distinguir  cinco  casos  de 
instrumentistas/vocalistas de bandas, três casos de compositores de música eletrónica, e 
dois  casos  de  desistência  da  função  de  músico  em  virtude  de  uma  auto-avaliação 
negativa  das  próprias  capacidades  para  a  desempenhar.  No  primeiro  caso  de 
instrumentistas/vocalistas, identificámos maioritariamente agentes ligados à cena punk, 
com  níveis  inexistentes  de  aprendizagem  musical  formal,  revelando  percursos  de 
aprendizagem autodidatas e/ou que desvalorizam a vertente formal da aprendizagem 
musical.
“Foi agarrar na guitarra e foi muito... eu na altura nem sequer tinha internet, só tive internet para aí aos 17 anos,  
portanto, era agarrar na guitarra e tocava de ouvido, ouvia coisas e tocava de ouvido. Depois mais tarde, quando tive  
internet, é que comecei a ler tabelaturas e coisas assim, nunca tive aulas. Foi tudo muito autodidata.” E14, Editora,  
Masculino, 22 anos, 12º ano de escolaridade, Caldas da Rainha
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Neste caso, dos cinco entrevistados, três estabelecem uma relação direta entre o seu 
papel  na  banda  e  a  criação  da  editora.  Apesar  de  analisarmos  em profundidade  as 
motivações  para  criação das  editoras  mais  à  frente,  faz  sentido  adiantar  que,  nestes 
casos, a falta de interesse de outras editoras em editar as suas gravações levou a que 
avançassem para uma edição de autor, preferindo identificá-la com uma label própria. É 
neste processo que se inicia  a aprendizagem do processo de edição,  e o sucesso da 
edição do próprio álbum leva a que estes elementos continuem a operar sob a label que 
criaram, passando a editar obras de outras bandas.
“Isso começou... a dada altura, portanto, não havia bandas  punk, não é? Portanto, logicamente, também não havia 
editoras, não havia produtoras, não havia nada, e nós éramos a única banda punk, portanto, punk hardcore dos Açores. 
(…) Eu, sem saber, estava a fazer edição de autor, mas ao mesmo tempo estava a fazer a editora.” E10, Editora  
extinta Masculino, 28 anos, Mestrado, Coimbra
Decidimos fazer a distinção com os compositores de música eletrónica, pois estes 
compõem sozinhos por via do computador. Este facto, só por si, revela desde logo uma 
maior proximidade com software específico, e a aprendizagem dá-se sobretudo através 
de  instruções/tutoriais  da  internet  e  pelo  conhecimento  de  outros  compositores. 
Encontramos num dos casos a pertença a uma cena digital bastante bem estabelecida, o 
que depois se acaba por refletir na sua própria editora: uma netlabel é sobretudo visitada 
por pessoas de outros países.
“Eu estava ligado a uma cultura digital chamada demoscene que se foca em fazer animações audiovisuais em tempo 
real no computador (…). Isto é muito de auto-ensino, autodidata, portanto, é um programa, como outro qualquer no 
computador,  precisas de saber usar o computador  minimamente (…) e depois,  era ler o manual...  ler o manual,  
saberes os truques, veres outras pessoas a usarem o programa, há muitas coisas que se aprendem também assim, e...  
mas a maior parte era autodidata e tentares todos os dias fazer alguma coisa, nem que seja uns cinco minutos.” E7,  
Netlabel, Masculino, 34 anos, Mestrado, Porto/Helsínquia 
“Eu criei uma editora, uma netlabel, com dois amigos meus há coisas de 3 anos, no início seria mais um coletivo de,  
pronto, produtores e djs, com vista para evoluir para uma label, o que eventualmente aconteceu há coisas de ano e 
meio atrás.” E5, Netlabel e Editora, Masculino
Não se estranha, portanto, que este universo da música eletrónica esteja ligado às 
netlabels. Neste caso, dois destes três entrevistados criaram netlabels. Por outro lado, 
encontrámos também relação com os músicos instrumentistas no facto da criação da 
editora estar relacionada com a vontade de editar material próprio, juntamente com o 
objetivo de divulgar a música eletrónica.
Por fim, encontrámos dois casos onde foi tentada uma trajetória na composição e 
interpretação musical,  com a tentativa de formação de bandas, mas onde os agentes 
acabaram por fazer uma apreciação negativa das suas trajetórias. A vontade de fazer 
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parte  do  campo  da  música  leva  estes  agentes  a  procurar  novas  funções  para 
desempenhar no campo.
“Eu próprio tocava, mas como eu não tinha muito jeito, pensava sempre que havia muita coisa que se podia fazer à 
volta das coisas da música, tipo, havia sempre alguém que tinha de fazer os autocolantes, ou as t-shirts, ou vender 
discos, ou arranjar o concertos...“ E15, Editora, Masculino, 49 anos, Curso Médio, Lisboa
Ainda no âmbito da produção da obra artística, registamos um caso de atividade na 
produção musical, ou seja, ao nível de trabalho de estúdio, gravação e tratamento do 
som. Neste caso, trata-se de um indivíduo em início de trajetória que tem como objetivo 
tornar-se  profissional  da  área.  A criação  da  editora  surge  pela  vontade  de  editar  o 
material produzido, sendo assinalada a dificuldade em editar através de outras editoras 
já mais estabelecidas.
“Em termos de produção, o meu objetivo seria um dia ter um estúdio e trabalhar como freelancer, trabalhar noutros 
estúdios, trabalhar com o máximo de bandas que eventualmente quisessem trabalhar comigo ou, mesmo que não seja  
relacionado com música, especificamente, que seja relacionado com audio, também é isso que quero fazer (…). E 
com isso, surgiu a ideia de «então, já que temos uma produtora, em vez de estar sempre à espera que alguém nos 
responda a emails, vamos nós fazer uma edição.»” E14, Editora, Masculino, 22 anos, 12º ano de escolaridade, Caldas 
da Rainha
Registamos outra situação idêntica ligada à função de agenciamento. Neste caso, a 
dificuldade em marcar concertos para bandas foi a principal motivação para a criação da 
editora: ter um álbum editado reforça o valor da banda.
“Era muito difícil, não havendo discos, marcar concertos. (...) Então andava com as maquetes dessas bandas pelas  
editoras todas para ver quem é que as queria assinar e realmente o feedback era sempre péssimo, nunca conseguia 
encaixá-los em lado nenhum, até que decidi fazer eu próprio - não há de ser assim nenhum bicho de sete cabeças -  
comecei eu próprio a editar as coisas, e foi assim que começou a história da editora.” E15, Editora, Masculino, 49  
anos, Curso Médio, Lisboa
A organização de concertos e espetáculos também faz parte de algumas trajetórias. 
Foi possível identificar sete casos de trabalho de organização de concertos na trajetória 
anterior  à  formação  da  editora,  nos  quais  é  possível  identificar  a  participação  em 
equipas  maiores  de organização de festivais,  a  participação em pequenos grupos de 
organização, a organização individual de concertos e espetáculos num contexto regional 
de poucos concertos, e a organização dos próprios concertos.
“Bem, eu organizava concertos na aldeia dos meus pais, na minha aldeia, que é em Barcelos, no meio do nada. Longe  
de Barcelos até. Então, para organizar concertos teria de ser no café da aldeia, no café da aldeia sem nada, não é? E  
então, terias que levar as pessoas para lá, não há transportes públicos, tinhas de arranjar todo o material de som e o  
palco era uma carrinha com caixa aberta.” E9, Editora, Masculino, 30 anos, Bacharelato, Barcelos/Porto
“Se tens uma banda queres tocar, se tens uma banda e precisas que a banda toque, para tocar, se ninguém organiza,  
organiza tu, é DIY, faz tu.” E1
É importante notar nestes testemunhos os contornos daquilo que podemos chamar 
um “habitus do it yourself”, marcado pelos valores da iniciativa, da auto-aprendizagem, 
e da realização da atividade em causa mesmo com meios limitados,  que ao mesmo 
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tempo se associam a um sentimento de autenticidade, de “fazer a coisa com gosto”. 
Estas últimas citações remetem para uma fase da adolescência (ou início da vida adulta), 
onde os concertos eram organizados nos tempos livres da escola e com o conhecimento 
dos pais.
 “Neste momento temos muitas coisas para pensar e há cachets a pagar e há umas burocracias inerentes à promoção 
de concertos, pá, sei lá, pensar no IGAC ou pensar na SPA, ou pensar em questões do ruído ou pensar na segurança...  
nessa altura, essas questões não haviam, não se colocavam sequer, e recordo esses tempos com bastante felicidade.”  
E9, Editora, Masculino, 30 anos, Bacharelato,  Barcelos/Porto
“Sempre me deram apoio, sempre me deram apoio. Sempre me deram apoio em tudo, em tudo, sempre fui muito  
correto, sempre fui um bocado stage head... o meu gosto é pela música, não pelo álcool, não pelas drogas, porque 
isso, isso desequilibra-te de tudo.” E8, Editora, Masculino, 40 anos, Licenciatura, Porto
O  último  grande  grupo  de  funções  desempenhadas  tem  a  ver  com  a  área  da 
divulgação, onde identificámos o desempenho de funções numa rádio pirata, num blog, 
em  fanzines e revistas.  Na maior parte dos casos,  as revistas/fanzines foram criadas 
pelos entrevistados,  embora também se tenham registado dois casos de agentes com 
formação na área da comunicação social que trabalharam em revistas de editoras ou de 
donos de editoras (ainda que em posições de alto controlo de conteúdo: editor e sub-
editor) e que mais tarde foram convidados a trabalhar diretamente na editora. Já no caso 
das  fanzines,  foram  projetos  da  adolescência  onde  os  agentes  em  causa  (duas 
referências) escreviam artigos sobre bandas, concertos, estilos musicais, e realizavam 
entrevistas a bandas/músicos, podendo contar com algum apoio de outras pessoas. 
“Na adolescência, a minha maior ambição era vir a ser jornalista e até publiquei uma fanzine, o Rockland, que tinha 
uma tiragem de 200 exemplares. Gostava de música e gostava de escrever, embora tivesse a percepção de que não  
estava muito vocacionado para tal.” E2, Editora, Masculino, 44 anos, 12º ano de escolaridade, Lisboa
No caso em que o agente criou a sua revista, podemos considerar que se tratou de 
uma  versão  mais  ambiciosa  do  modelo  de  fanzines,  com  mais  investimento  em 
profissionais de fotografia e jornalismo. 
“Criei uma revista que era a revista (…), era uma revista que havia no princípio de 2002 até 2006, era uma revista,  
falava basicamente sobre rock, todo o género de rock, tinha um CD, tinha posters, pronto, e a coisa realmente não  
funcionou e muita gente se virava para mim «ah, cinco euros é muito dinheiro», pronto, a revista era toda a cores,  
com papel  brilhante,  tinha um CD, tinha posters,  era,  tipo,  tinha de se  plastificar...  havia  muitos  custos  à volta  
daquilo, pagava aos fotógrafos, pagava aos jornalistas, e as pessoas diziam-me que era muito caro cinco euros pela  
revista e, no fundo, se calhar as mesmas pessoas compram numa noite cinco caipirinhas por cinco euros e para eles é 
uma coisa mais interessante, portanto, é uma questão de opções...” E15, Editora, Masculino, 49 anos, Curso Médio,  
Lisboa
No  caso  do  blog,  encontrámos  um  projeto  de  compromisso  com  a  audição 
sistemática de vários álbuns considerados importantes ao longo da história da música, 
que promove assim não apenas um exercício de aprendizagem da história do campo, 
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mas também de verbalização de  uma posição  sobre  o  campo a  partir  da  escrita  de 
críticas a cada álbum, enquanto a rádio pirata funcionava online combinando playlists 
pré-definidas com programas em horários fixos.
Se apenas este último exemplo está mais relacionado com a criação de uma editora, 
pela evolução da rádio para uma netlabel de downloads gratuitos, a criação de revistas e 
fanzines é  um exemplo  de dedicação à  música,  de vontade  de opinar  sobre ela,  de 
divulgar bandas, artistas e estilos musicais; no fundo, de contrariar ou reforçar a ordem 
do campo musical. Ao mesmo tempo, voltámos a encontrar aqui os traços do “habitus 
do it yourself”, e estes dois factos não podem deixar de ser relevantes para a criação, 
mais tarde,  de editoras independentes.  Nas restantes funções registadas,  há destaque 
para dois casos de trabalho em lojas de discos, que referenciam a importância desse 
trabalho  para  conhecer  de  forma  mais  aprofundada  o  funcionamento  dos  canais  de 
distribuição de venda e a  oferta  musical  existente,  assim como estabelecer  redes de 
contacto com agentes importantes nesse processo.
“Tu estando a trabalhar numa loja onde tens uma oferta de discos que são imensos, não é? Obviamente que o teu 
conhecimento se alarga com muita rapidez, para já porque começas a ouvir tudo aquilo que te pode interessar, a tua  
coleção de discos começa a aumentar, (...) tu mandavas vir tudo aquilo que te apetecia ao preço de revenda, não é?  
Pá, e nessa altura os teus conhecimentos começam a fortalecerem-se e a criares redes de pessoas que trabalham nesta  
área, não é?” E4, Editora, Masculino, 40 anos, Mestrado, Lisboa
Outras  funções  registadas  foram  o  trabalho  de  construção  de  material  de  som 
(pedais de distorção), concepção de merchandise e fotografia. Nos últimos dois casos, 
apesar  de  se  poderem  considerar  funções  que,  em  si  mesmas,  não  implicam 
conhecimento específico do campo musical, mas antes uma contribuição de outras áreas 
de produção artística, podem permitir o contacto com agentes importantes do campo. O 
estabelecimento de redes de contactos e amizade facilita a aprendizagem das normas 
internas do campo, ao mesmo tempo que estes contactos “apadrinham” uma entrada 
gradual no campo. Naturalmente, nenhuma das funções que apresentámos impossibilita 
o  cumprimento  de  outras  funções,  pelo  que  é  possível  encontrar  sobreposições  e 
relações entre funções. Optámos, contudo, por destacar apenas de forma singular os 
discursos  sobre a  relação específica de cada função com a integração no campo da 
música e da edição.
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4.2. Editoras, vontades e concretizações
Traçámos anteriormente um primeiro retrato dos percursos dos nossos entrevistados 
no campo musical e na aquisição de capital específico relativo a este campo. Desde logo 
adiantámos que a criação de editoras pode servir para fortalecer a posição do agente 
noutra função, principalmente enquanto músico (membro de uma banda), mas também 
enquanto agente e produtor. A ideia implícita é a de que a edição valoriza a obra. No 
entanto, esta valorização pode acontecer ao nível da obra em si, ou seja, do objeto (um 
CD, um vinil, etc.), ou a obra pode servir como um factor de legitimação e promoção 
dos  autores,  das  bandas  enquanto  membros  de  um  grupo  artístico  que  realiza 
performances ao vivo.
Iremos desenvolver ao longo desta apresentação um pouco desta ideia dúplice, da 
qual se torna paradigmática a diferença entre edições limitadas, em formatos como o 
vinil  e as cassetes,  e  as edições digitais  ilimitadas.  No entanto,  importa  discutir  um 
pouco a relação entre a música ao vivo e a música gravada. Esta relação, aliás, foi desde 
cedo compreendida: já na década de 1890, o sucesso nacional nos Estados Unidos de 
“After the Ball”, de Charles K. Harris, foi atribuído ao facto do próprio ter realizado 
tours nacionais para promover a canção, numa altura em que a falta de desenvolvimento 
dos meios de comunicação em massa fazia desta a forma mais eficaz de levar a música 
às pessoas (Suisman, 2009:27-29). O uso de concertos ao vivo para promover álbuns foi 
uma estratégia  seguida  por  editoras  ao  longo do século  XX,  sendo que  as  editoras 
inclusive  se  permitiam  perder  dinheiro  na  organização  de  concertos,  esperando 
recuperar  o investimento com as vendas de CD. Porém, com o desenvolvimento de 
outros  canais  de  divulgação,  e  com o  desenvolvimento  de  meios  de  produção  que 
permitiram o fabrico em massa de álbuns - possibilitando economias de escala - foi 
proposto que a música ao vivo perderia progressivamente o seu espaço para a ascensão 
da  música  mediada  (formato  discográfico,  radiofónico,  etc.)  (Frith,  1984).  Mais 
recentemente, o desenvolvimento e generalização da internet e da partilha de ficheiros 
online  para  download  gratuito  levou  a  uma queda  acentuada  de  vendas  de  álbuns, 
obrigando a indústria musical a readaptar os seus modelos (Netto, sd:48-52).
Discutiremos mais à frente o impacto da Internet no campo da música, e a forma 
como esta é encarada pelos nossos entrevistados. Importa, neste momento, reter a ideia 
de que música ao vivo e música mediada podem ser vistas de forma interdependente 
(porque um pode promover o outro), mas também enquanto formatos de caraterísticas 
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específicas:  a  música  ao  vivo  é  uma experiência  social  mais  coletivizada  do  que  a 
audição  doméstica  de  música  via  rádio  ou  CD,  e  tem poder  simbólico  no  que  diz 
respeito à identidade da pessoa enquanto fã de música (as temporadas de festivais de 
Verão são um bom exemplo disto), o que tem feito com que o valor da performance ao 
vivo  tenha  vindo a  ganhar  (ou  recuperar)  valor  (Frith,  1984);  e  o  álbum tem valor 
enquanto obra singular, com um sentido contido em si mesmo, feito para ser ouvido do 
início ao fim, onde o uso de tecnologia permite aos artistas/compositores ultrapassar as 
limitações da performance ao vivo e que, enquanto obra, muito raramente é reproduzida 
ou recriada em performances ao vivo (Bennett, 2009:479-481).
É preciso ainda ter em consideração que o grupo de editoras que aqui abordamos 
está ligado a edições de número reduzido, pelo que muitos argumentos associados à 
produção em massa, como a criação de economias de escala, não tem aplicação. Aliás, 
nas  motivações  avançadas  para  a  criação  de  editoras,  o  retorno  financeiro  está 
sistematicamente ausente. Mesmo quando o objetivo de fazer da editora uma ocupação 
profissional a tempo inteiro é apresentado como motivo de criação, esta está associada a 
uma visão pós-fordista da qualidade no trabalho, menos ligada à recompensa económica 
e mais relacionada com a ligação afetiva à atividade e à auto-estima decorrente. Aliás, o 
lucro é inclusivamente tido como um objetivo impossível – ou muito improvável -  na 
atual conjuntura, o que reforça a auto-imagem e identidade dos entrevistados de que a 
sua atividade é realizada por amor à música. Não podemos deixar de questionar desde já 
se a rejeição do lucro como objetivo da editora não se trata  antes  de mais  de uma 
resposta “socialmente esperada”, tendo em conta o que apresentámos sobre os valores 
dominantes do subcampo de produção restrita e da importância de se ser “indie”, no 
entanto,  será  possível  perceber  que  esta  posição  é  reforçada  ao  longo  desta 
apresentação, nos vários vários relatos e representações que vamos identificando.
 “Sempre procurei não trabalhar noutra coisa que não fosse na música. (...) Já que não sou rico e tenho que trabalhar,  
ao menos que esse trabalho fosse diretamente ligado à música, portanto, (…) não houve nenhuma outra motivação  
que não fosse levar ainda mais longe a paixão pela música.” E6, Editora Extinta, Masculino, 44 anos, Frequência  
Universitária, Lisboa
Assumindo este posicionamento – que é comum à totalidade dos entrevistados –, 
podemos refocar-nos nos motivos de criação das editoras, ignorando para já os seus 
aspetos financeiros. Voltamos, então, à questão da importância do álbum enquanto obra, 
e da sua relação com a música ao vivo. Aqui, acabámos por encontrar posicionamentos 
aparentemente contraditórios: por um lado, o reconhecimento de que a venda de CD tem 
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vindo a decrescer, e de que as edições de discos não são sustentáveis se não acontecer 
uma inversão na dinâmica entre música ao vivo e música mediada; por outro, a defesa 
do CD enquanto obra, e do funcionamento da editora em função disso.
“Acho que os concertos são importantes mas, por exemplo, a primeira banda que nós lançámos (...), eles acabaram 
logo a seguir a lançar o EP. Ou melhor, eles já tinham acabado antes de lançar o EP, mas nós quisemos editar à 
mesma para ficar o assunto arrumado. E eles tiveram o mínimo de promoção, o mínimo de divulgação (…). No  
entanto, se eles tivessem dado concertos (...) talvez tivessem ido mais longe.” E14, Editora, Masculino, 22 anos, 12º 
ano de escolaridade, Caldas da Rainha
Estas posições são contra-balançadas com outras de novas editoras que conjugam a 
edição com o agenciamento de bandas, a promoção de concertos, e ainda produção e 
venda de merchandise associado. Este é tido como o modelo mais viável, mas poucas 
editoras o aplicam sistematicamente, pois exige uma organização mais complexa em 
termos  de  recursos  humanos.  A  maior  parte  das  editoras  realiza  algumas  destas 
atividades ocasionalmente, garantindo, pelo menos, que cada álbum tenha um concerto 
de lançamento para promoção, mas argumentam falta de disponibilidade e de recursos 
humanos para assumir verdadeiramente o agenciamento das bandas que edita. 
“E eu acho que se fizeres só isso, se isso for só o teu trabalho, faz sentido que juntem essa coisa toda, porque, não 
tendo maneira do dinheiro entrar pelo disco, tem de entrar por outro lado, não é? (...) Não é que eu propriamente faça 
isso porque não tenho tempo nem estrutura  para  isso,  porque,  tu  para  isso,  precisarias  de ter  uma pessoa só a 
promover, uma pessoa só a fazer isto, uma pessoa só a fazer aquilo, e no fundo, a editora sempre passou um bocado  
por ser eu próprio a fazer as coisas todas.” E15, Editora, Masculino, 49 anos, Curso Médio, Lisboa
Ora, tínhamos visto anteriormente que algumas editoras nasceram da necessidade 
sentida por membros de bandas, agentes e produtores de valorizar o seu trabalho e/ou as 
bandas com quem trabalham. Falta-nos tentar então perceber as motivações de editoras 
que não surgiram para suportar uma função já existente,  assim como as motivações 
paralelas a esse reforço, já que no caso de membros de bandas este explica a primeira 
edição, por via da qual se dá a primeira aprendizagem do processo editorial, mas não 
justifica por si só a edição posterior de outras bandas nas quais o agente não participa.
É difícil perceber ao certo, em alguns casos, as motivações exatas e, principalmente, 
quais eram os objetivos da criação da editora. Muitas das narrativas apontam para uma 
sucessão de etapas que parecem, ao agente, naturais, visto a edição ser um processo 
convencionado no campo da música. Assim, e tratando-se de editoras que envolvem 
pouco investimento e operacionalização de recursos económicos,  podemos encontrar 
alguns casos de reprodução do campo da música não refletida (ou seja, em que a prática 
é reproduzida sem que a ideologia ou os valores que a sustentam sejam conscientes ao 
agente). 
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Para além disso, os objetivos vão sendo redefinidos com o avanço da atividade, e é 
quando questionados sobre o balanço feito em relação à atividade da editora que os 
agentes  apresentam  narrativas  mais  estruturadas  quanto  aos  aspetos  positivos  e 
negativos do tempo de vida da editora, dos quais podemos concluir os seus objetivos 
implícitos  redefinidos.  Ainda  assim,  se  nas  narrativas  da  fundação  da  editora 
encontrámos justificações muito ligadas a  uma vontade individual (“tive vontade de 
fazer”)  que  não  incorpora  em  si  mesma  uma  justificação  estratégica,  é  possível 
complementar as motivações de reforço de funções prévia e simultaneamente exercidas 
com algumas observações:
Primeiro,  e  ligado  com  o  reforço  da  função  de  músicos/membros  de  bandas, 
encontrámos dois casos em que a editora não é formada por membro(s) de uma banda, 
mas por membros de várias bandas, que assim formam um coletivo. A motivação de 
fortalecer a atividade de músico/membro de uma banda mantém-se, mas assume um 
caráter  cooperativo  em que membros de  várias  bandas  trabalham em conjunto  para 
promover os seus trabalhos;
Segundo, a necessidade de editar o próprio trabalho pode ser vista como uma falha 
na oferta editorial num determinado espaço (regional ou nacional), o que leva o agente a 
continuar a editar trabalhos de outras pessoas que, por tocarem o mesmo género, ou um 
género semelhante, têm as mesmas dificuldades em editar. Para além de dois casos de 
editores que começaram por editar a própria banda e continuaram a editar bandas do 
mesmo género devido à falta de editoras, encontrámos também dois casos em que a 
identificação de falta de edições num determinado estilo por parte de editores leva à 
criação de sub-editoras, ou seja, uma pequena editora subsidiária de uma editora maior, 
que edita trabalhos que se considera que não se enquadrariam no catálogo da editora 
principal.
“E  a  editora  veio  precisamente  para  complementar  isso,  que  é  a  música  que  nós  gostamos  e  que  às  vezes  é  
inclassificável e não se enquadra dentro do espírito do jazz, estás a ver? Não se enquadra dentro desses parâmetros e,  
assim sentimos liberdade para editar o que nos apetecer, sem termos de estar cingidos a um género.” E4, Editora,  
Masculino, 40 anos, Mestrado, Lisboa
Encontrámos ainda três situações de editoras que começaram com o objetivo de 
promover eventos culturais que compreendessem outras formas de produção artística 
para  além  da  música.  No  entanto,  tal  objetivo  acaba  por,  retrospetivamente,  ser 
considerado demasiado ambicioso e impraticável,  e a edição e trabalho com música 
acabam por se tornar a atividade principal destas editoras. Nesta análise, é preciso ter 
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em linha de conta que, sendo os entrevistados selecionados a partir de um conjunto de 
editoras de música, é natural que a tendência seja para a predominância dessa atividade, 
pelo que a tendência da desistência de outras atividades nos casos em estudo não deve 
ser tido como uma tendência geral dos campos de produção artística. 
Talvez seja mais importante reter a vontade de realizar trabalho multidisciplinar no 
campo artístico mas, mais uma vez, compreender que uma das caraterísticas das editoras 
em análise  é  conseguirem subsistir  com recursos  humanos  muito  reduzidos,  o  que 
impossibilita o desdobramento de iniciativas: analisaremos, de seguida, a organização e 
evolução de recursos humanos das editoras em causa desde a sua fundação, assim como 
as funções ligadas ao trabalho de edição.
Importa, para já, referir que, complementaremos esta primeira apresentação mais 
tarde com os dados do balanço do trabalho realizado nas editoras: esse será o momento 
ideal  para  perceber  de  que  forma  os  agentes  reorganizam  as  narrativas  das  suas 
trajetórias na editora. Para já, importa adiantar que praticamente todos estes projetos 
começaram com investimentos e fluxos de edição residuais e que, por isso, foi para 
estes agentes uma experimentação no campo editorial,  como que uma tentativa que, 
embora obrigasse a forte investimento do tempo dos agentes e os obrigasse a rápidas 
aprendizagens,  não  os  comprometia  a  continuar  a  editar  de  forma regular.  Por  esse 
motivo, nem sempre as editoras começam com objetivos definidos, nem precisam de 
motivos fortes e estrategicamente sustentados para iniciar a sua existência. 
Aliás, a edição de música é tida como um processo simples - com o único senão de 
ser  difícil  recuperar  o  investimento  realizado  –  e  vários  agentes  referem  que  o 
surgimento  de  novas  editoras  que  rapidamente  cessam  atividade.  Importará,  assim, 
tentar compreender de que forma é garantida esta endurance, mais do que procurar as 
motivações específicas da criação de editoras.
“Têm surgido bastantes nos últimos dois, três anos, não acho que muitas tenham um projeto muito sólido (…) eu 
também percebo que se não tens um retorno financeiro não te podes dedicar a isto profissionalmente, não é? E para 
muita  gente pode ser simplesmente falta de tempo, falta de disponibilidade de maneira  que o projeto acaba por  
desaparecer, mas têm surgido bastantes.” E5, Netlabel e Editora, Masculino 
Importa então reter que estamos perante pessoas que se tornam parte de um  art  
world e assumem um papel na produção e publicação de obras musicais sem no entanto 
dominarem necessariamente  as  convenções  desse  mundo  da  arte.  A questão  que  se 
coloca é se a participação num mundo da arte vai levar a uma aprendizagem e apreensão 
destas convenções, sendo que esta participação no processo de produção artística se dá, 
48
também, por via da impossibilidade de aceder ao mundo da arte em causa, mas está 
também alicerçado num contexto de maior facilidade de acesso a meios tecnológicos e 
know-how. Por outro lado, importa-nos atentar ao que pode significar o não domínio das 
convenções  estabelecidas:  desintegração  do  campo  da  música  ou  criação  de  novas 
convenções e de um sub mundo da arte.   
4.3. Formalização e recursos  humanos
Olhamos agora para os recursos  humanos existentes  em cada editora e  a forma 
como estes se organizam. Importa, antes de mais, compreender o enquadramento legal 
das  editoras  em análise.  Na nossa  amostra,  encontrámos  seis  casos  de  formalização 
jurídica da editora enquanto empresa,  sendo que,  destes  seis,  apenas dois não estão 
associado em simultâneo à  promoção de  concertos.  Este  é,  aliás,  apontado como o 
principal motivo para a oficialização jurídica da organização, por obrigar a uma relação 
formal com outras instituições e por se tratarem de eventos mais fiscalizados.
No caso de editoras não formalizadas, encontrámos duas situações de registo do 
nome da editora enquanto marca, de modo a garantir a proteção do seu nome mas, de 
modo geral, o enquadramento jurídico é tido pelos responsáveis por estas editoras como 
desnecessário,  pelo  facto  de  a  editora  ser  pequena,  e  como algo  que  aumentaria  a 
complexidade da gestão da editora. 
Deste  modo,  é  importante  ter  em conta  na  análise  da  organização  de  recursos 
humanos que, nas editoras não formalizadas, não existem vínculos contratuais, não há 
capital em nome da editora e não existem sócios formais. No momento da formação das 
editoras,  o  número  de  pessoas  envolvidas  é  reduzido,  situando-se  entre  uma e  três 
pessoas (apenas em um caso a editora é formada por quatro pessoas e nunca por mais). 
Com o passar do tempo, encontrámos evoluções tanto negativas como positivas no 
número de pessoas envolvidas na editora. Nas editoras que começaram com duas ou três 
pessoas,  identificámos  quatro  casos  em  que  membros  fundadores  abandonaram  a 
editora,  fazendo  reduzir  o  número  de  envolvidos.  Este  abandono  surge  devido  a 
desmotivação  e  falta  de  disponibilidade  (por  exemplo,  a  mudança  de  região  de 
residência), passando a editora a ser conduzida por apenas uma pessoa. Mais uma vez, 
parece ser mais difícil manter a editora em funcionamento do que propriamente fundá-
la.
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Tabela 1: Número de sócios ou trabalhadores da editora no momento da fundação e no momento da 
realização da entrevista ou de extinção











N – Número de sócios ou trabalhadores da editora no momento da fundação
Nt -  Número de sócios ou trabalhadores da editora no momento da realização da entrevista ou extinção
Com o passar do tempo, encontrámos evoluções tanto negativas como positivas no 
número de pessoas envolvidas na editora. Nas editoras que começaram com duas ou três 
pessoas,  identificámos  quatro  casos  em  que  membros  fundadores  abandonaram  a 
editora,  fazendo  reduzir  o  número  de  envolvidos.  Este  abandono  surge  devido  a 
desmotivação  e  falta  de  disponibilidade  (por  exemplo,  a  mudança  de  região  de 
residência), passando a editora a ser conduzida por apenas uma pessoa. Mais uma vez, 
parece ser mais difícil manter a editora em funcionamento do que propriamente fundá-
la. 
Ao  mesmo  tempo,  em quatro  casos,  identificámos  um aumento  no  número  de 
pessoas envolvidas na editora. Nestes casos, verificou-se a entrada de mais elementos 
(geralmente apenas um) para possibilitar um crescimento de áreas de atuação, tanto em 
termos geográficos  como estratégicos,  assim como a complexificação da divisão  de 
funções. Estas mudanças surgem alguns anos depois da editora ter começado funções, 
momento  em  que  os  seus  responsáveis  estabilizaram  um  processo  de  trabalho  e 
sentiram, então, segurança para fazer uma pequena expansão.
Existe também um aumento para nove pessoas envolvidas no trabalho da editora 
num caso em que a editora complexificou a sua estrutura e aumentou a sua área de 
atuação, passando a empregar trabalhadores da área do design e imagem, para além de 
aumentar  o  número  de  sócios.  É  uma  situação  idêntica  a  outra  editora,  com  seis 
elementos, em que não conseguimos determinar o número de sócios fundadores. Assim, 
estamos maioritariamente perante estruturas de recursos humanos bastante reduzidas e 
essencialmente marcadas por relações de informalidade. Mesmo nas editoras compostas 
50
por  mais  de  uma  pessoa,  não  existe  sempre  uma  divisão  de  tarefas  definida  e 
organizada. Encontrámos três casos em que as tarefas estão definidas e divididas por 
entre os membros da editora.
“Eu trato do design,  trato da produção de vídeo,  trato da presença online da editora, tanto do Twitter, como do  
Facebook, como do site, trato do merchandise, e faço road management das bandas de Lisboa; A Luísa também trata 
da promoção, e trata de relações públicas, etc., trata do agenciamento e da comunicação; o Raul trata das partes mais 
técnicas de riders técnicos e de organizações de palco e desse tipo de coisas que é preciso para os concertos, e o  
Guilherme trata especialmente da contabilidade e das partes mais chatas desse tipo de coisas e da loja online e de  
atendimento ao cliente. Mas depois acabamos por trabalhar todos em conjunto porque vamos digerindo funções.” E3, 
Editora, Feminino, 32 anos, Mestrado, Lisboa
Por outro lado, em editoras mais pequenas, a divisão de funções é menos complexa, 
com sobreposição e rotação de funções entre os membros, ainda que possa haver uma 
ou outra  função  que  seja  responsabilidade  de  uma só  pessoa  com perfil  adequado. 
Existem, naturalmente, dinâmicas informais na organização (como efeitos de liderança) 
e divisão do trabalho que se vão estabelecendo. Não se tratam, ainda assim, de divisões 
formais e estritas.
“Não há funções definidas, se é isso que querias saber, vamos um bocado revezando na base da disponibilidade e do 
tempo, que pronto, que todos temos...” E5, Netlabel e Editora, Masculino
Para  compensar  os  poucos  recursos  humanos,  são  comuns  referências  a 
colaboradores recorrentes que asseguram o cumprimento de funções específicas não 
estratégicas,  geralmente  ao  nível  do  design.  Geralmente,  estes  colaboradores  são 
recrutados dentro da rede de relações informais dos responsáveis das editoras, e, por 
compreenderem a  falta  de recursos  da editora,  actuam em regime voluntário  ou de 
“facilitação” de honorários, confirmando a importância da existência de uma rede forte 
de contatos e apoio, mas nas estruturas com mais recursos humanos e maior fluxo de 
edições se encontrem também referências a colaborações mais profissionalizadas.
“Eu estudei artes e isso tudo, mas eu nunca tive muita pachorra para andar ali em layouts e então pedimos sempre ou 
aos artistas ou normalmente é uma amiga minha, fotógrafa, Ana, que chegou-me a fazer montes de capas e layouts... 
trabalhava rápido com o Photoshop, ela rapidamente me fazia uma capa.” E13, Editora, Masculino, 27 anos, 9º ano de 
escolaridade, Porto
“Às vezes não é fácil chegar a certas rádios, às vezes não é fácil chegar a certos meios, por isso, acabamos por  
empregar uma promotora externa para tratar desse tipo de coisas (…). eu sou super pelo  DIY, percebes? Mas só que, 
quando já começa a entrar em contactos, mais vale dares a alguém que sabe o que está a fazer, do que estares a fazer  
tu mal...” E3, Editora, Feminino, 32 anos, Mestrado, Lisboa
Por  outro  lado,  dada  a  precariedade  de  recursos,  a  limitação  do  universo  de 
possibilidades faz com que os responsáveis pelas editoras assumam a maior parte das 
funções necessárias ao processo de edição, mesmo que não tenham, assumidamente, as 
competências específicas para a realização da função.
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“Não havia  um departamento  de  promoção,  um departamento  de vendas,  um departamento  de distribuição,  um 
departamento de marketing... nós tínhamos de ser essas coisas toda ao mesmo tempo e ninguém é bom a fazer cinco  
trabalhos: tu podes ser muito bom a fazer um trabalho, ser bom a fazer um segundo trabalho, mas nunca és bom a  
fazer cinco trabalhos, há sempre dois ou três que acabam a perder e nós éramos obrigados a fazer os cinco trabalhos 
diferentes.” E6, Editora Extinta, Masculino, 44 anos, Frequência Universitária, Lisboa
Concluindo,  estamos  perante  estruturas  de  recursos  humanos  constituídas 
especialmente por membros fundadores e/ou com posições estratégicas.  Em editoras 
com  mais  pessoas  envolvidas  existe  uma  atribuição  de  funções  específicas  a  cada 
membro. Porém, estas editoras são também as que investem em mais atividades para 
além da edição, como o agenciamento e a promoção de concertos.
Analisando os efeitos de crescimento e redução de recursos humanos, salta à vista a 
tendência  para  dois  modelos  de  organização  base.  Um  modelo  que  tende  à 
institucionalização da editora e à sua expansão para outras áreas de atividade e outro 
que  tende  a  centrar  o  trabalho numa pessoa.  O último  mostra-nos  que  é  comum e 
possível o trabalho básico editorial ser assegurado por apenas uma pessoa mas, como 
veremos de seguida, está também associado a estruturas menos profissionalizadas, e à 
perspetiva do trabalho editorial  como uma atividade de tempos livres,  limitada pela 
disponibilidade do responsável.
Vamos então  complementar  estes  dados  com a análise  da  ocupação laboral  dos 
entrevistados, analisando o tempo que dedicam à editora e a sua conciliação com outras 
atividades.
4.4 Amadorismo vs Profissionalismo
Para  compreender  a  dinâmica  de  trabalho  e  recursos  humanos  das  editoras  é 
indispensável  compreender  em  que  plano  os  entrevistados  se  situam  ao  nível  da 
profissionalização. Adiantamos que, se por um lado a editora é tida como um hobby, 
como  algo  que  ocupa  os  tempos  livres,  por  outro  também  é  encarada  como  uma 
profissão, em regime part-time, conciliada com outro(s) trabalho(s). No primeiro caso, 
estamos perante um regime que afeta o próprio planeamento estratégico da editora, uma 
vez que o trabalho de edição é condicionado pelo tempo livre disponível, assim como 
pelos recursos financeiros. Os entrevistados nesta situação referem que o facto de ser 
uma atividade realizada “por gosto” compensa o facto de ser um hobby que exige algum 
trabalho,  mas  também  reconhecem  as  dificuldades  em  conciliar  o  hobby com  as 
atividades profissionais.
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“É um trabalho que faço por gosto, mas que faço consoante a disponibilidade quando quero, quando posso, e quando 
tenho condições monetárias para isso, não é?” E1
“Às vezes tenho pena... no fundo, o hobby tem de ficar para o fim, não é? Porque o que me alimenta praticamente são 
as outras coisas, de maneira que às vezes tenho pena de dizer "não, agora não posso tratar disso" e se calhar a vontade 
era de tratar mesmo daquele assunto relacionado à editora, e às vezes as coisas de esperar que haja tempo para isso. 
Isso sim é um bocado chato porque há coisas que não gosto que esperem, não é? Mas eu acho que as pessoas que  
trabalham comigo sabem, no fundo, como é uma editora independente e que tem de funcionar desta forma. Eles 
também têm consciência que as coisas são assim.” E15, Editora, Masculino, 49 anos, Curso Médio, Lisboa
Ao mesmo tempo, encontrámos testemunhos onde a falta de tempo livre para a 
editora e para a música levou os entrevistados a considerar a saída do seu emprego 
principal, e também um testemunho em que a obtenção de um emprego fez com que o 
processo de trabalho na editora se modificasse, tornando-se mais informal e mais ligado 
a uma dimensão de lazer.
“Entretanto, também saí da empresa onde estava, também um bocado por falta de tempo pessoal, não só para gerir a  
editora, mas também para trabalhar pessoalmente... como eu disse anteriormente, eu também faço música, portanto  
também senti alguma falta de ter o release criativo.” E7, Netlabel, Masculino, 34 anos, Mestrado
“Eu chegava à editora e, eu lembro-me de fazer negócios todo cego, tipo em ganzas e bêbedo e chegar a casa e "vou  
gravar merdas", e comprava cassetes para uma edição, e chegava a cena e afinal a edição era de 50 minutos e as 
cassetes só tinham 30 - estás a ver? Merdas assim... (…) quando eu era, acho, mais profissional - estás a ver? - mais  
atento ao detalhe, e aos pormenores, não trabalhava em nada e tinha a editora como hobby... nem era um hobby, era a 
minha única ocupação, e, quando comecei a trabalhar "hey, caguei, afinal eu faço estas merdas na boa sem ter de me 
chatear muito e rock, rock, rock, copos e fazer negócios bêbedo", é mesmo assim!” E13, Editora, Masculino, 27 anos,  
9.º ano de escolaridade, Porto
O  facto  de  ser  uma  atividade  realizada  durante  o  tempo  livre  implica  ainda  a 
conciliação com a gestão de  relações  pessoais  e  familiares.  Importa  entender  que  a 
atividade de edição não implica um ritmo nem um processo certos: diferentes editoras 
têm diferentes volumes de edições e usam diferentes processos e estratégias de edição 
(por  exemplo,  uma  editora  pode  não  colaborar  com  os  artistas  nos  momentos  de 
gravação  e  masterização,  pode  não  investir  em divulgação,  uma edição  digital  não 
implica o trabalho e custo de duplicação dos CD e/ou vinis, etc.), o que faz variar o 
tempo exigido para proceder a uma edição. 
Por outro lado, os entrevistados que entendem o trabalho editorial como parte da 
sua vida profissional agregam essa atividade com outros trabalhos, quer no âmbito de 
atuação  da  editora  (no  caso  das  editoras  que  também  se  associam  a  trabalhos  de 
management, promoção de eventos ou agenciamento), outras tarefas dentro da música, 
como  a  produção  ou  programação,  ou  ainda  outros  trabalhos  em  part-time não 
relacionados.  Neste  caso,  o  facto do trabalho relacionado com a editora restringir  a 
ocupação de uma profissão a tempo inteiro acaba por tornar a situação profissional do 
entrevistado e a sua remuneração mais instáveis e precárias.
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“Tenho semanas em que não durmo nada e semanas em que posso dormir à vontade, se bem que está a ficar mais  
apertado, conforme se vão aproximando agora os próximos concertos. Eu fazendo outras coisas, eu faço webdesign, 
faço design também (…) eu faço também tradução, que é uma coisa que me permite estar em casa a fazer e ser  
relativamente  flexível.  O  problema  de  ter  um  trabalho  das  nove  às  cinco,  com  a  editora  é  que  depois  é  
complicadissimo porque tenho concertos, tenho de ir para fora, tenho de ir para o Porto, tenho de ir para não-sei-
onde, e acaba por ser complicado estar a gerir as coisas.  Portanto, eu vou fazendo coisas que me permitem ter  
alguma flexibilidade para se for preciso, "okay, agora vou ter de ir para o Porto, vou três dias para o Porto" (…) e nós  
ganhamos mais ou ganhamos menos, pronto, mas eu conheço tanta gente que está nessa situação, também... já não  
me faz muita confusão.)” E3, Editora, Feminino, 32 anos, Mestrado, Lisboa
No entanto, em termos de identidade profissional, importa referir que, nos três casos 
em que o assumir do trabalho de edição como parte do posicionamento profissional do 
entrevistado em conciliação com outros trabalhos em  part-time,  a  profissão “editor” 
surge como sendo a profissão principal, apesar de ser reconhecido que não é profissão 
que  mais  contribui  para  o  rendimento  mensal.  Este  facto  –  apesar  de  poder  ser 
enviesado pelo contexto da entrevista – demonstra, mais uma vez, uma marca identitária 
muito forte dos entrevistados na sua relação com a música e edição.
“Eu tenho o meu trabalho também noutros...  sou programador dos concertos no bar e toda a gente que trabalha 
comigo tem outros trabalhos porque neste momento é absolutamente impossível a editora ser o ganha-pão de alguém.  
Agora, a única questão é a tua motivação... o meu trabalho é aquele! Eu sei que, por exemplo, o Diogo que trabalha 
comigo, que dá aulas, se lhe perguntares qual é o trabalho dele, ele diz-te que é a editora, apesar de não ser o que lhe 
põe comida na mesa, não é?” E9, Editora, Masculino, 30 anos, Bacharelato, Barcelos/Porto
Se  confirmamos  assim  uma  tendência  dual  das  editoras  com  poucos  recursos 
humanos a funcionar num modelo de  hobby e de editoras de organização de recursos 
humanos mais  complexas a funcionar  de forma mais  profissionalizada,  encontramos 
também um twist no facto de as estruturas mais profissionais acabarem por representar a 
postura mais economicamente desinteressada: se, por um lado, o retorno financeiro da 
atividade será superior, por outro o risco e incapacidade de trabalhar na editora a tempo 
inteiro representam um grau superior de precariedade. 
54
5. Percursos e opções editoriais
Neste capítulo abordaremos o processo de seleção das obras editadas e as várias 
fases do processo de edição, entrando assim no domínio da relação e cooperação entre 
editora  e  artistas,  assim  como  nas  estratégias  de  promoção  e  distribuição  da  obra. 
Daremos também destaque à análise dos discursos sobre os formatos em que as edições 
são realizadas, onde abordaremos o processo de duplicação das obras em suporte físico, 
a especificidade das netlabels e, por acréscimo, o papel da internet no mercado editorial 
hoje em dia. 
5.1. Primeiras edições e evolução do catálogo
Neste subcapítulo importa-nos o processo de seleção de artistas e a evolução do 
catálogo de artistas editados.
No que diz  respeito às primeiras edições,  para além dos casos das editoras que 
começam com edições de autor, notámos a tendência na seleção de bandas/artistas que 
fazem  parte  das  redes  sociais  dos  responsáveis  das  editoras.  Aqui  jogam  não  só 
afinidades pessoais, mas também a pertença a um círculo artístico (mesmo que pequeno 
e geograficamente localizado) com valores partilhados e a vontade de fortalecer esse 
círculo no campo, promovendo-o e tentando com isso “dar voz” à sua ideologia no 
campo musical,  permitindo assim o surgimento da editora a  partir  de uma pertença 
consolidada  numa rede  muito delimitada,  e  potenciando que essa rede cresça como 
cena.  Ian  Rogers  identifica  um fenómeno  semelhante  em Brisbane,  Austrália,  onde 
músicos  indie atuavam para um público próprio das suas redes pessoais, formando-se 
uma comunidade  indie que permitiria  aos músicos um ambiente social  mais  estável 
(Rogers, 2008:644).
“Tudo muito à base de grupos de amigos, gente conheces através da música, com quem querias relações através de  
certos estilos musicais.” E5, Netlabel e editora, Masculino 
“O facto de nós trabalharmos os dois juntos, eu e o  Xavier, significou logo à partida que tínhamos uma série de 
pessoas que já conhecíamos e com quem queríamos trabalhar, aliás, a editora nasce porque eu conhecia uma série de  
pessoas que gostava de pensar em editar um dia.” E6, Editora Extinta, Masculino, 44 anos, Frequência Universitária, 
Lisboa
Esta ideia de divulgação de uma corrente/estética/círculo artístico é reforçada pelos 
testemunhos que dão conta do conhecimento do trabalho dos primeiros artistas editados, 
sem que existisse, porém, um contacto pessoal prévio. Se as redes de amizade e de 
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relacionamento  pessoal  são  importantes,  estes  exemplos  demonstram-nos  ao  mesmo 
tempo  a  importância  das  redes  de  divulgação  das  obras  e  a  vontade  de  editores 
apostarem em músicos/artistas não consagrados, por reconhecimento da sua qualidade.
“Mesmo pessoas que nós víamos,  não necessariamente nossos amigos,  mas pessoas em que nós reconhecíamos  
talento de concertos que tínhamos visto, que sabíamos que existiam, [queríamos] ajudar a furar e ajudar a resolver  
uma data de berbicachos que vêm com ter uma banda e ser músico.” E3, Editora, Feminino, 32 anos, Mestrado,  
Lisboa
Aliás,  é  recorrente  no  discurso  dos  entrevistados  a  associação  entre  editoras 
independentes, mais pequenas, ao risco e inovação na seleção dos artistas, por oposição 
à  seleção  das  editoras  maiores.  Assim,  trata-se  de  um  processo  de  formação  de 
identidade  também por  comparação  ao  grupo de  editoras  maiores,  associadas  a  um 
mainstream que se considera que, ao colocar em primeiro lugar o objetivo do lucro, 
aposta  apenas  em nomes  consagrados  que  possam garantir  o  retorno  financeiro;  as 
editoras mais pequenas, indie, por seu lado, correriam o risco de ter um resultado mais 
variável na venda e promoção dos seus CD em virtude do menor investimento e do 
maior desinteresse por resultados financeiros – onde mais uma vez encontramos um 
discurso  centrado  na  promoção  dos  artistas  editados  e  da  sua  obra,  colocando  em 
segundo lugar  os  resultados  económicos  da  editora.  Este  é  um pilar  importante  no 
fortalecimento da identidade destas editoras e dos seus responsáveis, pois define um 
quadro de valores e critérios de sucesso que lhes permite superar editoras de maior 
sucesso comercial. 
“[Uma editora indie] distingue-se trabalhando cada álbum da forma como ele merece, e não trabalhá-lo enquanto uma  
estratégia de marketing onde se pode estar a vender com aquela estratégia um quilo de batatas ou um disco. Trabalhar 
com esse afinco, esse afeto ao disco, não é? E à música que está lá presente, e dando-lhe atenção que ele merece, não  
é?” E9, Editora, Masculino, 30 anos, Bacharelato, Barcelos/Porto
Não ignoramos que a inovação, o risco, assim como a dimensão estética, se tratam 
de critérios altamente subjetivo e difíceis de objetivar, mas aqui subsiste a crença no 
gosto próprio individual, o compromisso afetivo e economicamente desinteressado com 
a obra, mas também um argumento ligado ao crescimento das bandas editadas dentro do 
campo musical,  como que  servindo de  prova  que  aqueles  artistas  e  o  seu  trabalho 
mereciam ou  eram capazes  de  ocupar  posições  mais  predominantes  se  não  fossem 
impedidos por fenómenos de gate keeping, ou falta de oportunidades.
“Sempre fiz uma coisa que é editar bandas que eu gostasse, ou que tivessem alguma coisa que eu gostasse, nunca  
editei uma banda porque podia vir a ser uma grande coisa ou isto, ou aquilo, ou ser... era sempre alguma coisa que me 
identificava com alguma coisa do som.” E15, Editora, Masculino, 49 anos, Curso Médio, Lisboa
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“Nós chegámos a artistas como os [banda] e como o [artista], muito antes de qualquer editora grande ter reparado  
neles, por sermos mais pequenos, estamos muito mais próximos do que está a acontecer nos subterrâneos - não é? -,  
No  underground, mas por outro lado, não temos a capacidade de promoção e de investimento nos artistas que as 
editoras grandes têm.”
E6, Editora Extinta, Masculino, 44 anos, Frequência Universitária, Lisboa
Importa referir ainda alguma tendência para para que a primeira edição seja uma 
compilação, ou que conste das primeiras edições uma compilação. Encontrámos seis 
casos em que constava nas primeiras edições um álbum com músicas de vários artistas. 
Parecem haver  dois  motivos  fortes  para tal  acontecer:  por  um lado,  a  utilização da 
compilação como uma apresentação dos artistas e do(s) genéro(s) e/ou subgénero(s) aos 
quais a editora se associa  ou se pretende associar;  por outro,  uma compilação pode 
significar  custos  reduzidos  de  produção,  se  os  temas  utilizados  já  tiverem  sido 
previamente gravados, necessitando a editora apenas da autorização dos detentores dos 
direitos de edição dos respetivos temas (outras editoras, ou os próprios artistas);  ou, 
caso os temas não estejam previamente gravados,  a  compilação permite  aos artistas 
gravar e editar um tema sem que tenham de pagar o custo de gravação de um álbum 
inteiro.
Quanto  ao  desenvolvimento  do  catálogo,  a  principal  tendência  assinalada  é  a 
inversão da dinâmica de oferta e procura: enquanto, inicialmente, a editora sem nome 
no campo propunha a artistas a edição, ao construir um catálogo com valor no campo, a  
editora solidifica-se e ganha notoriedade, o que leva os artistas a avançar com auto-
propostas de edição, apresentando o trabalho que querem editar, ou uma demo, uma 
gravação provisória que serve para a banda ou artista apresentar à editora o seu tipo de 
sonoridade. Esta nova fase permite à editora não depender da sua própria procura ou 
conhecimento de trabalhos para editar e selecionar as suas edições de um leque mais 
abrangente de possibilidades. O trabalho de seleção acaba assim por ganhar relevo com 
a necessidade de avaliar uma série de propostas, por oposição às primeiras edições onde 
a seleção foi realizada dentro da rede informal de contatos e das obras conhecidas pelo 
editor. Devido aos reduzidos recursos humanos, as editoras optam por não aumentar o 
número  de  edições  de  forma  proporcional  as  propostas,  mas  antes  por  serem mais 
seletivos nas edições que fazem.
“No início íamos ouvindo e, se fosse bom, editávamos, agora, não basta ser bom, tem de ser excelente, tem de ser  
uma coisa que se destaque de toda a outra música dos mesmos géneros que estamos a editar, estás a entender o que 
quero dizer?” E7, Netlabel, Masculino, 34 anos, Mestrado, Porto/Helsínquia
“Eh pá, é assim, a editora, como já é visível, as próprias bandas já vêm ter com a própria editora. Eh pá, tens uma  
visibilidade... é claro que vais também à procura, mas é mais fácil elas virem ter contigo e tu poderes fazer uma 
triagem, a nível de bandas novas.” E11, Editora e editora extinta, Masculino
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Ao mesmo tempo, continuam a haver referências à importância do contacto pessoal 
e  da boa  relação entre  as  partes.  Aqui,  para além de um entendimento  pessoal  que 
permite uma relação de confiança e se pode mesmo sobrepor ao valor do artista e sua 
obra, editoras procuram também compreender se o artista e/ou banda é sério no seu 
trabalho, de modo a aferir se estão a apostar num projeto que poderá continuar e ganhar 
importância no (sub)campo(s).
“Oh pá, se a conversa não resultar, se calhar nem vai dar em nada, porque é fixe sentir essa afinidade (…), porque, se  
calhar, as pessoas estão a tentar perceber que dinheiro é que vão ganhar, que comissão é que vão receber, quantos  
exemplares é que podem dar aos amigos, não sei quê, e este projeto da editora é assim tão informal e tão irregular que  
tu para além de encontrares um artista com o qual te identifiques,  tens de conseguir  falar com ele,  e conseguir  
explicar bem o que é que é a editora.” E12, Editora, Masculino, 29 anos, Licenciatura, Porto
“Eu acho que, a partir de um certo tempo, começa-se a fazer uma avaliação das próprias bandas e das pessoas; se  
levam aquilo mais a sério, se fazem aquilo mais ao fim-de-semana, ou se fazem aquilo um bocado na brincadeira,  
quer  dizer,  uma  pessoa  começa  a  ter  um pressentimento  do  quão  sério  a  banda  quer  trabalhar.”  E15,  Editora,  
Masculino, 49 anos, Curso Médio, Lisboa
Importa ainda referir o caráter temático dos catálogos. As editoras procuram criar 
uma identidade no seu conjunto de edições por via de temas comuns que serão na maior 
parte dos casos e de forma mais óbvia um (conjunto de) (sub)género(s) específico(s). 
Esta escolha está também relacionada com os conhecimentos e gostos dos editores e 
com a fidelização de um público específico.
“Pelo tipo de som, neste caso das edições da editora, que os lançam, é óbvio que qualquer amante de som mais  
agressivo, seja punk rock, hardcore, crust, e grind vá, por aí fora... ou mesmo black metal, sabe que existe um público 
específico, não é? Não é necessariamente um som que tu consigas vender a toda a gente, e ainda bem que assim o é, 
também.” E1
No entanto, a maior parte dos entrevistados passa a mensagem de que a associação 
ao género não se trata de algo demasiado rígido e faz a apologia da diversificação e de 
um certo  ecletismo  no  seu  catálogo.  Para  além da  defesa  da  abertura  a  diferentes 
sonoridades, é também defendida a ideia de que música de diferentes (sub)géneros pode 
estar relacionada pela atitude dos artistas,  o que parece remeter essencialmente para 
valores de independência artística.
“Bem, nós não temos uma sonoridade apenas, não é? Os [banda] se calhar pouco têm a ver com os [banda], os  
[banda] pouco têm a ver com os [banda], sei lá, mas as bandas interligam-se de uma forma bastante natural (…) não  
há uma sonoridade, mas há uma assinatura, mas a assinatura não passa tanto pela sonoridade mas pela atitude perante  
a música e perante a forma de estar, e isso é o nosso cunho e há bandas que têm essa forma de estar e afinal o tempo  
diz que não e as coisas acabam por ser levadas pelo tempo e naturalmente se aproximam ou se afastam.” E9, Editora,  
Masculino, 30 anos, Bacharelato,  Barcelos/Porto
“Dantes, ainda tinha aquela cena tipo “ah, quero que seja metal extremo, não sei quê”, agora já nem isso, já penso  
mesmo... pá, basta que eu goste da música, e que faça sentido, que eu veja que faça sentido, que há ativismo ali por  
trás, e a editora é a casa para eles então: vamos lançar!” E13, Editora, Masculino, 27 anos, 9º ano de escolaridade,  
Porto
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Encontrámos casos de editoras ligadas rigidamente a um género e de outras que 
apresentam uma forte diferenciação. Importa, contudo, recordar que esta se trata de uma 
análise ao nível do discurso e que é a objetivação do número de (sub)géneros editado 
por cada editora é um desafio que ultrapassa o trabalho aqui apresentava e que obrigaria 
a uma discussão teórica aprofundada de definição de géneros, sub-géneros,  das suas 
relações e  uma análise cuidada dos obras artísticas em si.  Assim, importa reter  que 
tratámos discursos que na sua maioria apelam a uma variedade de estilos, e de forma 
mais  residual  editoras  que  fazem  a  defesa  de  um género  em específico,  mas  sem 
esquecer que existe uma associação entre estas duas dimensões nos discursos, sendo que 
a  menção  à  dimensão  eclética  surge  várias  vezes  para  relativizar  uma  posição 
demasiado rígida no gosto e na linha de publicações. Por último, importa referir que os 
entrevistados  fazem  uma  avaliação  muito  positiva  da  qualidade  dos  artistas  que 
produzem em Portugal, assim como do volume de produção, considerando existir vários 
trabalhos  que merecem mais  exposição  e  reconhecimento.  É  também esta  avaliação 
positiva que faz com que os editores se sintam motivados para investir e re-investir no 
seu catálogo.
“Pá, nós temos, apesar de sermos um país pequeno, temos músicos com muita, muita qualidade, infelizmente não há  
muito circuito para  eles  desenvolverem ou o circuito é altamente pequenino.” E4,  Editora,  Masculino,  40 anos,  
Mestrado, Lisboa
“Acho que [a cena musical] está bastante saudável no sentido de que há bastante produção. Muita dela dificilmente  
passa cá para fora e vive bastante em blogs, vive bastante da partilha entre estas redes de contactos de produtores e  
entre malta... pessoas que vivem a atividade, não é?” E18, Editora, Masculino 
5.2. As fases da Edição
Neste subcapítulo, iremos analisar a forma como se dá o processo de edição, ou 
seja, quais as fases necessárias para que o produto final seja publicado. Aqui, iremos 
deter-nos  primeiro  sobre  os  momentos  de  gravação,  produção  e  pós-produção,  e 
posteriomente no trabalho de promoção e distribuição/venda. 
5.2.1. Gravação, produção e pós-produção
Para que haja uma edição, é preciso que exista uma obra. Normalmente uma cópia 
master com a obra dos artistas que será duplicada,  divulgada e comercializada pela 
editora. O processo de gravação dos instrumentos e vozes, a produção e pós-produção 
realizadas por técnicos de som, são os passos dados para a criação da obra. Não nos 
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parece ser este o espaço para discutir as componentes técnicas específicas de gravação e 
produção, mas antes o papel que as editoras assumem neste processo e os discursos 
associados: há editoras que preferem acompanhar o processo de criação da obra que irão 
editar, outras que apenas trabalham com produtos já finalizados, e ainda, entre estas 
duas posições mais extremas, editoras que participam numa fase de pós-produção, caso 
seja necessário. 
Ainda assim, muitos entrevistados referem que a sua posição a este respeito poderá 
ser  alterada  caso  a  caso,  consoante  o  investimento  disponível  para  cada  banda.  A 
intervenção do editor no processo de gravação pode fazer-se pela via do editor assumir 
o papel de produtor ou cobrir a despesa de um produtor externo e de um estúdio, ou pela 
negociação de preços mais baixos com contatos de uma rede de trabalho já estabelecida. 
Nos argumentos para o não assumir de um papel ativo na gravação e produção estão a 
falta de retorno económico das edições, associada a um aumento da oferta de estúdios e 
produtores que tornam mais acessível o acesso dos músicos a condições de gravação e 
produção, e ainda a falta de competências dos editores nesta fase do processo.
“Nós não pagamos gravações, podemos ajudar a encontrar condições para gravar, mas já tem de estar pronto quando 
chega a nós. Podemos negociar com estúdios, podemos negociar com produtores, podemos negociar com malta que  
faz masterizações e etc.” E3, Editora, Feminino, 32 anos, Mestrado, Lisboa
“Isso depende. É óbvio que há uns anos atrás, quando eu tinha um núcleo mais pequenino de bandas, e o budget era 
diferente, porque o retorno era diferente (…) tu tens outro fundo de maneio para poderes ajudar a gravação ou fazeres  
um vídeo, ou seja o que for à volta da banda. (…) Entretanto, também a evolução tem sido de cada vez ser mais fácil  
gravar as coisas, em vez de teres de ir para um estúdio quando só há três estúdios e teres  de pagar o que eles pedem,  
praticamente todas as bandas gravam na sua sala de ensaios ou na... é muito mais fácil, há um estúdio... em cada rua 
há um estúdio. Os preços, não é como os chineses, mas é quase. É mesmo verdade, há muita gente a gravar e isso  
também, como há muita oferta, não é? É mais fácil...” E15, Editora, Masculino, 49 anos, Curso Médio, Lisboa
Nesta última citação vemos uma referência a uma mudança de atuação devido à 
redução do retorno económico das edições ao longo do tempo. Outro entrevistado fez 
referência a pagar estúdios quando a sua editora estava ativa, no início do milénio – 
viria  mais  tarde  a  fechar  por  falta  de  sustentabilidade  económica.  Assim,  podemos 
talvez identificar uma mudança de funcionamento editorial e de convenções da relação 
entre partes decorrente da diminuição de vendas de discos desde o início dos anos 2000.
“Quando trabalhamos  com os [banda]  eles  queriam gravar  um disco  ao  vivo  num estúdio em condições e  nós  
conseguimos com um budget que para nós era curto, mas foi o que conseguimos arranjar, ir dois dias para o estúdio 
que era,  na altura,  talvez o melhor  estúdio no país,  e  eles  gravaram o disco ao vivo  ali.”  E6,  Editora  Extinta,  
Masculino, 44 anos, Frequência Universitária, Lisboa
Outros entrevistados que referem pagar  estúdios hoje em dia estão associados a 
editoras  formalizadas  e/ou  que  têm  estúdio  próprios,  e  também  permite  mais 
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investimentos a nível de participações de outros artistas na gravação. Por outro lado, 
selecionamos  também  um  discurso  que  assume  o  pagamento  da  gravação  como 
responsabilidade intrínseca da editora e que demonstra confusão pelo facto de outras 
editoras  não o cumprirem.  Esta  é  mais  uma demonstração de  como o  habitus e  as 
convenções  não se modificam automaticamente por mudanças estruturais,  o que faz 
com que períodos de mudança sejam também momentos de indefinição.
“Há bandas que precisam de ir a estúdio, tens de pagar o estúdio, tens de pagar os voos, tens de pagar para fazer o  
disco, tens de ter a empresa... há quem não faça, não entendo bem...” E8, Editora, Masculino, 40 anos, Licenciatura,  
Porto
“Tens as pessoas focadas mais no conteúdo musical, na procura de artistas para editar, procura de artistas com quem 
colaborar, tens produtores internos a fazer uma coisa, e se eles precisam...  se para esta música precisam de uma  
cantora ou não sei quê, então é preciso conhecer o meio, conhecer o mercado, saber que músicos é que se poderiam  
adaptar a esta banda, saber procurá-los e também criar uma estrutura de apoio aos próprios artistas que querem 
trabalhar contigo a todos níveis, não é?” E5, Netlabel e Editora, Masculino
Por fim, retomamos o caso da editora criada para dar apoio à função de produtor do 
entrevistado. Neste caso, sendo o entrevistado jovem e novo no campo, estamos perante 
uma situação em que o agente não tem ainda uma posição de destaque no campo e ainda 
não é muito procurado como produtor. A editora serve assim também como uma forma 
de divulgar e consagrar o trabalho do agente enquanto produtor. Em acréscimo, na sua 
entrevista, este agente referiu algumas das vantagens que via no facto de o produtor e 
editor serem a mesma pessoa.
“A questão de fazeres produção e, principalmente, se estiveres a gravar com a banda em si, é que logo ali conheces as  
pessoas, e conhecer as pessoas é importante até para a capa, (...) se disserem assim "olha, não temos nenhuma capa, já  
vimos as outras que tu fizeste, faz tu uma capa", que é que eu vou fazer? Tem de ser alguma coisa a ver com a  
música, (...) tem de ter um contexto ou, pelo menos eu saber que vou apresentar alguma coisa que eles vão gostar  
minimamente, ou que de alguma forma faz sentido para eles. 
“A parte da gravação é muito importante porque conheci as pessoas e sei o que elas querem, sei o que elas ouvem, sei  
o que... e depois é só misturar isso também com o que eu também gostava de extrair ali porque, às vezes também  
mesmo a questão do produtor é as bandas, não só não saberem tecnicamente mexer mas coisas, mas não saberem 
esteticamente chegar lá, ou criar a sua própria estética. Têm estas músicas, as músicas são muito boas, só que não não  
têm uma sonoridade muito própria, soam igual a outras coisas, mas às vezes basta produção para as coisas ficarem 
diferentes.”
“Isso é conhecer as pessoas, e é a parte importante da parte toda da produção, em relação depois à edição também e  
ao produto final, acho que é isso.” E14, Editora, Masculino, 22 anos, 12º ano de escolaridade, Caldas da Rainha
 No que diz respeito ao trabalho de masterização - ou seja, a passagem da mistura 
final para um dispositivo master a partir do qual são feitas as cópias de exemplares para 
comercialização – os entrevistados referem comummente fazer parte deste processo, ora 
trabalhando com estúdios e produtores especializados, ora assumindo eles próprios a 
realização da masterização.
“Basicamente, masterizamos os temas, enviamos para um estúdio de masterização inglês com quem temos vindo a 
trabalhar.” E5, Netlabel e editora, Masculino
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“Eu entretanto, como fui estudando um bocadinho sobre isto e experimentando e pesquisando e trocando ideias sobre 
finalização e sobre masterização, agora tenho sido sempre eu a fazer, e então, quando há uma nova edição na calha,  
eu já sei como é que vou pedir àquele artista que me peça o material, e depois no meu estúdio vejo o que é que é  
preciso para equilibrar.” E12, Editora, Masculino, 29 anos, Licenciatura, Porto
5.2.2. Promoção e público-alvo 
Analisaremos aqui os discursos das práticas relativas à promoção da obra editada. 
Esta consiste em anunciar a obra publicada ao público por via da imprensa, generalista e 
especializada,  assim como  blogs,  ou pelos  próprios  canais  de  promoção da  editora: 
assume assim um duplo papel ao fazer parte do processo de produção da obra, mas 
também  pode  assumir-se  como  uma  instância  de  legitimação,  como  um  selo  de 
qualidade. 
Se, como vimos, as editoras procuram garantir a qualidade das suas edições mais do 
que aumentar o seu catálogo, esperam também que essa qualidade seja reconhecida pelo 
seu  público  (mesmo  se  trate  de  um  público-alvo  de  nicho)  e  demais  instituições 
artísticas. Isto permite também que a editora varie de alguma forma o seu catálogo e 
tenha resposta positiva por parte de público que não seria à partida o público-alvo de um 
determinado (sub)género(s).
“Eu lembro-me que comprava discos só por ser da editora x, sem conhecer as bandas, esse desporto de «estes gajos  
estão a editar esta banda que eu nunca ouvi falar», pá, eu gosto de acreditar que nós também temos esse selo (…), pá,  
[atualmente] antes de comprares o disco em questão, já ouviste no Bandcamp ou no Youtube, não é? Mas mesmo 
assim, há uma construção e acredito que uma editora ainda consegue ter um selo de qualidade e gosto de acreditar  
que nós o temos. Se não acreditasse também não valia a pena... (…) obviamente que sei... não vou acreditar que todas 
as pessoas compram os nossos discos, vão ser fãs do catálogo completo, não é? É impossível pensar nisso, mas  
vamos convencendo as pessoas que há registos diferentes que valem a pena serem consumidos, isso é ótimo. Também 
não estou à espera que um fã de [banda] provavelmente vá comprar o disco de [banda], mas pode acontecer, e se  
acontecer é mais uma vitória, uma pequena vitória mas que sabe bastante bem.” E9, Editora, Masculino, 30 anos,  
Bacharelato, Porto/Barcelos
“Por acaso há um público bastante fiel e que coleciona as coisas todas e é assim, no fundo, há aquelas pessoas que só  
gostam de um género, outras que só gostam de outro, mas realmente, há um núcleo bastante fiel de pessoas que  
compram tudo e que... por exemplo, o ano passado, editei um primeiro disco de jazz, dentro da editora (...) e, para  
minha grande surpresa, houve uma data de pessoas que aderiram àquilo, mesmo as que gostavam das outras coisas.”  
E15, Editora, Masculino, 49 anos, Curso Médio, Lisboa
Na verdade,  encontrámos  testemunhos  que  apontam para  o  desenvolvimento  de 
prestígio e de público da editora baseado na promoção por canais próprios dentro de um 
círculo  artístico  específico,  enquanto  que  a  promoção  por  via  do  envio  de  cópias 
promocionais para  reviewers é residual ou feita de forma não sistemática. Estes casos 
estão normalmente associados, por um lado, à desacreditação da imprensa,  por estar 
comprometida com interesses/lobbys e/ou tendências estéticas fraturantes e, por outro, 
com a falta de recursos humanos com competência nesta função. Assim, esta é também 
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uma forma de reforçar a identidade específica de uma cena alicerçada numa rede ao 
dotá-la de uma certa exclusividade. 
“A editora não é um exemplo para nada neste aspeto. Em termos de divulgação passa um bocadinho por aquilo que eu 
possa fazer sozinho - não é? - em nome próprio: posso dizer que tenho uma editora, e que agora editei este gajo, às  
vezes se calhar até chego a mais pessoas, do que propriamente a editora funcionar a partir de dentro e tentar difundir.  
Porque, ninguém conhece a editora (…), não há uma estrutura mediática estabilizada, de vez em quando metemos no  
blog, de vez em quando mandámos um mail... portanto, não há um método nisto, portanto, divulgação, somo... como 
editora,  somos  mesmo  incompetentes,  mas  se  calhar,  a  nível  pessoal,  conseguimos  compensar.”  E12,  Editora,  
Masculino, 29 anos, Licenciatura, Porto
“Nós nunca apostámos em publicidade, isso aí tipo... volta e meia lá tínhamos um bannerzito e mandávamos umas 
coisas na internet a dizer que tínhamos umas coisas novas, mas nunca apostamos muito em publicidade. (…) Nunca  
mais me vou meter nesses filmes de mandar  promos para revistas e para jornalistas, tipo, acabou-se, não funciona 
mais assim. Quem quer vai atrás e compra e procura saber e compra as merdas das bandas, não precisa de ler na  
revista tal que aquilo é fixe.” E13, Editora, Masculino, 27 anos, 9º ano de escolaridade, Porto
Esta posição parece sustentar-se em valores e crenças semelhantes nos discursos 
que valorizam o papel dos blogs que, neste caso, são tidos como partes independentes, 
interessadas, e interessadas na divulgação de música, nomeadamente de géneros que 
não têm destaque noutros meios. A generalização do acesso à internet é vista como um 
fator de desvalorização dos críticos e da imprensa, por possibilitar formas alternativas 
de consagração e difusão de objetos, assim como um contacto mais direto entre artistas, 
editoras e o seu público: aqui, é referida a importância dos artistas usarem as redes 
sociais para se promoverem. É também relevada a importância da rádio, pelo menos em 
programas específicos que possam ter como público o público-alvo da editora.
“Era impossível a editora existir, e estes artistas todos, se não fosse a internet... estarmos sempre dependentes dos  
críticos e dos distribuidores e montes de coisas que nós não podemos controlar... pá, era impossível (…) a internet faz  
um link direto entre os artistas e o público, sem precisar que saiam críticas nos jornais... as pessoas são livres de  
procurar  na internet  tudo o que quiserem,  e  isso é uma democratização muito  importante  da música e  que faz  
exatamente esse link direto entre o artista e o público, e também diminui o tempo em que o artista é reconhecido.” E2,  
Editora, Masculino, 44 anos, 12º ano de escolaridade, Lisboa
“Nós na editora estamos a promover isto digitalmente em várias plataformas ao mesmo tempo, mas os artistas não  
podem também achar que depois de darem à editora magicamente vão estar reconhecidos em todo o lado.” E7,  
Netlabel, Masculino, 34 anos, Mestrado, Porto/Helsínquia
“O Nuno Calado, fenomenal, mas a hora de impacto da tarde... não passa (...) é fenomenal, fenomenal! Mas por  
exemplo, imagina, o Nuno Calado...  quantos funcionários ou radiologistas falam? Nuno Calado surgiu-me agora, 
existe mais, percebes? Isso é difícil, continua a ser uma coisa oposta à norma, e depois existe jornais... os jornalistas,  
90%, são gajos que escrevem o que o diretor manda, não podem escrever o que gostam.” E8, Editora, Masculino, 40  
anos, Licenciatura, Porto
“Rádio, rádio, rádio é muito importante... passar muito na rádio é muito importante. Nós conseguimos com que o  
disco fosse disco da Antena 3 e isso deu-lhes um boost que não teria tido se não fosse...” E3, Editora, Feminino, 32  
anos, Mestrado, Lisboa
Esta  relativização  da  importância  da  imprensa  generalista  e  o  alargamento  do 
número  de  críticos  não  implicam  que  esta  imprensa  tenha  sido  destronada.  Os 
entrevistados parecem acreditar que existe um grande público que continua a sentir as 
tendências de instituições com mais alcance, mas que, ao mesmo tempo, podem neste 
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momento,  sem chegar  a  essas  instituições,  promover  os  seus  trabalhos  junto  a  um 
público que acreditam ser mais interessado e “curioso”, no sentido de que é capaz de 
usar a internet para conhecer bandas/artistas e editoras que tenham menos exposição.
Embora  não  gostem de  falar  de  um público-alvo,  ou  de  o  definir  (talvez  pela 
conotação empresarial que a palavra pode assumir), os entrevistados entendem que o 
seu público só poderá ser composto por pessoas de gosto independente. A tendência 
pode ser para, quanto menor for o público da editora, mais a editora o valorizar. Talvez 
possamos,  então,  falar  de  uma  compensação  de  um  insucesso  numérico  por  um 
sentimento de distinção partilhado com um público reduzido,  o que vai  na linha da 
ideologia do rock tal  como é apresentada por Simon Frith  (1978),  onde existe  uma 
negação do consumo em massa do rock e da produção de música com fim mercantil:  
baseava-se antes  na autenticidade da produção artística (ou seja,  no facto do artista 
expressar  sentimentos  e  ideias  que  realmente  tem).  Aqui,  podemos  generalizar  essa 
ideologia para outros géneros musicais onde, nesse sentido, o pouco público ou pouco 
sucesso comercial não são fatores de insucesso editorial. 
“Oh pá, eu acho que a tendência é, ou as pessoas continuam burras e continuam a ir pelos canais normais e a receber  
a informação que os nossos meios de comunicação divulgam sobre a cultura, ou então têm esse bichinho de procurar  
e de querer saber e de procurar caminhos alternativos. Há de haver de tudo.” E2, Editora, Masculino, 44 anos, 12º ano  
de escolaridade, Lisboa
“Eu vou fazer uma distinção, porque há dois tipos de pessoas, há pessoas que querem descobrir música nova e há  
pessoas que esperam que a música vá ter com eles.” E7, Netlabel, Masculino, 34 anos, Mestrado, Porto/Helsínquia
“Nâo sei pá, não sei qual é que é o público alvo, são pessoas que essencialmente gostam muito de música e que são, à  
priori, seletivas naquilo que gostam de ouvir.” E4, Editora, Masculino, 40 anos, Mestrado, Lisboa
Por outro lado, este discurso também é em parte desmistificado pelos entrevistados 
que assumem a vontade de conseguir aumentar o seu público, por crença que as suas 
obras tem valor suficiente para serem apreciadas por um público mais abrangente. 
“Quer dizer,  eu por  mim,  ficava contente  se  toda a  gente  gostasse de ouvir  as coisas,  só que eu sei  que estou  
principalmente a trabalhar para essas pessoas, para as pessoas que dão valor e ouvem esse tipo de música.” E15,  
Editora, Masculino, 49 anos, Curso Médio, Lisboa
“Portanto, eu acho que o caminho é desmistificar essa coisa do alternativo porque o alternativo apenas existe porque  
os jornais, as rádios e as televisões não estão interessadas em divulgar estilos de música que não são tão... que não  
fazem tantos discos, que não vendem tantos concertos, que não chamam tanta gente, mas isto ás tantas é... pá, da 
minha experiência na música, eu não acredito nada que a música seja mais difícil ou mais fácil (…) Isto é tudo um  
enredo montado para ser tudo canalizado para as coisas das massas... é como os festivais de rock... e, hoje em dia, as  
empresas...  não há dinheiro, mas as empresas estão interessadas apenas em patrocinar coisas que já têm público:  
coisas para 50 mil pessoas, 20 mil pessoas, e não para 100 pessoas ou 50 pessoas, por isso, isto é muito difícil...” E2,  
Editora, Masculino, 44 anos, 12º ano de escolaridade, Lisboa
Este tipo de discursos acaba por colocar  em causa a  ideia  de um subcampo de 
produção  restrito,  por  não  assentarem  numa  lógica  de  produção  para  um  público 
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também produtor e por almejarem não só as posições dominantes no campo musical, 
mas também no campo social. Torna-se assim relativamente dúbio que se possa falar de 
um subcampo específico, ou se esse subcampo é uma projeção para fortalecer posições 
dominadas dentro do campo musical. Nesse caso, a illusio do subcampo seria colocada 
em causa sempre que um dos participantes abdicasse dos princípios de orientação do 
subcampo para subir o seu posicionamento no campo. Para aferir esta hipótese seria 
necessária  uma análise em profundidade ao funcionamento da mobilidade dentro do 
campo musical português e aos subcampos nele projetados ao longo da sua história. 
5.2.3. Distribuição e Canais de Vendas
Tratamos por fim da distribuição que as editoras fazem dos trabalhos editados, ou 
seja,  a forma como fazem com que essas obras cheguem ao público para consumo, 
nomeadamente  por  canais  de  venda  próprios  ou  intermediários.  Analisaremos  no 
subcapítulo seguinte o papel de distribuidoras e lojas digitais; importa-nos por agora 
perceber como funcionam os canais de venda das edições físicas.
Antes de mais, existe uma tendência para a distribuição por via de canais informais, 
que é mais clara quando se trata de editoras não formalizadas, não se resumindo porém 
a estas. Desde logo, é dado como comum na maior parte das entrevistas a cedência de 
uma parte  das  cópias  da obra ao artista  que,  assim,  fica  com a  possibilidade  de as 
vender, principalmente em concertos.
Para além deste modelo de cedência de parte da edição às bandas, as editoras usam 
também canais  próprios  de  vendas,  nomeadamente  pela  venda em concertos  e  pela 
recepção de encomendas,  maximizadas pelo contacto online e,  mais uma vez,  pelos 
contatos de rede.
“Ao início, durante uns tempos, era pelos concertos que eu chegava ao pessoal. Eu sabia quem vinha comprar, via a  
cara deles. Agora com a internet [passei a fazer mais encomendas].” E13, Editora, Masculino, 27 anos, 9º ano de  
escolaridade, Porto
“Eu não tenho tudo comercial, muito menos meter à venda em lojas discográficas, o que seja; e eu gosto do contacto  
interpessoal com as pessoas, gosto de estar ali com a banquinha e vender as coisas, quem quiser comprar compra (…)  
tirando a banca e o contacto interpessoal e as trocas, quando vou a concertos, quando estou aí no continente, volta e  
meia, muito raramente, faço distribuição por correio.” E1
Na última citação observamos uma declaração anti-comercial que não é comum: 
embora a maior parte dos entrevistados assuma uma posição, de facto, despreocupada e 
descomprometido  com  o  lucro,  vêem  também  na  venda  em  lojas  uma  forma  de 
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aumentar o alcance das suas publicações. No caso da colocação de álbuns em lojas, 
verificámos  que  estas  são  muitas  vezes  feitas  diretamente  entre  editora  e  loja,  sem 
passar por intermediários (ou seja, distribuidoras), nomeadamente no que diz respeito a 
pequenas lojas locais. Isto sucede pelo facto de existirem poucas pequenas lojas, e os 
seus responsáveis fazerem também parte das redes dos editores e ambos beneficiarem 
do contato direto. Por outro lado, a referência à relação com distribuidoras nacionais 
surge essencialmente da parte de representantes de editoras já extintas.
“[Consigo fazer os discos chegar às lojas],  mas só em coisas que eu conheço. São sempre as mesmas, na verdade.  
(…) essas 3 ou 4 lojas, do Porto sobretudo, portanto... e depois as lojas do Porto, se calhar já têm uma sucursal em  
Lisboa, portanto, a coisa funciona assim.” E12, Editora, Masculino, 29 anos, Licenciatura, Porto
“Nós tentámos chegar a lojas, não foi no sentido do institucionalizar: O dizer «estamos aqui» foi mais numa das  
pessoas...  de haver  mais  pontos de venda,  de ser mais  fácil  o  acesso (…) eles  também eram altamente,  não se  
importavam, tipo, sempre que lançava qualquer coisa metia sempre lá, e na loja também, bastava por na net «estão lá, 
na loja e na loja», é mais fácil para as pessoas irem lá.”  E13, Editora, Masculino, 27 anos, 9º ano de escolaridade,  
Porto
“Eu mandava para os sítios certos, para as distribuidoras todas. A maior parte nem sequer existe agora, não é? Mas,  
na altura, mandava para os sítios certos.” E10, Editora extinta Masculino, 28 anos, Mestrado, Coimbra
“Quando chegava  o  momento  do  disco  sair  do  nosso  armazém para as  lojas,  normalmente  lidávamos  com um 
intermediário que era o distribuidor. Lidámos com vários distribuidores ao longo dos anos, que eram as empresas que 
basicamente  pegavam nos  nossos  discos  e  os  colocavam nas  lojas.“  E6,  Editora  Extinta,  Masculino,  44  anos,  
Frequência Universitária, Lisboa
Mais uma vez, no contacto direto entre editoras e pequenas lojas – especialmente 
por parte de editoras não formalizadas –, é possível refletir sobre o caráter informal que 
essas relações podem assumir. Embora nunca seja explicitado nas entrevistas, é possível 
que muitas destas obras sejam vendidas como economia paralela,  sem taxa de IVA. 
Acima de  tudo,  importa  talvez  questionar  se,  perante  o  cenário  que  temos  vindo a 
apresentar – ou seja, de edições de pequena dimensão com pouco retorno financeiro -,  a 
aplicação  do imposto  sobre  o  valor  acrescentado tornaria  inviável  o  funcionamento 
destas editoras. Embora se trate de um exercício especulativo, e nos esquivemos a tecer 
reflexões de ordem política, parece-nos ser um ponto de ressalva.
Retomando a questão da distribuição per se, importa referir o papel da FNAC, tida 
como uma megastore que domina o mercado de venda de discos, com preços demasiado 
competitivos para permitir a emergência de mais pequenas lojas de especialidade e que, 
ao mesmo tempo, é uma cadeia de lojas que tem vindo a registar menos vendas de 
obras, e decorrentemente a reduzir a compra de obras às editoras que temos tratado.
“É muito diferente quando fazer uma edição de mil CDs e teres logo uma instituição tipo esta [FNAC] a comprar-te  
dois terços (…). A FNAC cada vez tem menos interesse em vender rock e, se tu fores aqui abaixo, a uma zona que era  
gigantesca de música, hoje em dia está reduzido a um cantinho... (…) mas a nível de venda e distribuição em Portugal  
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é péssimo e está cada vez pior. Muitas lojas fecharam, também devido a este esquema de FNAC megastore, não é? 
Eles podem fazer preços diferentes que as lojas pequeninas não podem fazer, e então acabaram por fechar uma data  
de lojas pequeninas e agora estes também vão acabar por fechar e vão acabar por não haver nenhumas lojas, mais  
cedo ou mais tarde.” E15, Editora, Masculino, 49 anos, Curso Médio, Lisboa
“Uma editora em Portugal que esteja para venda de discos, só tem uma loja em Portugal, que é a FNAC. Tens mais  
alguma depois da FNAC? Depois tens umas lojas em segunda mão, quê, no Porto e em Lisboa... mas isso é um  
mercado? Não é um mercado, percebes?” E19, Editora, Masculino
Deste modo, a perceção do mercado de venda de obras musicais em Portugal é de 
que se trata um mercado essencialmente limitado e com pouco alcance. O pouco alcance 
deste mercado é atribuído,  por um lado,  à perda de poder de compra por parte  dos 
consumidores, ao impacto da internet na diminuição de vendas, e também ao facto de 
Portugal ser um país geograficamente pequeno; por outro lado, a emergência da internet 
e das plataformas digitais, potencia a exportação de obras. A venda para fora do país é 
apresentada como uma alternativa que contrabalança a falta de vendas em solo nacional. 
“É assim, a internet é um veículo muito importante para vender discos, para vender discos de vinil. (…) É claro que,  
aqui,  no  mercado  português,  não  dá,  porque  as  pessoas  estão  um bocado  mal,  mas  acontece,  é  importante  a 
informação começar pela internet. Depois daí, está tudo feito. É importante. A venda dos discos... é de outra forma, é  
feita online, loja online.” E11, Editora extinta e editora, Masculino
“Com a internet consigo alcançar colecionadores do mundo inteiro, ou seja, consigo vender uma edição especial para  
o Chile ou para a Rússia, ou para a China ou para o Japão, com muito mais facilidade (…). A minha situação atual, de 
10 discos que eu vendo, nove são para o estrangeiro via internet.” E15, Editora, Masculino, 49 anos, Curso Médio, 
Lisboa
 “Isso é fundamental, é a única coisa que consegues fazer atualmente, da forma como está o mercado, que, as vendas  
decresceram brutalmente, - não é? -, a tua única safa é teres uma boa rede de distribuição, uma boa rede de contactos,  
de promoção, para conseguires pores os discos seja onde for, tanto na China como na Austrália como na Etiópia, - 
estás a ver? -, ires vendendo, apanhares os nichos que existem por aí pelo mundo todo. Não podemos estar presos  
aqui a este retângulo, isso aqui esgota-se em dois tempos, não é?, é muito pequenino pá, é irrisório este mercado.” E4,  
Editora, Masculino, 40 anos, Mestrado, Lisboa
Ao  lidar  com  um  mercado  internacionalizado,  apesar  de  plataformas  como  o 
Bandcamp permitirem uma maior exposição da editora, dos artistas, e da obra, torna-se 
de novo relevante o uso de intermediários que permitam às editoras chegar a mais lojas, 
em mais países, algo que não pode ser conseguido da mesma forma que a colocação em 
lojas locais. Este é, no entanto, um objetivo apenas conseguido pelas poucas editoras 
que trabalham muito especificamente para o mercado internacional.
“Para mim é fundamental ter os discos na Downtown Music Gallery em Nova Iorque, por exemplo, não é?, porque eu 
sei que é uma loja de alta referência onde se vendem só géneros de música que têm a ver com o que nós editamos, lá  
não entra palha, só entra xixa.” E4, Editora, Masculino, 40 anos, Mestrado, Lisboa
Aqui coloca-se também a questão da música ser um produto localmente produzido, 
que  poderia  não  ter  sucesso  fora  do  país  por  choques  culturais  e,  desde  logo, 
linguísticos. No entanto, mesmo a esse nível, existe já a relativização, no discurso de 
alguns  entrevistados,  destes  potenciais  obstáculos,  com  referência  ao  sucesso  da 
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exportação de obras cantadas em português, embora existam em número semelhante 
discursos que apontam para o maior potencial de música instrumental em termos de 
internacionalização:
“É que, nem sequer precisa de ser em inglês, porque há os casos que temos é de músicos portugueses que até se dão  
muito melhor no estrangeiro do que músicos a cantar em inglês, e acho que para estar a cantar em inglês, para ter  
sucesso no estrangeiro, teria de ser algo que não fosse aquilo que eu estava a dizer há bocado de uma imitação de 
alguma coisa que se passa lá fora.” E14, Editora, Masculino, 22 anos, 12º ano de escolaridade, Caldas da Rainha
“Editámos música instrumental que não estava limitada pela língua e que,  portanto,  podia ser tanto vendida em 
Portugal como noutro país qualquer. Só que, na altura em que nós existíamos, ainda não existia o Bandcamp, ainda  
não existiam as redes sociais, ainda não existia o Facebook, ainda não existia o Youtube, não existia nada disso, e  
portanto, não tínhamos esse tipo de ferramentas ao nosso dispor” E6, Editora Extinta, Masculino, 44 anos, Frequência  
Universitária, Lisboa
“A música que eu edito considero que é universal. Uma das boas coisas da música é que ela pode ser universal sem 
qualquer problema, e nós como editamos quase 100% música instrumental, isso mais nos ajuda, não é?” E4, Editora,  
Masculino, 40 anos, Mestrado, Lisboa
Importa, por fim, referir-nos ao tipo de acordos realizados entre editora e banda, no 
que diz respeito à distribuição das receitas provenientes das vendas das obras. Se por 
um lado, como já adiantámos, começa a emergir um modelo em que os artistas ficam 
com parte da edição para venda, na maior parte dos casos registámos a aplicação do 
modelo da Rough Trade, em que, a partir do momento em que os custos de edição são 
cobertos, as receitas são divididas de forma igualitária entre banda e editora. Porém, os 
entrevistados  referem  ainda  que,  embora  esse  seja  o  acordo  base,  podem  existir 
alterações “caso a caso”, que terão a ver com situações como o tipo de investimento que 
é exigido à editora, ou – especulamos nós – eventualmente com o poder negocial do 
artista em causa. Mais uma vez, notámos alguma informalidade nos processos com a 
referência a acordos informais, não assinados (contrariamente ao que está previsto na lei 
da edição), ou simplificados, com a afirmação ou reiteração de que se tratam de relações 
de confiança e proximidade entre as partes, demonstrando mais uma vez a importância 
que  as  convenções  assumem  neste  Art  World,  que  funciona  a  partir  de  processos 
aparentemente  desregulados  para  olhares  exteriores  mas  que  se  estabelecem  e 
naturalizam na interação entre as partes.
“Para já, acho que nós só assinamos papéis com uma banda, a maior parte dos nossos acordos eram orais e como te 
digo, trabalhávamos sobretudo com amigos e, portanto, esses problemas nunca se colocaram.” E6, Editora Extinta, 
Masculino, 44 anos, Frequência Universitária, Lisboa
“Nós optámos por não ter contratos nenhuns com ninguém, acreditamos que a palavra basta e que o diálogo basta. 
(…) Eu, com as nossas bandas, eu acredito que tenho um contrato muito mais forte do que qualquer contrato escrito.  
É um contrato feito  ao  longo do  tempo,  as  alíneas vão  sendo acrescentadas ao longo do tempo.”  E9,  Editora,  
Masculino, 30 anos, Bacharelato, Barcelos/Porto 
“Faço acordos,  faço acordos...  os acordos por escrito.  Nem sempre são tipo contratos,  mesmo contrato com um 
notário e não sei quê. Faço acordos por escrito, toda a gente sabe o que está lá escrito, alguns cumprem, outros não  
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cumprem, mas é assim, como eu faço isto para me divertir, eu não me posso estar a chatear com isso...” E15, Editora,  
Masculino, 49 anos, Curso Médio, Lisboa
5.3. Suportes de edição
Aqui trataremos os  suportes de edição das editoras que analisámos.  Registámos 
edições nos suportes: Disco de vinil, Cassete, CD, CD-R e em formato digital. Importa-
nos compreender quais os discursos que estão associados à edição de cada suporte, tanto 
de um ponto de vista estratégico e comercial, como de um ponto de ligação simbólica 
entre o entrevistado e o tipo de formato.
Em termos históricos, podemos referir que o disco de vinil no final da década de 40, 
tendo ganho uma forte importância no mercado pelo facto de lhe ser atribuída uma 
qualidade superior de reprodução (que, inclusive, fez com tivesse começado por ser um 
formato de eleição para gravações de música clássica), assim como uma maior duração 
do  tempo  de  reprodução  (Abreu,  2010:98-99),  se  tornou  no  suporte  dominante  no 
mercado  fonográfico,  até  que  na  década  de  70  foram introduzidas  as  cassetes  que, 
“embora rejeitadas  pelos audiófilos por serem um meio de registo e  audição menos 
nobre,  as  cassetes  obtiveram um enorme  sucesso  nos  mercados  por  razões  que  se 
prendem com o seu baixo custo, a sua dupla funcionalidade (de gravação e reprodução), 
a  sua  durabilidade,  o  seu  caráter  portátil  e  a  versatilidade  de  utilizações  possíveis” 
(Abreu, 2010:139).
O CD (ou Disco Digital) foi desenvolvido em parceria pela Sony e pela Phillips e 
começou a ser vendido em 1982 no Japão e nos Estados Unidos, sendo colocado no 
mercado  europeu  no  ano  seguinte,  tendo  havido  da  parte  da  Phillips  um  forte 
investimento para que este suporte e os seus equipamentos de reprodução se tornassem 
o padrão no mercado. As grandes vantagens desta nova tecnologia digital assentavam 
“na limpidez do registo sonoro e da sua reprodução, no acréscimo do tempo de gravação 
disponível dos novos discos, nas suas possibilidades abertas para uma leitura aleatória 
dos discos e, sobretudo, a sua menor susceptibilidade aos efeitos do uso. A qualidade do 
som digital resulta em grande medida dos processos de registo e de reprodução sonos, 
executados com base em tecnologias laser, de elevada precisão, capazes de eliminar a 
quase totalidade dos ruídos e produzir um som de uma limpidez nunca antes conhecida” 
(Abreu, 2010:161-163). O CD ganhou espaço no mercado na segunda metade da década 
de 80, servindo como um meio termo entre a facilidade de duplicação da cassete e a 
qualidade  do  registo  sonoro  do  vinil.  No  seguimento  da  comercialização  de  CDs, 
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surgiram no  mercado  dispositivos  informáticos  capazes  de  operar  com sistemas  de 
codificação áudio,  o  que  permitia  a  utilizadores  comuns  copiar  e  gravar  música  de 
vários  formatos  para  estes  dispositivos,  nomeadamente  o  CD-R/disco  compacto 
gravável (Abreu, 2010:163-164).
No  caso  concreto  português,  segundo  os  dados  da  Associação  Fonográfica 
Portuguesa, foi ao longo da década de 90 que se assistiu a uma substituição gradual do 
mercado dos discos de vinil e das cassetes pelo CD, mas importa referir que a venda de 
cassetes continuou a ter algum peso até aos anos 2000, em virtude do pouco poder de 
compra da população portuguesa (Abreu, 2010:359-360).
Com o decréscimo gradual de vendas de CD, as edições em vinil e cassete surgem 
como edições especiais que procuram contrariar uma crescente virtualização da música. 
É uma defesa do formato físico da obra, das dimensões estéticas que estão para além do 
registo sonoro, tais como o artwork, as capas, e o próprio caráter físico do suporte, e 
com o compromisso com a obra inerente a esses aspetos.
“Eu acho que a música tornou-se demasiado virtual e torna-se relevante, sei lá, o revival destes formatos porque são 
formatos de coleção.  (…) são formatos com mais  carisma do que,  sei  lá,  um CD,  que tornou-se tão banal  que  
ninguém passa olha duas vezes para um CD. (…) o pessoal esquece-se agora do que é que são edições, (...) há pessoal  
que tem trabalho por trás disso, em termos de grafismo, masterização, compilação de fotos, músicas, todo o trabalho  
de design de comunicação de encaixar as letras dentro do booklet, etc., e isso é o trabalho da edição, não é só do som 
online. O som online não passa isso.” E1
“Queres ter o produto, lês um livro... também há o livro digital, não é?, mas preferes ter o livro e depois, e depois,  
leste, "ah, onde é que eu li isto", e vais aos teus livros e "ah, está aqui"... gostas de ter o produto ou não gostas? Daqui  
a  pouco  somos  robôs...  daqui  a  pouco  acho  que  somos  robôs,  o  filme  Matrix  disse  tudo,  somos  todos  robôs  
comandados.” E8, Editora, Masculino, 40 anos, Licenciatura, Porto
No caso específico do vinil, é um formato com uma ótima aceitação por parte dos 
entrevistados,  não  recebendo  qualquer  apreciação  negativa  enquanto  suporte  de 
reprodução  musical.  No  entanto,  o  facto  de  se  tratar  de  um suporte  mais  caro  de 
duplicar, leva a que as edições de discos de vinil possam ser ou projeto futuro, ou uma 
edição especial dentro do catálogo que acarreta um esforço financeiro suplementar.
“Um dos meus grandes objetivos é editar em vinil. (…) Eu não compro CDs, portanto não faz sentido ter uma editora  
a editar CDs, só o faço agora porque é a única maneira mais barata de lançar as coisas, mas o nosso grande objetivo é  
lançar em vinil.” E14, Editora, Masculino, 22 anos, 12º ano de escolaridade, Caldas da Rainha
“Nós tentamos é abater nas despesas, se calhar não fazemos um vinil - e não fazemos, o vinil que foi feito foi o meu e 
fui eu que o paguei, não foi sequer a editora -, nós se calhar, em vez de pensar fazer um vinil, fazemos uma cassete  
porque é muito mais barato e porque podemos pagar do nosso bolso.” E12, Editora, Masculino, 29 anos, Licenciatura, 
Porto
O vinil apresenta-se assim como um formato mais raro num contexto em que os 
suportes de reprodução de música se tornaram altamente replicáveis. O que parece estar 
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aberto a discussão entre os vários entrevistados é o motivo que leva o vinil a ser um um 
formato de valor acrescentado. Por um lado, são referidas as caraterísticas específicas de 
reprodução,  associadas  a  uma  maior  qualidade  de  reprodução  em relação  a  outros 
formatos, por outro, a importância destas caraterísticas no valor final do disco em vinil é 
relativizado. Isso acontece por parte de entrevistados que editam no formato digital em 
netlabels  e  que  por  isso  têm  interesse  em  apresentar  um  discurso  que  legitime  a 
qualidade  da  reprodução  digital.  Mas  também  editores  em  vinil  desvalorizam  a 
importância da qualidade de reprodução do disco de vinil, destacando antes a raridade 
da peça e argumentando com a existência de pessoas que compram discos de vinil sem 
possuírem os instrumentos necessários (no caso, um gira-discos) para a sua reprodução.
“Se calhar uma pessoa, quando quer comprar um disco não vai buscar um disco de vinil, mas um colecionador sim,  
ou alguém que procura um formato limitado, ou seja, algo que tenha um valor acrescentado para além da música em 
si, portanto, talvez o formato digital seja o formato de consumo generalizado, e o formato físico passe a ser um nicho  
para... de valor acrescentado, digamos assim, de edições limitadas e desse tipo de coisas.” E5,  Netlabel e editora, 
Masculino
 “O som é mais poderoso no vinil, o vinil... eu tenho Itunes, compro os discos para ouvir e ouço, prefiro, é lógico que  
prefiro... tu vais a um restaurante de 5 euros, vais ao McDonalds, ou a uma coisa assim de 5 euros, mas preferes ir a  
um restaurante em que és atendido, em que sejas bem servido e pagas 12 euros... qual é que preferes? Ir ao sítio  
barato de bandeja, como uma cantina na primária, ou no ciclo, ou no liceu, ou queres ir a um restaurante ser bem  
recebido, teres uma atitude boa e sentires-te bem? Preferes, o vinil, eu sinto-me bem...” E8, Editora, Masculino, 40 
anos, Licenciatura, Porto
“Eu gosto de vinil, acho que tem um certo calor associado a ele, e gosto do objeto físico, de ser colecionável, mas em  
termos de qualidade de som, há muita gente que discute que o som do vinil é melhor, mas está provado que não.  
Pronto,  a  maneira  de  reproduzir  pode  ser  diferente  e  isso  traz  algumas  propriedades,  caraterísticas,  caráter,  se 
quiseres, mas a qualidade do som em si em digital é perfeitamente aceitável.” E7,  Netlabel, Masculino, 34 anos, 
Mestrado, Porto/Helsínquia 
“Há muitas pessoas até que compram os vinis sem ter o leitor. Pá, eu não critico, mas noto que... claro que há os  
colecionadores e há os puristas de vinis, e não sei quê, mas o que eu noto mais é que quando as pessoas compram um  
vinil é porque querem fazer parte da história x ou da banda y, querem ter uma parte dessa história, querem fazer parte 
dessa história.” E9, Editora, Masculino, 30 anos, Bacharelato, Porto/Barcelos
“Nós, seres humanos, estamos ligados ao objeto físico, tu gostas de ostentar um objeto físico, todos nós gostamos de  
ostentar um objeto físico, tu gostas... vão lá a tua casa e tu vais ver o carro que tens à porta ou não sei quê. O disco é  
um objeto. Não é por tocar melhor, os CDs hoje em dia já tocam... antigamente tocavam muito mal, o som era muito  
mau, atualmente os CDs já tocam tão bem como o vinil.” E11, Editora extinta e editora, Masculino
Aqui talvez possamos identificar um fenómeno de tentativa de apropriação de um 
bem distinto, consumido por um número restrito de pessoas, por parte de um espectro 
de consumidores mais abrangente. Esta ideia está de acordo com a proposta de Veblen 
de que a evolução do consumo de bens simbólicos de poder, associados a uma classe 
dominante, assume a forma de uma curva normal: começam por ser consumidos por um 
grupo restrito de pessoas pertencentes às classes mais altas, e o valor simbólico que 
adquirem por esta associação faz com que pessoas de classes inferiores o comecem a 
consumir também, na expetativa de aumentarem o seu status ou, pelo menos, poderem 
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apresentar traços de pertença a uma classe superior (é assim também um fenómeno de 
tentativa de socialização antecipada). Embora a abordagem de Veblen seja estritamente 
classista,  é  fácil  transferir  este  conceito  para  a  abordagem dos  campos  e  dos  seus 
capitais,  crenças  e  valores  específicos.  Ao  mesmo  tempo,  também  Bourdieu  faz 
referência à tentativa de apropriação de bens simbólicos, notando porém que a relação e 
compreensão com/do objeto é um processo complexo, pelo que o mero consumo ou 
ostentação  de  um  bem  não  funciona  por  si  mesmo  como  prova  de  uma  posição 
dominante  no  campo,  já  que  ao  consumo  do  objeto  está  associado  um  habitus de 
consumir com valores e práticas associados àquela forma específica de consumo.
“Há malta agora que compra o vinil porque é mesmo fixe", é pinta, 'tás a ver, aquela do "hum, vinil". Eu compro vinil  
porque tenho leitor de vinil, estás a ver?, Realmente dá-me jeito um vinil para ouvir música (…), é malta nos seus  
20s, pá meio hipster, é verdade, é um bocado... (…) mas aconteceu isso mesmo, tornou-se um fenómeno de moda...”  
E13, Editora, Masculino, 27 anos, 9º ano de escolaridade, Porto
Por outro lado,  os entrevistados associam o consumo atual  de discos  de vinil  à 
memória do seu consumo no passado, e ao ritual associado à forma de consumir o disco 
de  vinil.  Aqui  podemos  ver  um choque de  habitus com a  nova tendência  de  ouvir 
música digitalmente e  a  possibilidade de ouvir  de forma mais  imediata  um número 
quase ilimitado de músicas e bandas: a título de exemplo, a plataforma Spotify tinha no 
seu catálogo, no final de 2012 mais de 20 milhões de músicas disponíveis para audição 
(Spotify.com). Embora exista uma gradual adaptação às novas formas de audição, os 
entrevistados associam a audição do vinil a uma forma mais profunda e comprometida 
de audição de música. O valor que conferem ao formato enquanto consumidores reflete-
se no valor  atribuido enquanto editores,  demonstrando,  mais  uma vez,  que estamos 
perante  indivíduos  que  assumem  a  função  de  edição  por  crença  do  valor 
estético/artístico de obras musicais particulares.
“O vinil obriga-te a estares atento, se acabar o lado A tens de mudar para o lado B, até há uma função física perante a  
música – não é? -, e isso agrada-me bastante. (...) Teres um vinil... estás ali a absorver tanto música como... sei lá, a  
mim acontece-me, compro um disco e chego a casa e ponho o disco a rolar e quando o disco está a rolar estou a ver a  
capa, estou a ver as letras... há ali uma atitude muito mais comprometida com a música. Pá, não sei se todas as  
pessoas têm essa atitude, mas no meu caso acontece isso e eu acabo por... o facto de editarmos em vinil acaba por  
espelhar  o  que  eu  procuro  enquanto  consumidor  de  música.”  E9,  Editora,  Masculino,  30  anos,  Bacharelato, 
Porto/Barcelos
“Há tanta coisa... para mim era sempre um ritual abrir o vinil, «quem é que fez a capa?», «quem é que fez isto?», Até  
o cheiro de abrir a coisa é diferente, não é?” E15, Editora, Masculino, 49 anos, Curso Médio, Lisboa
Como vimos no início desta secção, esta noção de comprometimento com a música 
associada ao investimento (temporal, financeiro e mesmo ao nível da ação, do toque) 
necessário para  levar  a  cabo o processo de  reprodução da  música está  presente  em 
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outros formatos físicos para além do disco de vinil. Importa, contudo, voltar a salientar 
que este é um formato consensual, ao contrário da cassete, do CD, ou do CD-R: como 
vimos, mesmo os entrevistados que fazem a apologia dos suportes digitais reconhecem 
o valor simbólico do disco de vinil.4 
No que diz respeito à edição de cassetes, mantêm-se os argumentos da raridade e 
singularidade do objeto, assim como os do saudosismo, ou seja, que remetem para a 
interiorização de um habitus de consumo cultural das cassetes no passado, que teve de 
se reajustar às mudanças estruturais de consumo, mas que tem neste tipo de edições a 
hipótese  de  ser  retomado  e  assim  combater  o  imediatismo  associado  aos  suportes 
digitais.
“Foi um bocado misto de rebeldia, naquela de "não vou fazer em CD, toda a gente faz em CD, não vou fazer em CD,  
vou fazer em cassete" com, sei lá, algum saudosismo meu, claro, e do Gaspar também, e com uma maneira também  
que era de nós por acaso sempre tivemos cassetes, sempre, e gravávamos ensaios em cassetes, e gravávamos merdas  
um para o outro em cassete, por isso, pareceu mesmo natural, não foi nada de contra-natura.”
“Até se vendeu bem nos concertos e malta na altura que eu estava a vender... eles viam "foda-se, cassete meu!",  
principalmente a malta mais velha, quem me comprou mais ao início foi mais a malta nos seus 30s e muitos que  
vinha com o saudosismo do  tape trading, "olha cassetes", a cassete era um fonograma a sério, não é? Que toda a  
gente usava aquilo... então tive um feedback fixe, bué de gente naquela "olha, bué de louco, uma cassete", tipo, já não 
via há tótil...”
“Pronto, aí está, os saudosistas, os putos porque nunca viram uma cassete e "oh, bué louco", e a malta que tem carro e 
que não tem um leitor... mas, sem tangas, montes de gente comprava e dizia "eu só estou a comprar porque no carro  
tenho leitor de cassete e já não compro uma cassete há tótil, tipo, nunca tenho música em cassete e assim já vou ter",  
ou seja, espero que eles continuem a fazer carros com leitores de cassetes por que isso ajuda-me.”
“O ritual de escolheres a cassete, abrires a capa, metes e rebobinares, leres o booklet...” E13, Editora, Masculino, 27 
anos, 9º ano de escolaridade, Porto
A grande diferença entre o disco de vinil e cassete, prende-se com o facto da última, 
pelas suas caraterísticas, e pela sua construção histórica enquanto um formato “menos 
nobre”  e  de  pior  qualidade,  estar  associada  a  registos  como  o  punk  (das  editoras 
tomadas em consideração, são cinco as que editam em cassete, das quais três têm o 
punk  como  género  principal),  ou  outros  registos  considerados  lo-fi,  não  só  pelas 
caraterísticas  de  reprodução,  mas  também  pela  facilidade  de  gravação  de  cassetes 
manualmente que permite, como já vimos, a replicação manual das fitas de cassetes.
“É o clássico do punk. É a velha escola. Portanto, eu naquela altura, via as bandas todas, tinham imensas cassetes e eu  
via aquilo e queria também fazer.” E10, Editora extinta, Masculino, 28 anos, Mestrado, Coimbra
“Fizemos uma edição de 8 unidades, as cassetes, foi mesmo limitadíssima só mesmo para experimentarmos a questão 
das cassetes. Não enchemos os bolsos, obviamente, foi mesmo uma coisa para experimentar (…). É um álbum de 
4 Embora não tenhamos as competências para realizar uma comparação com os casos que apresentamos, notamos que 
Roy Shuker (2004)  identifica um conjunto de caraterísticas em colecionadores de discos (de vinil, mas não só),  
nomeadamente o amor pela música,  comportamento obsessivo compulsivo,  seletividade e discriminação e ser-se  
autodidata.  Shuker  nota  que não existe  um perfil  único de colecionador e  que este  conjunto de caraterísticas  é 
altamente complexo. 
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versões, que eu acho que tem versões muito interessantes, apesar de ser uma sonoridade muito diferente porque é  
muito lo-fi, é muito gravado em condições muito... foi com o microfone do computador, basicamente, portanto, a  
qualidade não é a melhor, no entanto, acho que foi um aproveitamento dessas possibilidades que tornou o álbum  
muito interessante.” E14, Editora, Masculino, 22 anos, 12º ano de escolaridade, Caldas da Rainha
Recolhemos  mesmo  um  testemunho  no  sentido  de  uma  edição  em  cassete  de 
músicas eletrónica ter falhado pelo facto do público desse género ter “estranhado” o 
formato, e pela qualidade de reprodução não ser a ideal para aquele tipo de composição. 
Ao mesmo tempo, também encontrámos um discurso que relativizar a menor qualidade 
de  reprodução das  cassetes,  pelo  facto  de  as  suas  caraterísticas  proporcionarem um 
registo sonoro particular, mas não necessariamente um registo de má qualidade, ou de 
pior qualidade em comparação com o vinil ou o CD.
“Há pessoal que acha que é só por ser uma novidade antiga, vá, porque agora começou a usar-se outra vez e então  
tem muita graça e etc. o pessoal voltar à cassete que é uma coisa já obsoleta no meio de tanta coisa que há hoje para  
ouvir música, mas para mim a questão não é essa, a questão é... é diferente, é um formato em que tu estás a ouvir  
aquilo e  percebes  que  estás  a  ouvir  numa cassete.  A maneira  como as  frequências  se  comportam na cassete  é  
completamente diferente de como se comportam no vinil, e de como se comportam digitalmente, e acho que isso é  
uma forma... (…) Quer dizer, na arte há todo o tipo de coisas, pessoal a pintar com remédios, a pintar com essas  
coisas, e ninguém lhes diz "ah, mas isso é estúpido porque... então, isso já não se usa, remédios era quem não tinha 
dinheiro para comprar tintas", não, a questão é mesmo...  queres fazer uma coisa num formato diferente e queres  
apresentar o teu trabalho naquele formato e, se calhar, há muita coisa que no passado foi lançada em cassete que, se  
hoje fosse remasterizada e soasse muito bonito, não tinha jeito nenhum.” E14, Editora, Masculino, 22 anos, 12º ano 
de escolaridade, Caldas da Rainha
“Eu também vi o revival das cassetes a aparecer e também curti a ideia, mas sempre vi associado mais a 1 contexto  
punk, verdadeiramente DIY, não é? (…) na verdade, a cassete nem é um formato ideal para a música eletrónica,  
porque, quando tu trabalhas em casa, trabalhas a muito  full range - percebes? - e estás sempre a adicionar novos 
instrumentos, e estás a misturá-los e a colocá-los naquele espectro, que é o meio que tu consegues, e se calhar há  
coisas que se perdem quando a cassete é gravada, quando sai deste ambiente digital de alta qualidade para 1 formato  
que se calhar... que se calhar não, que nem perto fica deste alcance de frequência. (…) Quando estás a gravar num 
registo punk e tens a bateria e o baixo e a guitarra, mesmo que algum destes instrumentos fique a perder na gravação 
da cassete, tu tens sempre a referência, mas não é assim tão importante, porque é punk, percebes? Porque o punk é  
exatamente isso,  é um bocado "eh pá,  que se lixe,  vamos seguir  em frente,  nós queremos é curtir" e  a música  
eletrónica é um bocadinho mais comprometedora neste aspeto.” E12, Editora,  Masculino,  29 anos,  Licenciatura,  
Porto
Nestes últimos discursos nota-se ainda a referência a um “renascimento” do formato 
cassete, onde se relata de forma clara o sentimento de apropriação do bem simbólico por 
parte  de  indivíduos  que  o  procuram  para  aumentar  o  seu  status.  A  perda  de 
exclusividade  do  bem  faz  com  que  exista  alguma  tensão  entre  os  consumidores 
“originais” que pretendem salvaguardar a sua posição perante os novos consumidores.
“O Público fez lá uma entrevista sobre as cassetes, uma cena de duas páginas, centrais e o caralho, e para aí nesse  
mesmo mês apareceram para aí 5 ou 6 labels novas de tapes, estás a ver? Dedicadas a tape, e tudo a falar "ah, isto é 
bué do it yourself, isto é mesmo não sei quê"... que já desapareceram, só para aí 1 ou 2 é que se aguentam á tona, mas  
nem vejo lançamentos, quase funcionam mais como distro... e ya, acontece isso, realmente, de um momento para o 
outro, a editora era tipo, era a menina bonita das editoras independentes cá no Porto. (…) pá, tinha malta de bandas  
todas xpto, o gajo de [banda] e o caralho «curti tótil, vou fazer uma cassete e não sei quê e não sei que mais», e eu  
«eh pá, está bem», que é que lhe ia responder, não é? E agora, pronto, já não é nada outra vez, mas houve aquele pico  
em que... a televisão espanhola e mais não sei quê, houve aqui assim 3, 4 meses em que andava tudo tolo com a  
merda das cassetes, e eu pá, "eu ando a fazer esta merda há 5 anos, ninguém dá um chavo por esta merda", estava-se 
tudo a cagar, houve aquele pico, e toda a gente "hey, que louco" e agora que se foda, já é outra vez tipo... ah, já  
passou. Pá, que se foda.” E13, Editora, Masculino, 27 anos, 9º ano de escolaridade, Porto
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Por fim, as cassetes estão também associadas à possibilidade de duplicação manual, 
sem recuso a fábricas e gráficas, o que permite desde logo que sejam realizadas edições 
com menos cópias, e também torna o editor mais presente em todo o processo o que, 
pode por um lado levar a uma realização ainda maior no trabalho, mas por outro levar à 
saturação e cansaço, levando o editor a optar por recorrer à duplicação em fábrica.
“Isso é que foi o primeiro passo para fazer a editora: eu mandei vir as cassetes, gravei 150 cassetes em casa, três  
músicas de um lado, duas músicas do outro, portanto, fiz cassete por cassete, fui pedir apoios a lojas locais para nos  
ajudarem a pagar fotocópias, para pagarem as cassetes, cortei, no fundo, os folhetos todos - não é? - dobrei-os a  
todos, e pronto.” E10, Editora extinta, Masculino, 28 anos, Mestrado, Coimbra
“Ao início, fazia as dubs, comprava só a cassete, mandava imprimir o papel autocolante e andava eu com o x-acto a  
cortar as cenas, uma a um, e gravava-as em casa e "pronto, tá tudo". Entretanto, fartei-me dessa merda, porque o Luís  
não queria gastar dinheiro em nada, o Luís era o lado "pá, não vamos gastar dinheiro em nada, tem de ser tudo...", só  
que, foda-se, passando 5 lançamentos "vai pá puta que te pariu, estou farto de gravar cassetes", ele também lá se  
cansou, e começamos a gravar para master, para fazer na fábrica mesmo, e já a estampar e isso tudo, já não tínhamos 
de andar lá com os autocolantes...” E13, Editora, Masculino, 27 anos, 9º ano de escolaridade, Porto
No caso das edições em suporte CD, os discursos apontam o seu baixo custo para as 
justificar, pese embora que o valor de transação por unidade também seja menor. No 
entanto, também se considera que a edição pode ser valorizada pelo valor estético da 
sua embalagem, ou pelo facto de se tratar  de uma edição limitada.  São argumentos 
próximos dos da edição de disco de vinil e de cassete, mas menos focados no suporte de 
reprodução em si.
“Eu acho que há muita gente que se calhar até dá prioridade a isso, fica a pensar "olha, eu se comprar ali aquela  
edição que só há 200, posso ficar com um disco que só há mais 200, e o novo disco dos Metallica, há ali milhares de 
cópias,  posso mais  tarde comprar",  não é? Há pessoas que pensam mesmo assim. Preferem ter  um artigo mais  
exclusivo, e no fundo são, não é? No fundo, tu só puderes fazer uma quantidade pequenina também o torna um 
bocado exclusivo, não é? (…)  Especialmente quando tu queres fazer uma capa mais bonita ou fazer uma coisa com  
um material diferente, ou começas-te a preocupar mais com essa coisa...” E15, Editora, Masculino, 49 anos, Curso 
Médio, Lisboa
“Principalmente se for uma edição física que seja bonita e que seja trabalhada, e que seja feita propositadamente para  
ser um objeto. Pá, uma jewel case é uma coisa mais feia do mundo, aquilo, pronto... eu acho que vale mais a pena  
estares a fazer uma porcaria qualquer em casa - pelo menos mostra algum trabalho - do que estares a mandar aquilo  
para uma fábrica não sei  aonde e aquilo ser feito de plástico,  percebes? (...)  acaba por ser mais  uma coisa que  
compras  num concerto,  percebes,  acaba por  ser  uma coisa  que  tens,  e  que tocas,  e  que é  giro...“  E3,  Editora,  
Feminino, 32 anos, Mestrado, Lisboa
Assim,  embora  o  CD  enquanto  formato  tenha  associados  menos  custos  de 
replicação,  estes  entrevistados  acreditam  que  esses  devem  ser  compensados  com 
investimento na embalagem e no trabalho de design associado. Por outro lado, como já 
vimos,  o CD acaba por ser um mal necessário para os entrevistados que têm como 
objetivo editar discos de vinil,  mas não detêm os meios necessários.  Por fim, existe 
também a visão da importância da edição física, mesmo que em CD, como forma de 
estabelecer a legitimidade da edição, e de usar para efeitos promocionais.
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 “O que nós notamos é que os nossos CDs acabam por funcionar mais como promo do que propriamente como venda 
ao público. Sei lá, a FNAC ainda vai vendendo alguns discos e não sei quê, mas a nossa própria atitude em relação ao  
CD  acaba  por...  não  sei,  acaba  por  haver  uma  desvalorização  do  objeto.”  E9,  Editora,  Masculino,  30  anos,  
Bacharelato, Porto/Barcelos
“A edição física é extremamente importante como cartão de visita da banda. Teres alguma coisa que possas por na 
mão das pessoas, possas por na mão dos jornalistas, possas dizer «toma, tens aqui, vai ouvir». (…) Mas é isso, quer  
dizer, não vais fazer - a não ser que sejas a Rihanna - não vais fazer dinheiro, que se veja, que seja relevante, da venda  
de  CDs físicos.  É  importante  teres  na  FNAC,  é  importante  teres  em banca,  é  importante...  é  mais  uma coisa,  
basicamente.” E3, Editora, Feminino, 32 anos, Mestrado, Lisboa
No que diz respeito aos CD-R, trata-se de um formato associado a um espírito Do It  
Yourself (de forma similar às cassetes) que torna o processo de duplicação num trabalho 
manual  para  o  editor,  estando  estas  gravações  manuais  associadas  a  edições  muito 
pequenas:  na prensagem/duplicação em fábrica,  o custo unitário  de cópia diminui  à 
medida que o número de cópias aumenta, o que faz com que pequenas edições estejam 
associadas  a  custos  unitários  mais  elevados.  O  crescimento  das  editoras  leva-as  a 
desistir da gravação em casa, assim como o esforço despendido na gravação manual.
“Essa edição de 20 exemplares, oferecemos aos amigos todos, nem cobramos dinheiro nenhum, e foi tudo do nosso  
bolso e isso foi um bocadinho o princípio da editora, porque fui eu que tive todo o trabalhinho de estar a cortar as  
capas e gravar CDs, e printar CDs, e arranjar alternativas para o tornar o CD não uma cópia, mas qualquer coisa  
diferente” E1
“Porque nós sempre fomos uma editora  DIY, e sobretudo no início porque podíamos fazer as capas em serigrafia,  
gravar os CDs em casa e serigrafar também, portanto, todo o projeto era manual e era feito por nós.” E12, Editora,  
Masculino, 29 anos, Licenciatura, Porto
Importa  então  concluir  que  as  edições  DIY assumem de facto  um conjunto  de 
procedimentos próprios que lhes garantem o direito de ser considerado um subgrupo 
relativamente  autónomo  (Becker,  1982:61).  O  interessante  é  que  o  DIY enquanto 
princípio é algo que está presente nas representações dos responsáveis por editoras que 
não têm práticas 100% DIY ou, por outras palavras, que recorrem a serviços externos 
para levar a cabo as suas edições, mas que se revêm no principio de iniciativa e de 
edição independente. Assim, se as editoras punk DIY foram um importante motor para o 
desenvolvimento de editoras independentes (Hesmondhalgh, 1997, 1998), a subida da 
parada  leva  algumas  editoras  a  fazer  coincidir  princípios  DIY  com  modos  de 
funcionamento próprios do mundo da arte musical.
Por  fim,  importa  olhar  com particular  atenção  para  a  emergência  dos  formatos 
digitais. A aparente revolução operada com a possibilidade de fazer uploads de música 
em mp3 (e posteriormente em outros formatos mais evoluídos) – e mais recentemente, a 
sua  reprodução  em  streaming –  abriu  portas  à  maior  exposição  de  edições  mais 
independentes (Wendel, 2004:59-60). Trata-se de um formato sem custos de duplicação 
76
e  de  alcance  ilimitado  que,  com  o  desenvolvimento  de  plataformas  digitais 
especializadas na partilha e apresentação de música nestes formatos (começando pelo 
MySpace, e passando hoje por plataformas como o Bandcamp ou o Spotify) criou uma 
rede de contacto entre produtores e suas obras e o seu potencial público nunca até então 
visto.  Nos  discursos  dos  nossos  entrevistados,  registámos  de  forma  geral  o 
reconhecimento da centralidade da internet e dos formatos digitais na distribuição de 
música atualmente.
“É o futuro. O mp3 é...  se bem que o  streaming também, mas isso já é outra conversa, se bem que o  streaming 
também, para mim, é que vai acabar por substituir o mp3. (…) As pessoas, na verdade, a maior parte dos lançamentos 
ou ouvem lá no rip, ou metem no Youtube, ou então sacam aquilo em mp3 em blogs, mas, a maior parte dos punks, o 
movimento punk nacional, o pessoal não compra discos, ouve tudo em mp3, portanto, é assim que têm conhecimento  
com o movimento e é assim que conhecem as novas bandas e que divulgam o seu som.”
E10, Editora extinta, Masculino, 28 anos, Mestrado, Coimbra
“Já havia mp3 em 2000 e a indústria musical só se meteu nisto por volta de 2007-2008-2009, e agora vê-se o iTunes e  
o Spotify, o sucesso que é, porque era a migração óbvia da música era que toda a gente queria em formato digital. A 
indústria musical é que ainda não sabia como se adaptar, e ainda não sabe, ainda está um bocado às apalpadelas a  
tentar descobrir.”
E7, Netlabel, Masculino, 34 anos, Mestrado, Porto/Helsínquia
Deste modo, do outro lado da balança está o facto da música nestes formatos ser 
facilmente partilhada online, contribuindo para aumentar ainda mais a divulgação de 
novas obras, mas sem que esse facto implique uma vantagem comercial para os artistas 
e editores. Apesar da recente evolução ao nível das possibilidades de fazer dinheiro ao 
vender álbuns e canções em formatos digitais, ou por via de receitas de publicidade e 
royalties associadas  ao  streaming do  álbum e  das  músicas,  os  nossos  entrevistados 
referem que as vendas digitais continuam a ter pouco significado, ao mesmo tempo que 
afetam negativamente as vendas de CDs, ressalvando essencialmente o a vantagem da 
difusão proporcionada.
“Sinceramente, não me lembro de quanto é que tínhamos vendido no último relatório, porque depois os relatórios da 
distribuidores são semestrais ou trimestrais, portanto, já foi há algum tempo, mas acho que nem sequer tínhamos 
vendido 20 nem 30 euros, para aí no máximo 30 euros, e estou a falar de cor, portanto, não chega para cobrir nem  
metade do investimento, e estamos a falar de um investimento irrisório, não é?” E5, Netlabel, Masculino
“Mas pronto, eu acho que as coisas andam para a frente e que a coisa tem a sua evolução, mas como digo, também  
tem coisas boas, não é? (...) Eu acho que a internet é uma coisa muito boa também para a música, podes fazer chegar  
as coisas muito mais rapidamente às pessoas, tudo isso, quem quiser comprar a coisa... eu acho que quem tem mesmo 
interesse continua a comprar as coisas. Eu acho que nada, assim, mudou... é como te digo, para as majors, acho que é  
um problema, para uma empresa que vendia milhares de discos. Acho que para eles é um problema, mas não me afeta  
assim nada.” E15, Editora, Masculino, 49 anos, Curso Médio, Lisboa
Estes discursos encaixam com o que temos explanado até aqui: se o CD tem vindo a 
perder preponderância no mercado musical, reconhece-se a existência de um público 
interessado na compra de edições físicas, e estas precisam de ser valorizadas por via da 
sua particularidade e raridade, assim como pelas dimensões estéticas associadas ao seu 
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caráter físico, tanto ao nível do suporte como da sua embalagem. Para as editoras que se 
centram  na  venda  de  edições  físicas,  as  edições  digitais  servem  como  forma  de 
promoção da obra: acaba por não ser muito diferente do uso clássico de singles para 
servir de primeira ligação entre a obra e o público (Suisman, 2009:59-62) mas, desta 
feita,  estando  o  tease não  no  facto  de  o  consumidor  poder  ouvir  mais  músicas  ao 
comprar a obra completa, mas no facto de poder passar a deter um formato físico, raro, 
de coleção.
“Tu agora, a internet funciona basicamente como um posto de escuta, não é? Obviamente, funciona como um posto  
de escuta uma vez também que o CD não se vende, vende-se o vinil,  mas nós, como estamos ligados ao objeto  
físico... a internet serve um bocado como isso, percebes?” E11, Editora extinta e editora, Masculino
Estamos, no entanto, a olhar para os discursos de entrevistados que fazem edições 
físicas. Centremo-nos então nas duas  netlabels representadas na nossa amostra: temos 
um caso em que os custos associados são bastante baixos e a música é disponibilizada 
gratuitamente:
“Os nossos custos, parte deles são em termos de promoção: imprimir  flyers, imprimir postais, esse tipo de coisas; 
temos um custo de um servidor, mas era facultativo (…), portanto estou a pagar os custos desse outro servidor, que 
são à volta de 60 euros por ano, não é assim muito, incluí já o registar do domínio, portanto, isso também será  
importante uma netlabel ter... mais custos... o resto, o principal, é em termos de investimento pessoal de tempo, isso é 
que será o maior custo.”
“Temos algum retorno de, como é que eu hei de dizer? O retorno que temos é de rádios online que pagam para ter lá o  
conteúdo, portanto, é muito pouco. O Last.fm dá alguns trocos, hoje em dia também dá para meteres no Spotify e no 
iTunes, mas também dá muito pouco porque precisas de uma grande campanha de marketing para as músicas serem  
conhecidas (…) As minhas últimas contas que estive a fazer, não pagava os custos, portanto, não há assim tanto 
retorno.”
“O nosso trabalho é promover a música online, e temos feito isso, temos feito isso com alguma qualidade, e é só isso.  
(…) O objetivo é  editar  mais  música boa,  portanto,  nesse aspeto,  os objetivos estão a ser  bem sucedidos.”  E7,  
Netlabel, Masculino, 34 anos, Mestrado, Porto/Helsínquia
Este  acaba  por  ser  um  discurso  que  está  próximo  dos  discursos  dos  outros 
entrevistados, da promoção de uma estética específica,  porém desligada do culto do 
suporte físico e do valor pela particularidade e raridade; e associado, como já vimos, à 
defesa do suporte digital como um suporte legítimo e com qualidade. Neste caso, o facto 
da música ser disponibilizada gratuitamente é paradigmático desta filosofia editorial. No 
segundo  caso,  as  edições/releases não  são  disponibilizadas  gratuitamente,  mas  o 
discurso vai  no mesmo sentido:  assume-se de uma editora  descomprometida  com o 
lucro,  e  o  facto  de  venderem  as  suas  edições  deve-se  ao  facto  de  investirem  na 
masterização dos álbuns:
“Basicamente, masterizamos os temas, enviamos para um estúdio de masterização inglês com quem temos vindo a 
trabalhar, uma vez masterizado, há que enviar as faixas para uma distribuidora que por sua vez vai colocar os temas,  
neste caso, apenas digitais, há venda nas lojas digitais (…), o nosso grande custo é a masterização que é algo que  
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infelizmente  muita  gente  não  considera  importante,  conheço  muita  gente...  conheço  algumas  netlabels  que  não 
colocam assim tanto ênfase na qualidade do som, e não querem masterizar as faixas profissionalmente.”
“Sendo sincero, é, a música está posta, não vende, e o que vende... basicamente, o acordo informal que nós temos é,  
se fizermos dinheiro para cobrir... a partir do dinheiro que fizéssemos dinheiro que cobrisse a masterização, divide-se 
igualmente entre a editora e o artista (…)  que até ao momento não se verificou [risos], mas pronto (…) a questão de  
vendas não é algo que nos preocupe muito [risos], mas pronto...”
“Todos nós nos interessávamos pela bass music e acompanhámos todos de bastante perto o nascimento do dub step, 
principalmente aqui na pequeníssima cena lisboeta, e pronto, e queríamos fazer as coisas à nossa maneira, e foi um 
bocado  por  aí,  foi  para  desenvolver  trabalhos  na  área  da  bass  music,  que  na  altura  não...  quase  ninguém  se 
interessava, e hoje em dia também não há muita gente dedicada a isso.“ E5, Netlabel e editora, Masculino
Aqui, também por se tratar de uma editora recente e que edita sobretudo obras dos 
seus  próprios  elementos,  não  há  uma  forma  ainda  definida  e  estandardizada  de 
relacionamento com os artistas.
Saltam ainda à vista, nestes dois casos, as competências específicas necessárias ao 
nível da distribuição e colocação destes formatos específicos nas plataformas digitais 
que compõe as cenas digitais. Assim, estes entrevistados referem-nos a importância das 
lojas digitais, da relação com distribuidoras digitais e da gestão da presença editorial nas 
várias plataformas.
“Queres por a tua música à venda, e a distribuidora é quem te faz isso, é o intermediário entre as editoras e as lojas,  
portanto, basicamente, tratou-se de fazer uma aproximação a uma distribuidora e mostrar o catálogo, edições que nós  
já tínhamos pendentes, que ajuda já teres várias edições planeadas, e um texto a explicar-te mais ou menos possíveis  
edições futuras, e com base nesses documentos eles dizem se querem trabalhar contigo ou não, e ao trabalharem  
contigo,  é...  é,  pronto,  é um trabalho de continuidade,  é apresentar  lançamentos,  combinar  datas,  mandar-lhes  o 
produto, eles colocam nas lojas, e é basicamente isso.” E5, Netlabel e editora, Masculino
“[É preciso] administrar as várias plataformas: o Last.FM, o SoundCloud, o Jamendo, o Bandcamp, o Archive.org e a  
edição do próprio site em si, renovar o site. (…) é nesse aspeto que a editora ainda dá alguma mais valia. Ajuda a  
promover, para além de serem mais pessoas a promover, que é sempre bom, também trata da administração desses 
sites na internet, portanto, é a grande mais valia que eu ainda vejo nas  netlabels hoje em dia, é que tratam dessa 
gestão dos vários repositórios que existem online para distribuição de música.” E7,  Netlabel, Masculino, 34 anos, 
Mestrado, Porto/Helsínquia
5.4. A editora associada a outras funções
Como  referimos  na  secção  anterior,  a  redução  de  vendas  de  CD  no  mercado 
nacional levou algumas editoras a apostar na exportação, sendo esse um cenário ideal 
para  a  maioria  das  editoras,  mas  mais  difícil  e  complexo operacionalizar,  pelo  que 
algumas editoras se resignam à participação num mercado limitado. Porém, em quatro 
casos, encontrámos modelos de edição que estão associados a outras funções na música, 
como o agenciamento, o management, ou a promoção de eventos.
A ideia  base  é  simples:  rentabilizar  o  investimento  na  edição  com  as  receitas 
provenientes  dos  concertos  e/ou  festivais  organizados,  ou  das  comissões  de 
agenciamento ou management.
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Tal como no caso da exportação, este é um cenário idealizado pela maior parte das 
editoras, que acabam por assumir, a espaços, o cumprimento destas funções: uma das 
práticas mais correntes é a organização de concertos de lançamento das obras, visto 
como um espetáculo promocional que serve de “cerimónia” para o lançamento público 
da edição, e onde geralmente o álbum é vendido num preço combinado com a entrada 
no evento, numa tentativa de vender o maior número de exemplares possíveis logo que 
a obra é lançada, permitindo abater de imediato parte, ou a totalidade, dos custos de 
edição. Porém, quando nos referimos à identificação de quatro editoras que usam um 
modelo de interligação destas funções, referimo-nos a editoras onde estas funções são 
centrais ao seu funcionamento, e recebem tanta atenção quanto o trabalho de edições em 
si.  Como vimos  também anteriormente,  estas  são  as  editoras  que  dispõem de  mais 
recursos humanos, e são também as mais profissionalizadas.
“Se te queres profissionalizar e se queres fazer uma editora capaz de ser auto suficiente e não um projeto que tu 
tenhas com amigos, é um modelo para o qual muitas se estão a virar porque tu, como editora, tu queres lançar música  
e queres mostrar o trabalho de artistas, mas como é que vais ter um retorno sobre isso, se já não se vende música?  
Vais ter de criar alguma relação mais profunda com o artista para além disso, por isso é que muitas editoras estão a  
partir para um modelo de representação através principalmente do agenciamento, ou seja, permite desenvolver um 
trabalho muito mais profundo com o artista e ter um retorno direto da atividade do artista, não é? Porque de facto é aí  
que se faz dinheiro, é um reconhecimento da realidade do mercado agora. (…) Claro que há muitos artistas que  
podem não se sentir confortáveis com contratos de exclusividade, mas é muito complicado que as coisas se façam de 
outra forma, neste preciso momento.” E5, Netlabel e editora, Masculino
“Termos uma pessoa focada na parte do booking [agenciamento], e acho que neste momento, a venda de discos é tão 
residual que, os concertos são para promover o disco, mas o disco também é para potenciar o concerto...” E9, Editora, 
Masculino, 30 anos, Bacharelato, Porto/Barcelos
Assim, para além da necessidade de mais  pessoas  a  trabalhar  na/para a  editora, 
existe também uma maior proximidade entre a editora e as bandas com que trabalha, 
assim como um maior comprometimento entre as duas partes. 
“Acho que acabas, para já, por ter uma relação muito mais próxima com a banda. Porque não é só editar e distribuir e  
acabou e não é preciso mais nada. (...) portanto, nós preferimos ter tudo assim, e assim, também, o que acontece, é  
que a banda e o artista não está a pagar a uma editora, uma distribuidora, uma promotora, uma manager, um agente, 
ou alguém que faz merchandise, que é o que eu vejo acontecer com muitas bandas, ou seja, quantas mais pessoas tu 
tens,  menos dinheiro acabas por receber por concerto,  e isto é uma coisa que bandas descobrem, muitas vezes,  
quando vão para editoras grandes: têm de pagar este, e aquele, e não sei quê e etc., e depois saem de um concerto com 
5 euros no bolso. Pronto, isto também é propositado, isto é feito de propósito.” E3, Editora, Feminino, 32 anos, 
Mestrado, Lisboa
Agenciamento  e  management são  funções  que,  por  natureza,  se  encontram 
relacionadas.  Se  o  agenciamento  –  atividade  recente  em  Portugal  –  está  ligado 
estritamente à marcação de concertos para a banda, o que exige da parte do agente um 
forte  conhecimento  das  promotoras  e  seus  responsáveis  e  de  todos  os  aspetos 
relacionados com a organização de concertos na sua área de influência, o management 
assenta de forma mais abrangente numa gestão estratégica da carreira dos artistas que 
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passa ainda pela “articulação entre as várias partes, procedência de redes e conexões 
para o artista, consulting do artista, mediação entre o artista e o mercado e angariação de 
capitais” (Guerra, 2010:532-533), na prática, as funções de agenciamento, ainda para 
mais quando associadas já a uma estrutura editorial, estão também enquadradas numa 
visão estratégica de promoção da banda. A ideia de associar estas funções à edição não é 
nova, mas estava geralmente associada a editoras maiores. A grande novidade, porém, é 
a inversão da lógica de interligação entre funções,  já que,  a  marcação de concertos 
deixou de ser um investimento para promover as obras editadas (Frith, 2007), passando 
as  últimas  a  servir  de  promoção para  a  realização de  espetáculos.  Ainda dentro  do 
management, registámos uma associação a um papel de versatilidade no atendimento 
das necessidades  dos artistas geridos,  e  uma função igualmente ligada ao aspeto da 
promoção (que assim se estende da obra editada especificamente para o artista e os seus 
espetáculos).
“É alguém que mantenha a banda na ordem, que diga exatamente à banda o que ela precisa de saber, a que horas é 
que precisa de estar, o que é que é preciso levar, coordenar riders e etc., se é preciso mais uma garrafa de vodka para 
o camarim, há alguém que vai buscar a garrafa de vodka, portanto, tem de ser alguém que não tenha quaisqueres...  
que não tenha vergonha, que tenha uma lata incrível, e que consiga vender a banda e dar a cara pela banda, e isso  
também passa exatamente por promover, e com promoção, o agenciamento torna-se muito mais fácil.” E3, Editora,  
Feminino, 32 anos, Mestrado, Lisboa
Em termos  das  receitas  provenientes  destas  atividades,  embora  seja  afirmado  o 
princípio de que elas compensam os custos do investimento feito na edição, a maior 
parte dos entrevistados não detalhou os acordos realizados. Registámos, porém, uma 
explicação detalhada do modo de funcionamento de uma das editoras consideradas:
“Ficamos com 20% da percentagem de agenciamento.  Pronto,  e estes  20% incluem o agenciamento,  incluem o 
management, incluem o road management, incluem essas coisas todas. O que nós achamos que seja bastante justo 
porque, geralmente, um artista que esteja a pagar separadamente a um agente e a um manager e a um road manager,  
acaba por ficar sem 30 a 40% do cachet. Portanto, nós achamos que 20% até é bastante simpático. Claro que, o que 
nos interessa, é que os  cachets sejam altos também, obviamente, mas, estamos totalmente preparados a abdicar da 
nossa parte se acharmos que o concerto é extremamente importante, relativamente a onde é, relativamente a quantas  
pessoas é que tem, se for a abrir para alguém que nós sabemos que vai ter muito publico, portanto, nós não estamos  
agarrados a este dinheiro, - percebes? -, e funcionamos com percentagem, não é... há agentes e há managers que têm 
eles próprios cachets que têm de ser cobertos independentemente do que o música receber, nós não, nós é percentual.  
E já houve imensos concertos em que nós não recebemos, porque achamos que não faz sentido estar a receber porque  
a banda já está a receber pouco. Portanto, isto também é caso a caso.” E3, Editora, Feminino, 32 anos, Mestrado,  
Lisboa
Os princípios da promoção de eventos são semelhantes, diferenciando-se pelo facto 
da  editora  promover  os  seus  próprios  eventos  com  os  seus  artistas,  sem depender 
diretamente de outros organizadores. É desta forma que uma editora pode assumir um 
papel  central  na  dinamização de uma cena  específica  local,  já  que  passa  a  assumir 
basicamente  todo  o  papel  de  seleção  e  consagração  de  artistas,  promovendo-os  em 
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bloco, ao mesmo tempo que promovem a própria identidade da editora,  em eventos 
chave que vão ganhando o seu próprio prestígio. Isto proporciona também que a editora 
dinamize uma cena que não está ligada a (sub)géneros musicais específicos, associando 
bandas de diferentes (sub)géneros nos mesmos espetáculos e contribuindo assim para a 
formação de novos públicos, assim como para a aproximação de (sub)géneros que até 
então não estavam associados.
5.5. A Definição de sucesso e balanço de atividade
Alan N. Schoonmaker analisou a psicologia do poker e tornou-se especialista nessa 
área, tendo desde logo apontado para a importância da “definição de vitória” para o 
desempenho e as tomadas de decisão dos jogadores. Segundo este autor, a definição 
clássica de vitória ou ganho enquanto “obtenção do máximo lucro” não se aplica a todos 
os jogadores, observando que alguns jogam em eventos televisionados na procura de 
fama  e  reconhecimento  público,  expondo  assim  os  seus  padrões  de  jogo  aos  seus 
adversários,  enquanto  outros  procuram  no  jogo  uma  forma  de  diversão  e  lazer, 
abdicando da frustração e disciplina inerentes ao estilo de jogo que procura o lucro total, 
que, inclusive, tende a afetar as relações pessoais e efetivas do jogador, já que “some 
players  dislike  winners,  even  if  they are  pleasant  people.  They take  other  people’s 
money, hurting both their wallets and their egos. Winners accept being disliked as part 
of the price of success” (Schoonmaker, 2009:596-598)5. Assim, existem trade-offs para 
qualquer  desvio  à  definição  de  vitória  standard  e,  para  Schoonmaker,  a  procura  da 
diversão não é conciliável com a obtenção máxima de lucro (Schoonmaker, 2009). 
Algumas destas ideias parecem ser facilmente transferíveis para os discursos que 
temos vindo a analisar. Já Menger apresentava a vida do artista como uma aposta em 
que a falta de retorno financeiro era compensado pelo reconhecimento dos pares, que se 
podia tornar mais tarde em retorno financeiro (Guerra, 2013:10). afinal, temos visto a 
importância das relações pessoais entre editores e artistas, mas também, e sobretudo, a 
crença na qualidade e a ligação afetiva às obras como critérios de decisão para edição 
mais relevantes do que a perspetiva do número de vendas. O  trade-off parece então 
inevitável e, na verdade, encontrámos apenas um caso em que a obtenção de lucro é 
considerado um objetivo da editora:
5 Trata-se de uma versão para Kindle, pelo que a indicação das páginas citadas se refere às posições no Kindle.
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“Estás a vender um produto de uma banda, de um músico, é um trabalho de colocação de produto, de certa forma, isto 
é uma forma muito pouco lírica de ver a coisa mas é uma realidade (…) claro que sendo uma empresa, tens toda a  
parte de gestão da empresa, a gestão financeira da empresa, ou seja, a partir do momento em que se torna uma coisa 
profissional tem de ser profissional, não é?, tem de cumprir objetivos e tem de ter retorno, os salários têm de ser  
pagos, portanto, é uma empresa como outra qualquer...” E5, Netlabel e editora, Masculino
Sendo que, mesmo nesta citação, não se verifica um discurso da procura do máximo 
lucro, mas antes a necessidade de definição de um nível de retorno que torne a editora 
sustentável, que tem de ser tão maior quanto maior for o investimento feito. Na verdade, 
as editoras acabam por estabelecer este limite mínimo de retorno que necessitam para se 
tornar sustentáveis. Reconhecem a existência de um trade-off, olhando para a busca do 
lucro como algo incompatível com a sua forma de trabalhar. Assim, definem geralmente 
como  objetivo/preocupação  financeira  cobrir  o  investimento  de  cada  edição  e, 
eventualmente, juntar algum dinheiro para investir em edições futuras.
“Assim que recuperei a despesa tipo, aquilo já não era questão para fazer lucros. Estas cassetes para mim já são para  
fazer  trocas ou se alguém quiser cassete e não tiver dinheiro eu vendo mais  barato ou vendo a um euro ou 50  
cêntimos... já é indiferente, já não há essa necessidade... nunca houve a necessidade do lucro, mas eu tento sempre  
não perder dinheiro, é só tentar pagar as edições.” E1
“Quem quiser sair para outra editora ou sair simplesmente, basicamente pode fazê-lo quando quiser e bem entender, e  
já aconteceu algumas vezes (…) pá e quem somos nós para pedir uma indemnização a uma banda que não queira  
fazer o terceiro disco?”
“Editámos 100 discos e sabemos que, aquilo, se vendêssemos todos os discos não pagaríamos a edição, mas o disco é  
tão bom e tinha  de  ser  em vinil  e  apostamos  nele,  e  estamos  super  felizes.”  E9,  Editora,  Masculino,  30  anos,  
Bacharelato, Porto/Barcelos
Ao mesmo tempo,  porém, a  falta  de dinheiro ou de retorno é  um obstáculo ao 
funcionamento  da  editora  e  à  realização  de  edições,  gerando  preocupação  nos 
responsáveis pelas editoras, podendo inclusive levar à sua extinção.
“Por isso é que eu fechei a editora, porque não tinha... fazia das tripas coração, cheguei a perder dinheiro e a fazer  
rifas, a ir vender rifas... e consegui, não é? (…) na altura tinha outra idade, não é? 17, 18 anos... (...) e chegou uma  
altura que disse "não tenho paciência", e das duas uma, ou isto não é para ganhar dinheiro mas eu consigo pagar, ou,  
estar a pagar sempre do meu bolso é impossível, por isso...” E10, Editora extinta, Masculino, 28 anos, Mestrado,  
Coimbra
“As pessoas começaram a fazer os downloads na net e a decidir não comprar os nossos discos, mas o investimento 
continuava a ser o mesmo, (…) todas as contas eram iguais, a única coisa que deixou de ser igual foi o número de  
vendas,  portanto,  foi  impossível  manter  o  negócio.”  E6,  Editora  Extinta,  Masculino,  44  anos,  Frequência 
Universitária, Lisboa
Para compensar a falta de retorno, alguns editores decidem trocar os excedentes 
com que ficaram de uma edição por outros álbuns de outras editoras. São trocas sem 
objetivo comercial que decorrem da vontade do editor de ter acesso a e ouvir outros 
trabalhos,  editados por outras editoras,  ou seja, uma prática que está mais ligada ao 
papel do agente enquanto consumidor de música. É também uma prática mais ligada às 
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editoras de pequena dimensão, e que não deixa de ser vista como um último recurso à 
venda e distribuição das edições.
“Eu acho que os benefícios estão principalmente, no meu caso, e eu acho que dentro do género das editoras punk, nas 
trocas (…) não há essa cena da rivalidade nem pouco mais ou menos, quer dizer, tu já não tens cópias daquilo, ele  
ainda tem, vamos trocar então que eu quero voltar a ter cópias daquilo.” E1
“Não sei se as edições se pagam, porque depois aquilo fica ali tanto tempo, e depois neste contexto, tu trocas edições  
com outras editoras, portanto, não estás a obter lucro, percebes?, estás a trocar... o que é muito fixe, é um principio  
muito fixe, eu curto mesmo fazer... mas eu nunca posso pensar em pagar edições, posso pensar em ter menos despesa,  
e se calhar, cortar alguma parte do processo e fazer eu... não sei, mas lucros, não é por aí... nem é por aí, não é por 
isso que fazemos isto.” E12, Editora, Masculino, 29 anos, Licenciatura, Porto
Por  último,  é  possível  especular  que  o  facto  de  ser  uma  atividade  realizada 
essencialmente  em  part-time e  na  qual  o  retorno  financeiro  não  é  percentualmente 
relevante  nos  rendimentos  dos  indivíduos  torna  possível  um  ambiente  pouco 
competitivo e de cordialidade entre estas editoras. Ao observar o comportamento dos 
empregados  de  um  restaurante,  Tim  Hallett  (2005)  notou  que  os  empregados  que 
trabalhavam  a  tempo  inteiro  tinham  tendência  a  ser  mais  competitivos  entre  si, 
estabelecendo poucas relações afetivas e interações, enquanto que os empregados do 
turno  da  noite,  que  trabalhavam  em  part-time e  eram  geralmente  estudantes, 
aparentavam mais cansaço e estabeleciam relações afetivas e de solidariedade entre si, 
ajudando-se e  motivando-se no cumprimento  do trabalho.  Embora esta  seja  um um 
fenómeno  que  exige  cuidado  na  análise,  a  verdade  é  que  encontrámos  algumas 
semelhanças  quando  analisamos  os  discursos  dos  responsáveis  por  editoras 
independentes. Para além das citações em relação à troca de material, estes são outros 
exemplos que apontam para uma cultura de solidariedade entre editoras, algo que vai no 
sentido do que diz Reebee Garofalo (1999) quando refere que as editoras independentes 
fazem sobretudo parte de uma rede cooperativa.
“Muitas vezes o que acontece nessas situações é "olha, nós não vamos conseguir tratar disto, mas a olha, 
a editora...", e passamos para a editora, por exemplo, foi o que aconteceu com banda. Quando achamos 
que o estilo de música não é bem o que nós conseguimos trabalhar, e confiamos totalmente em outras 
editoras com que trabalhamos, passamos, e, pronto, já aconteceu algumas vezes.” E3, Editora, Feminino, 
32 anos, Mestrado, Lisboa
“Mesmo das outras concorrentes em Portugal, que nós até temos uma concorrência saudável, a gente 
conhece-se todos, não é? Isto é tão pequenino, eu até gosto de todos eles e compro discos deles.” E15,  
Editora, Masculino, 49 anos, Curso Médio, Lisboa
No entanto, naturalmente, também registámos a existência de tensões entre editoras, 
nomeadamente a nível de princípios estéticos e de estratégias de edição, pelo que uma 
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análise que contemplasse efetivamente a convivência entre editoras independentes teria 
na verdade de ser mais minuciosa e de ficar para outro trabalho. 
Assim,  a  definição  de  sucesso  é  o  que  vai  estar  na  base  da  avaliação  que  os 
entrevistados fazem do seu percurso na editora. Embora estando conscientes de que uma 
redefinição de objetivos pode ser feita de modo a negar um eventual fracasso, a verdade 
é que a maior parte dos discursos apontam para uma satisfação decorrente da qualidade 
das  obras  editadas  e  pelo  facto  de  terem ajudado  a  divulgar  bandas  e  artistas  que 
apreciam,  em  coerência,  aliás,  com  foram  referindo  ao  longo  das  entrevistas,  e  é 
também possível  fazer  a  ligação entre  este  balanço positivo e  a  auto-realização dos 
entrevistados pelo resultado do investimento pessoal na edição de cada obra.
 “Claro que tu teres possibilidade de ouvires novos sons e, sei lá, de leres fanzines, de teres autocolantes de algumas 
bandas, teres pins, que são pequenas coisas que eu vou tendo, é claro que remetes para um mundo que à procura tu  
não ias procurar, não é? Se não tivesses aquela cassete ali à venda, tu nunca irias comprar, nem nunca ias ouvir, nem  
te ias dar ao trabalho de ouvir na net. (…) por isso, eu acho que sim, vou fazendo o meu papel, por pouco que seja,  
acho que sim.” E1
“É assim, eu faço um balanço positivo porque eu estou contente com como as coisas até correram... é assim, se  
conseguir dar alegria a algumas pessoas ou, se fica alguma coisa ali um bocado para a nossa historiazinha do rock, só 
posso é estar satisfeito, não tenho nada de... claro que estou satisfeito, até estou com pena de, se um dia tiver que  
parar porque já não faz sentido nenhum editar edições físicas. Enquanto tiver vontade de o fazer, vou continuar a  
fazê-lo.” E15, Editora, Masculino, 49 anos, Curso Médio, Lisboa
“Eu às vezes gostava de ter mais tempo para continuar a arranjar novos distribuidores para chegar a mais mercado,  
para... mas é bastante positivo, temos excelentes edições a caminho e que nos podem dar algum bom impulso...”
E4, Editora, Masculino, 40 anos, Mestrado, Lisboa 
“Portanto,  quando os primeiros discos saíram, para mim era obter a resposta a essas perguntas para as quais eu  
procurava respostas,  portanto,  a satisfação foi  muito grande,  foi  sempre aquele sentimento de missão comprida:  
chegámos ao fim, provamos que é possível falar com um artista, discutir ideias com o artista, por o artista no estúdio  
a gravar, criar um conceito, criar uma capa, criar uma imagem, criar uma comunicação e fazer o disco chegar às  
pessoas.” E6, Editora Extinta, Masculino, 44 anos, Frequência Universitária, Lisboa
“Quando tu vês o objeto final, tu percebes que finalizaste um processo que durou uma grande parte da tua vida, não  
sei, algum período da tua vida, e nesse aspeto, tipo, sentes-te bem...” E12, Editora, Masculino, 29 anos, Licenciatura,  
Porto
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6. Explorações empíricas: material para reflexão
Guardámos para este último capítulo a apresentação de dois casos concretos que, 
pela  sua  especificidade,  preferimos  apresentar  separadamente.  São  dois  casos  que 
apresentam um cariz exploratório e complementar ao corpo da nossa apresentação. Em 
primeiro  lugar,  o  caso  da  Green  Fields  Recordings,  uma  netlabel especializada  em 
gravações de campo não alteradas, uma forma de obra sonora pouco abordada tanto em 
meios académicos como musicais. A especificidade deste tipo de obra e o próprio trajeto 
do entrevistado enquanto artista no âmbito das gravações de campo levaram a que a 
entrevista realizada se tenha focado maioritariamente na contextualização desta forma 
de produção cultural, deixando para relativo segundo plano a abordagem da netlabel em 
si.  Consideramos contudo os  dados recolhidos extremamente ricos  e  esperamos que 
possam  despertar  curiosidade  e  reflexão  científica.  Posteriormente,  faremos  a 
apresentação de duas edições de autor de obras fonográficas. A pertinência da edição de 
autor está relacionada com o facto de apresentar a perspetiva dos artistas perante as suas 
edições  e  as  perspetivas  de  trabalho  com  editoras.  Trata-se  de  material  que 
consideramos  exploratório,  mas  enquadrado  nos  objetivos  da  pesquisa  empírica  de 
descobrir novos dados sobre a realidade social, e por esse motivo esperamos que possa 
servir para reflexão.
6.1  O Caso da Green Fields Recordings
Apresentaremos, neste espaço, os resultados da entrevista realizada ao responsável 
da  netlabel Green Fields  Recordings.  O entrevistado é,  desde  logo,  ele  próprio  um 
artista de gravações de campo, e centraremos esta exposição no seu papel enquanto 
artista. Interessou-nos inicialmente perceber de que modo Luís Antero Gonçalves – 39 
anos, assistente técnico na administração local e licenciado em estudos artísticos – teve 
primeira vez contacto com a prática das gravações de campo:
“Ora,  contacto,  pela  primeira  vez  foi  em  2008  (…),  foi  nesse  ano  que  conheci  duas  obras  artísticas  muito  
interessantes: um disco do Chris Watson, que nos anos 80 pertenceu aos Cabaret Voltaire e agora trabalha na BBC  
como sonoplasta, paisagista sonoro (...) e é artista a solo no campo das gravações de campo, e ele tem um disco muito  
bom chamado Weather Report, e a audição desse disco foi assim uma espécie de luz, foi verdadeiramente a primeira  
vez que eu ouvi algo que não tinha a ver nem com pop, nem com rock, nem com jazz, nem com eletrónica, isto é, não 
tinha nada a  ver  com aquilo  onde  eu  me movimentava,  e  foi  assim um disco que bateu de uma forma muito  
interessante,  foi  uma experiência  a  todos os  níveis  gratificante;  depois,  mais  ou menos na mesma altura,  quase  
coincidentemente, encontrei um filme da realizadora portuguesa Raquel Castro que se chama Sound Walkers e é um  
filme acerca da importância do som no nosso quotidiano; estes 2 fatores, ligados à questão do nascimento dos meus 
filhotes,  levou-me a pensar, também por causa deles, que seria interessante eu começar a recolher,  a fazer  field  
recordings na área onde vivo e a ir recolhendo aspetos sonoros quer da arquitetura rural, quer da própria tradição oral,  
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quer das paisagens sonoras das várias aldeias, e das serras da Estrela e do Açor, aqui muito juntinho, e onde eu vivo,  
porque muitos desses sons, muitas dessas pessoas estão a desaparecer, as pessoas morrem e os sons também morrem,  
e as pessoas levam com elas as experiências, levam com elas as sonoridades da memória, as identidades sonoras dos  
locais onde vivem, e então eu decidi meter mãos à obra e encontrei nas gravações sonoras de campo a forma ideal de  
documentar este património acústico da zona onde vivo.”
Assim, neste caso específico, o contacto e a ligação com este tipo de obra não é algo 
construído desde a infância e adolescência, como encontrámos nas restantes entrevistas 
em relação à música (ou pelo menos à música na sua forma mais convencional). O que 
existe para este entrevistado é uma ligação forte entre este tipo de prática e aquilo que é 
local e comunitário, pelo que este tipo de registo e obra é algo que permite redescobrir o 
conhecido e alterar o tipo de relação que se tem com a localidade ao focar-se no registo 
sonoro. Assim, se as gravações sonoras de campo são para o entrevistado uma realidade 
recente, tratam-se de registos ligados a algo familiar, e talvez esta ligação nos ajude a 
explicar a assunção de um novo habitus de forma aparentemente desprovida de tensões.
“Sabes, a prática das gravações sonoras de campo fez com que eu começasse a ouvir o meu território. É muito fácil  
ver o meu território, é muito fácil olhar para o meu território, porque ele é bonito, porque ele está em profunda  
comunhão com a natureza, portanto, é muito fácil chegar aqui e dizer "ah, que zona porreira, bonita, aqui ao pé da 
Serra da Estrela", mas com a prática das gravações sonoras de campo comecei a ouvir o território, e portanto, se  
comecei a ouvir o território, tenho de o documentar e vivendo eu aqui a maior parte do ano, portanto, decidi que tinha  
de ser aqui que seria a base... teria de ser o meu território a base do meu trabalho, não faria sentido eu viver aqui e ir  
fazer recolhas para o Alentejo, por exemplo.”
Importa clarificar a natureza das obras de Luís para percebermos também melhor de 
que forma as devemos enquadrar na Sociologia da Arte e da Cultura. Se as gravações de 
campo se referem a gravações/captações de som realizadas fora de um estúdio e são em 
si uma técnica que é (ou foi) utilizada para investigação em áreas como a Etnologia ou a 
Bioacústica, as obras apresentadas passam por um momento de edição que se configura 
como o aspeto criativo/artístico. 
“Há malta da etnografia que às vezes se mete um bocado e que acham que esta coisa das recolhas já teve os seus dias  
e não sei quê, mas pá, isso são coisas que a mim, pá, não me dizem respeito, eu faço aquilo que eu acho que tenho de 
fazer, faço recolha porque... as gravações sonoras de campo, field recordings, é uma técnica, não é? Não é um acto 
artístico, o ato artístico vem depois, portanto, é uma ação, é uma técnica, tu vais para o campo, ligas o gravador, ligas 
os microfones, colocas os fones ou não, portanto, aquilo é uma técnica (…)
Existe essa vertente criativa que é a questão da realização, da produção de paisagens sonoras, de trabalhos sonoros,  
que quase sempre estão contextualizados, quase sempre têm um tema ou alguma linha condutora e portanto é um 
trabalho mais criativo. É um trabalho que me interessa, que me interessa muito, a exploração sonora, a exploração do  
som,  daquilo que vou gravando,  a  construção de várias  paisagens  sonoras  com as recolhas que vou efetuando.  
Eventualmente, a única diferença para com outros artistas ou para com outras pessoas, outro gravadores, é o facto de  
eu trabalhar em contexto rural, é o facto de eu não sair daqui para procurar sons, para fazer deles obras criativas.”
Retomando  as  questões  ligadas  ao  habitus,  e  muito  concretamente  no  que  diz 
respeito à estruturação de práticas quotidianas, identificámos neste caso que o trabalho 
de  gravações  de  campo  e  a  sua  edição  assumem  um  papel  central  na  vida  do 
entrevistado, que refere dedicar a maior parte do seu tempo livre a estas atividades. Dá-
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se assim uma reconfiguração das práticas, com substituição de atividades anteriores, às 
quais passa a ser dada pouca importância. As práticas associadas à gravação de campo 
são tidas como uma fonte de prazer e realização, configurando-se como um hobby que 
assume grande centralidade na identidade e na auto-representação. Neste aspeto, existe 
uma forte semelhança com a centralidade que as funções no campo da música adquirem 
para os restantes entrevistados.
“Olha, basicamente, desde que comecei a fazer gravações sonoras de campo deixei de ter outros... deixei de fazer  
outras coisas que fazia nos tempos livres, coisas que comparadas com a recolha sonora eram coisas, enfim, com 
menos importância... as gravações de campo têm-me ocupado quase todo o tempo livre que eu tenho.”
“Posso decidir ter, por exemplo, um dia inteiro livre em que não tenho qualquer tipo de preocupação e decidir que  
nesse dia vou para a Serra da Estrela, por exemplo, e venho de lá com uma mão cheia de sons para fazer um trabalho,  
para criar um trabalho.”
“Este é um projeto que dá prazer, e portanto, é um projeto para dar prazer, não é? É isso que eu tenho bem presente,  
não  quero  que  este  projeto  se  transforme  numa  obrigação,  nem pouco  mais  ou  menos,  portanto,  quando  isso 
acontecer, é porque alguma já me está a escapar. Portanto, enquanto eu for senhor e dono de mim, espero continuar  
com esta filosofia.”
Importa-nos agora apresentar os registos da entrevista que têm diretamente a ver 
com os outros intervenientes no campo artístico, nomeadamente o público e instituições 
como a imprensa e promotores de concertos. Desde logo, para a apresentação do seu 
trabalho, Luís procurou criar uma forma de performance que se focasse unicamente na 
audição, de modo a potenciar as caraterísticas das suas obras e ao mesmo tempo ocultar 
a ausência de uma performance visual, criando dessa forma os “Concertos para Olhos 
Vendados”.  Nestes  concertos,  Luís  incorpora  também  uma  dimensão  de  música 
eletrónica com a programação de instrumentos  no que acaba por ser uma forma de 
mediar a apresentação de gravações de campo com a expetatíva do público relativa a um 
concerto.
“A ideia surgiu de uma forma muito simples: meti-me a pensar em como é que podia levar este projeto, com uma  
natureza tão específica, como é que o podia levar para cima do palco sem que fosse desinteressante, isto é, eu não 
queria que as pessoas estivessem a olhar para um tipo a mexer num computador, não tem piada nenhuma, e então,  
como é um concerto feito com recolhas sonoras, feito com sons, nada melhor do que vendar os olhos às pessoas e  
pelo menos durante a hora - uma hora, uma hora e tal - em que estão no concerto, terem somente o canal auditivo  
aberto e darem atenção somente ao som.”
“Ao vivo, eu utilizo também ou guitarra braguesa, ou guitarra elétrica preparada, portanto, há uma fusão com com  
instrumentos de música, logo, acaba por ser um concerto de música, não é? Um concerto de música feito com sons,  
portanto, podemos entrar ali no campo da música concreta também.”
Quanto à temática/concetualização destes concertos, Luís apresenta dois modelos 
que utiliza: um que assenta na utilização de sons que lhe são locais, quando se apresenta 
noutras localidades, e um outro que utiliza nas apresentações em Oliveira do Hospital, 
onde combina os sons locais com sons de outras localidades, ou sons “pouco óbvios”. A 
ideia  parece  ser,  precisamente,  não  tornar  o  concerto  numa  apresentação  óbvia  e 
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familiar para os escutantes, mas proporcionar-lhes uma experiência sensorial a partir de 
algo que os remeta necessariamente para um quotidiano próximo, mesmo que não o seja 
obviamente: a experiência exige que o público também “viaje” pelos sons, deambulando 
entre o seu contexto de captação real e o imaginário proporcionado pelas paisagens 
sonoras. Luís avalia ainda como positiva a reação do público e considera que, apesar de 
as obras de gravação de campo serem marginais no domínio dos campos artísticos e 
culturais,  é  fácil  fazer  o  público  compreender  o  seu  âmbito  e  apreciá-las,  o  que 
contextualiza também numa relativa abertura para poder realizar os seus concertos em 
festivais de música e outros espaços.
“Explicar às pessoas o que são gravações de campo, o que é isto que eu faço, não é difícil e geralmente a reação é  
positiva; é positiva no sentido em que pensam «ah, ok, tu fazes recolha, portanto fazes recolha do património sonoro,  
portanto tu és um tipo que se interessa pela recolha, pela preservação, pela divulgação do som, do existente e daquele 
que pode estar a desaparecer", e isso até agora tem sido visto de uma forma positiva pela generalidade das pessoas  
que me acompanham e que me conhecem.”
“Quando vou tocar a Lisboa, quando vou tocar a outros locais fora daqui da região da Beira Serra, quase sempre faço  
concertos em que a totalidade dos sons são daqui, justamente porque as pessoas, nesses locais, não estão habituados a  
ouvi-los, e tento levar a aldeia, tento levar a ruralidade sonora para dentro da cidade. No caso dos concertos aqui no 
território, eles acabam por funcionar como um mix entre a identidade local e outras sonoridades que não são de cá,  
ou, mesmo que sejam de cá, que não sejam tão claras, que as pessoas tentem fazer um exercício de memória, uma 
viagem, mas, enfim, que o concerto seja uma experiência sensorial... já de si é, por causa dos olhos vendados, mas  
que seja uma experiência sensorial, e não uma experiência de... uma espécie de jogo sonoro «olha conheço este som,  
olha casou com aquele, olha...», percebes? Portanto, é um pouco assim, eu tento não ser óbvio, tento não ser óbvio...  
pelo menos, é isso que eu tento!”
“Têm sido experiências muito interessantes em termos de público porque tenho... há concertos em que tenho um  
público  dos  8  aos  88,  e  para  mim é  muito  gratificante  ter  crianças  nos  concertos,  principalmente  quando elas  
conseguem adormecer, que é, para mim é um sinal positivo de que a coisa está a correr bem, de que elas pelo menos  
gostaram dos sons, ou que os sons as acalmaram... mas depois, outro público mais velho que é o público que faz o  
passeio pela memória, e é muito, pá, é muito gratificante... mas não é só gratificante, chega a ser sensível, porque,  
depois dos concertos gera-se ali um momento de tertúlia, e eu percebo que houve determinados sons, ou determinadas 
paisagens... determinadas passagens do concerto que bateram mais numa ou noutra pessoa, justamente porque eles  
viajaram, não é?”
“O primeiro concerto para olhos vendados aconteceu em 2011, em 2011 fiz dois ou três... e depois, o concerto cresceu 
em 2012, em 2012 passou por vários festivais, por teatros, passou por Lisboa, por Coimbra, por Évora, pelo Festival  
Escrita na Paisagem, pelo Festival Bons Sons, pelo cinema de São Jorge, pelo Metro Baixa-Chiado e pelo Andanças... 
este ano vou também estar novamente no Andanças,  e enfim, tenho enviado propostas e sempre que acolhem a 
proposta do concerto para olhos vendados, é com muito gosto que eu faço o concerto.”
Se a nível de oportunidades de concertos o balanço é positivo, a avaliação é mais 
comedida no que diz respeito à cobertura por parte dos meios de comunicação social. 
Aqui, Luís refere haver mais abertura por parte de meios de comunicação locais (o que 
pode estar ligado ao caráter patrimonial deste projeto), enquanto que dos nacionais diz 
haver um maior fechamento para este tipo de obras, tendo no entanto sido publicado um 
artigo sobre o seu trabalho numa revista internacional especializada, o que nos remete 
para a existência de uma cena digital onde, apesar de a obra não ter impacto no país de 
origem,  a  existência  de  redes  interessadas  neste  tipo  de  trabalhos  que  se  conectam 
virtualmente em vários pontos, criando abertura para a apresentação de trabalhos (não 
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obstante que dessa rede façam parte elementos que residem em Portugal que façam a 
sua “subrede”).
“Quando faço trabalhos de campo de teor mais etnográfico, ou mais antropológico, ou mais da recolha pura e dura do 
património, dos lugares, aí sim, envio para imprensa generalista local, regional e nacional. Localmente tenho tido 
boas experiências, regionalmente também, aqui no distrito de Coimbra, a nível nacional não sei, porque não ando  
depois em cima dos jornais a ver quem é que escreveu alguma coisa sobre o assunto, só se depois encontrar na net ou 
alguém me disser que leu isto ou leu aquilo aqui ou acolá, mas para imprensa especializada envio sempre, ou pelo 
menos para imprensa online que fala sobre música portuguesa, e aqui estou eu agora a falar em música porque, por  
exemplo, há o  blog do Rui Diniz, a Trompa, a Trompa é uma plataforma de divulgação da música portuguesa e a  
Trompa é um dos meios que estão aqui logo à vista e eles recebem sempre notícias e links dos meus trabalhos e  
pronto, depois divulgo as coisas via Facebook e tal. (…) em abono da verdade, à parte a imprensa especializada... pá,  
estou a falar de dois ou três canais online, atenção, à parte esses canais, à parte alguma imprensa regional e local, o  
panorama nacional, de uma forma geral, não se interessa por este tipo de práticas artísticas. Quer dizer, as gravações  
sonoras de campo, na minha opinião, não é uma coisa que esteja no topo das preocupações dos críticos nacionais,  
portanto, eu já tive aqui há uns anos destaque em 4 páginas de uma revista alemã, uma revista sobre música eletrónica  
mas que depois tinha uma parte dedicada a alguém que se estivesse a revelar no mundo da  net,  foi  assim uma 
surpresa  absolutamente  fora  de  série,  não  estava  nada  à  espera  daquilo  e  em Portugal  isso  não  acontece.  (…) 
Eventualmente, quando for editado o cd das paisagens sonoras da rede das Aldeias do Xisto, eventualmente aí poderei 
ser convocado para mais umas críticas ou umas entrevistas e tal, mas isso também não é coisa que me preocupe muito  
porque este é daquele tipo de trabalhos, quer dizer, isto é um trabalho sempre inacabado, não é? É um  work in  
progress com nuances - não é? -, com estradas mais rápidas, mas depois também com estradas secundárias onde tens  
de ir mais devagar e tal, e tudo isto, também, é feito ao meu ritmo, portanto, não estou muito preocupado com isto. 
Gostava  efetivamente  que houvesse um interesse genuíno  pela  questão do som,  do som e a  sua relação com a  
memória e com a identidade, com os lugares, isso gostava, gostava efetivamente, mas existe esse interesse em meio  
restrito, em meio académico, ou em meio assim mais especializado, em meio mais no âmbito da investigação, não é  
uma coisa que esteja na ordem do dia, como sabes.”
A  netlabel de Luís  –  a  Green Fields  Recordings  -  funciona em trâmites  que já 
identificámos  como  possíveis  e  potenciados  numa  netlabel:  designadamente,  a 
possibilidade de editar uma grande quantidade de artistas nacionais e internacionais, a 
abertura  a  um público  também mais  internacional  e  a  disponibilização  gratuita  dos 
trabalhos, funcionando assim como uma plataforma de acesso online facilitado. No caso 
de Luís, também existe uma tomada de posição que consiste na não publicação de obras 
próprias.
“A Green Field Recordings surge em 2010, surge em 2010 com um objetivo simples e óbvio: editar trabalhos sonoros 
de  outros  gravadores  portugueses  e  de  outras  paragens  do  globo.  (…)  o  que  levou  à  criação  da  Green  Field 
Recordings foi também o facto de muitas vezes eu sentir que as portas em netlabels, em algumas netlabels, estavam 
fechadas para esta área das gravações de campo, para os trabalhos criativos feitos com base em gravações sonoras de  
campo puras, isto é, sem manipulação sonora. (…) via-me muitas vezes com trabalhos para editar e sem editora que 
me acolhesse, obviamente que nessa altura eu também não conhecia como conheço hoje o mundo das  netlabels e 
alguns vícios instalados nas netlabels.”
“Avancei para a criação da  netlabel e ela tem estado no ativo até agora e vai continuar no ativo enquanto me der  
prazer e sempre com a perspetiva de música livre, de música pronta a descarregar, de música gratuita, e portanto, os 
artistas lêem a filosofia da  netlabel, os que concordam submetem os seus trabalhos e até agora tem corrido muito  
bem, já vamos com 67 edições de artistas conhecidos, outros desconhecidos, e é uma netlabel que tem dado muito, 
muito prazer,  mas eu continuei  a  editar sempre noutras  netlabels,  aliás,  eu só edito na Green Field Recordings 
trabalhos que faço em colaboração com outros artistas, nunca edito trabalhos a solo na minha própria netlabel. Podia-
o fazer, tinha toda a legitimidade como outros artistas que também são curadores de  netlabels fazem, mas até aí 
também, por uma questão de princípio, também não o faço e prefiro editar outros artistas que me contactam para eu  
ouvir os trabalhos deles e para editarem na Green Field Recordings e julgo que no mundo do  netbalism a Field 
Recordings, dentro desta área das gravações sonoras de campo, está bem vista, é respeitada pelo menos, é essa a  
sensação que eu tenho, e também pelos artistas que vou editando, tenho tido esse feedback.”
“O catálogo da Green Field Recordings é composto maioritariamente por  artistas  estrangeiros,  desde a  China à  
Sibéria,  passando pelos Estados Unidos,  pela Escócia,  pela Austrália, pela França, portugueses que estiveram no 
Cairo e gravaram no Cairo, espanhóis, gregos, alemães, mas também por artistas portugueses, e para mim é sempre  
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um prazer redobrado poder editar artistas portugueses e depois há alguns artistas portugueses que editam e depois  
repetem a edição e depois tornam a repetir porque gostaram de editar na netlabel, gostaram de se relacionar comigo e 
com a filosofia da netlabel e depois vão se criando algumas relações de amizade e isso também é importante para dar  
algum conforto a quem procura a netlabel.”
“Existe uma plataforma, ou existe um mecanismo muito interessante que um fórum... o Phonography Forum, onde os 
fonografistas, entre aspas, trocam impressões, e onde se discutem questões e onde pura e simplesmente se divulgam 
questões relacionadas com a prática de Field Recordings e, por exemplo, cada vez que a netlabel edita um trabalho, o 
primeiro  mail a ser enviado é sempre para o fórum da Phonography porque vamos encontrar algumas centenas de  
pessoas que podem ler aquele mail. Depois começaram a surgir plataformas especializadas, como por exemplo a 
plataforma  da  Field  Reporter,  uma  espécie  de  jornal  online  com  críticas  só  a  trabalhos  realizados  com Field  
Recordings e portanto, sempre que sai uma edição envio para estes canais, envio para alguma imprensa especializada 
que existe, que existe a nível europeu.”
“A Green Field Recordings muito dificilmente se transformará numa cdr-label ou numa netlabel que vende discos 
pelo simples facto de que eu trabalho sozinho na editora, sou curador da editora, portanto, sou eu que faço tudo e  
enquanto ela for digital eu consigo conciliar trabalho, família e gravações de campo. (…) já o digital dá trabalho 
porque cada edição tem acoplado sempre um livrinho em pdf com texto, com fotografias, com a contextualização do  
trabalho com base no material  que os artistas enviam, basicamente, e tudo isso dá trabalho,  por isso, perdem-se 
horas...  ou ganham-se horas, e normalmente faço isto depois da família também já estar descansada, não é? Não  
chego a casa e digo aos meus filhos «eh pá, agora vou aqui editar uma coisa e já vos vou dar banho», não, isto é uma  
coisa que também se faz nos tempos livres, e que dá muito prazer e é mais do que gratificante, eu fico realmente  
muito satisfeito, muito alegre de receber propostas de estrangeiros, e de portugueses obviamente, e de ter aqui uma 
panóplia de trabalhos sonoros tão dispares desde trabalhos sonoros de gravações de campo de vida selvagem pura e  
dura até  trabalhos  sonoros  em que  utilizam as gravações  de campo para  composição sonora,  enfim,  coisas  tão 
dispares mas tão boas, tão diferentes entre si, mas que todas elas me chamam de uma maneira ou outro para os vários 
pontos de vista da relação do som com o espaço, com as pessoas, com as cidades, com as terras, com as aldeias, com  
os países, e é isso que eu acho fascinante em toda esta área dos Field Recordings.”
6.2. Edições de autor: dois casos
Fomos até aqui traçando um retrato dos trajetos de editoras independentes e dos 
seus  responsáveis  que  se  mostraria  incompleto  se  não considerássemos  artistas  que 
decidiram  editar  os  seus  próprios  trabalhos.  Não  obstante  termos  observado  que 
algumas  editoras  começaram a  desenvolver-se  a  partir  de  edições  de  autor,  ou  que 
funcionam com base num núcleo reduzido de artistas também eles envolvidos com a 
editora,  realizámos  mais  duas  entrevistas  de  aprofundamento  a  dois  artistas  que 
realizaram edições de autor em 2013: Joana Guerra com o álbum “Gralha” e Gilberto 
Pinto,  frontman e  responsável  pelo  projeto  Meu  General,  com o  álbum “Primeiras 
Impressões”.
Um dos motivos que torna a realização deste contraponto relevante é a afirmação de 
responsáveis por editoras de que o processo de edição, em si, pode ser facilmente feito 
pelos artistas, ainda para mais num contexto de abertura de canais de divulgação diretos 
entre artistas e públicos por via especialmente da internet. Ao mesmo tempo, por se 
centrar  no  ponto  de  vista  dos  artistas,  este  exercício  é,  também,  necessariamente 
exploratório.
Numa primeira instância,  para compreender o contexto da edição da obra assim 
como o papel atribuído à mesma e o objetivo da edição, questionámos os entrevistados 
sobre os motivos que levaram à edição. No caso de Joana Guerra, o álbum surge depois 
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de um ano de concertos ao vivo, e é ao mesmo tempo uma forma de divulgar o seu 
trabalho já realizado, fazendo-o chegar a mais pessoas e por vias que não apenas as 
performances ao vivo, e pela perspetiva do álbum como obra com valor em si, resultante 
do valor histórico que lhe é atribuído.
 “Este  é o projeto que eu tenho a solo,  e então é o consumar de uma atividade musical  que eu tinha estado a  
desenvolver durante um ano, dei vários concertos... comecei por dar concertos, aliás, foi algo que eu quis fazer, não  
foi gravar, primeiramente, não, quis dar concertos para rodar as músicas, ver a reação das pessoas e achei que fazia  
sentido, já que a reação tinha sido boa, ao longo do ano de concertos, fazia sentido gravar, não era?, e isto é um  
bocado ingénuo e um bocado naïve, mas é sempre aquele sonho, - não é? -, o sonho de editar um álbum, ‘yay!’”
No caso de Gilberto Pinto, o álbum é o ponto de partida do seu projeto, e o processo 
de  gravação  é  ao  mesmo  tempo  um processo  de  composição  e  recomposição  das 
músicas que eram temas que o artista vinha a desenvolver pessoalmente, mas que não se 
enquadravam na banda da qual fazia parte.
“Eu achava que era muito difícil estar a impingir músicas que eu gostava a outras pessoas que não curtiam muito,  
portanto,  e decidi -  como eu tinha muitas ideias,  mesmo muitas  -,  decidi trabalhá-las para ver como é que elas 
soariam de uma forma maior, de uma forma bem alicerçada, e então resolvi fazer um disco, disse «nem é tarde nem é 
cedo», vou lançar, vou cantar, vou tocar guitarra e vou partir para o disco, sem banda, sem nada, fui falar com um  
produtor e disse-lhe o que queria fazer e então começamos a fazer as músicas, as ideias que eu tinha para a guitarra  
ou pequenos apontamentos, começámos a construir tipo um puzzle de todas as ideias e foi crescendo.” 
Esta diferença contextual implica desde logo diferenças no trabalho de gravação e 
produção. Joana procurava um registo fiel do som das suas performances, enquanto que, 
para  Gilberto,  a  procura  de  um  registo  considerado  adequado  foi  a  parte  mais 
desgastante e exigente de todo o processo de edição. De qualquer forma, este processo 
exige sempre o trabalho próximo com um produtor, que serve de intermediário entre a 
vontade  do  artista  e  um produto  dessa  vontade  por  via  de  competências  técnicas  e 
teóricas. No caso de Joana, foi necessário recorrer a um segundo produtor da sua rede 
de  contactos  dentro  do  campo  musical  para  conseguir  um  registo  desejado;  para 
Gilberto, este foi mais um processo de procura de um registo, onde a sua independência 
era o garante da integridade da obra.
“Fiz uma primeira gravação que demorou quase meio ano, num estúdio (…), não era com nenhuma editora, atenção,  
era com uma individualidade que me gravou e que me estava mais ou menos a produzir. No final, aquilo correu um 
bocado  mal,  eu  não  gostei  do  resultado,  achei  demasiado  produzido  para  o  que  eu  queria,  o  som demasiado 
comprimido, o violoncelo não estava um violoncelo, e achei que aquilo estava muito... estava pouco fiel ao que eu 
fazia em concerto, fiel ao que as músicas eram na realidade. E, então, fiz uma segunda gravação, com um outro  
músico, que é o João Alegria Pécurto, ele grava as músicas, então eu pedi para ele gravar as minhas músicas e foi  
um... um método muito simples, gravámos... o cd tem muito pouca produção, não é masterizado, por opção própria, é  
muito pouco produzido... pronto, claro que tem a sua produção, nivelar os volumes, alguns efeitos, mas é tudo muito 
simples e é mesmo uma questão estética, uma opção estética de manter as coisas simples, é o que as músicas são. (…)  
eu queria uma coisa mais crua, mais fiel, que se ouvisse de facto a madeira, a madeira do instrumento, e que fosse fiel  
à sua origem.” Joana
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“O disco tinha de ser feito por mim. (…) foi a minha tentativa de perceber como é que se poderia fazer um disco de 
uma forma mais profissional porque, se calhar, se não fosse esta forma, nunca conseguiria ter essa perceção de como  
é que se poderia fazer um disco. (…) foi difícil, foi difícil, muitas das vezes, não é que duvidasse de mim, ou das  
minhas músicas, mas ter de me reinventar, ter de re-escrever, ter de... achar que as coisas estão bem e passados dois  
dias ouvir e já não estarem bem... chegar ao ponto de equilíbrio foi muito difícil, e continua a ser ainda, continua a ser  
uma luta constante. (…) A produção não foi só minha, na produção tive um produtor, e quero ter, porque eu acho que  
não consigo fazer um disco sozinho.” Gilberto
Questionámos então os entrevistados se a realização da edição de autor tinha sido 
uma opção feita à partida ou algo decorrente da falta de editoras interessadas na edição 
do seu trabalho.  Esta não é uma pergunta a que seja fácil  responder  de uma forma 
absoluta, mas as respostas dos entrevistados ajudam-nos a perceber o que é que estes 
associam à edição de autor e ao estado das editoras em Portugal. No primeiro caso, 
Joana  associa  a  edição  de  autor  à  liberdade  e  envolvimento  do  artista  em  todo  o 
processo,  e  coloca  como  objetivo  no  futuro  conseguir  trabalhar  com  editoras 
internacionais  para  poder  levar  a  sua  música  além  fronteiras.  Refere  ter  sido 
fundamental  ter-se  aconselhado  com  outros  artistas  da  sua  rede  de  contatos  com 
experiência em edições de autor, e reconhece ainda que tratar de todo o trabalho de 
edição, promoção e distribuição se pode tornar desgastante.
 “Quando eu comecei, no início de 2012, quando eu comecei a gravar, eu tinha esse objetivo, de "sim, vou mandar  
isto primeiro para as editoras e tal", mas depois isso não aconteceu. (…) também não sei que editora é que seria  
adequada para o estilo de música que eu faço, não é? Decidi fazer uma pesquisa, a nível nacional, e agora estou a  
fazer uma pesquisa a nível internacional, vou recolhendo... tenho uma pastinha no meu computador com as editoras...  
então, vários artistas que eu gosto, vou ver qual é a editora de que eles fazem parte e portanto, estou assim a guardar  
essa informação para no futuro então, talvez no próximo trabalho poder entrar em contacto com algumas editoras.  
Mas,  para este primeiro álbum (…) foi  uma coisa que eu quis,  fazer  essa edição de autor,  por uma questão de 
liberdade, de «eh pá, eu já tenho um trabalho, já tenho um patrão e, então, aqui sou eu que estou a fazer, sou eu que  
comando isto!», e então quis estar livre e então depois lançamos... eu faço algum trabalho de divulgação em casa e  
mando para os blogs, e jornais e pronto, e então depois para o próximo disco se calhar a estratégia é outra.”
“Depois tenho muitos músicos amigos e que me foram aconselhando e... eu dou-me com muitos músicos que também 
fazem edição de autor,  os  Duas Semi-Colcheias  Invertidas,  dou-me muito bem com eles...  sei  lá,  uma série  de  
músicos e, sei lá, então, foram-me aconselhando...”
“Mas o desafio também de uma edição de autor é mesmo esse, é ires conquistando o público a pouco e pouco, ires 
conhecendo os espaços, ires conhecendo os espaços, ir conhecendo as pessoas, e depois, lá está, estares a perder  
algum tempo na internet a mandar mails, o que é um pouco chato, é verdade, eu chateei-me um bocado com essa  
parte... a parte de produção que tem de ser feito, que é preciso fazer, não é?”
Já Gilberto considera que a parte da edição, em si, é a mais fácil do processo, e que 
por isso o seu trabalho não deve ficar dependente do interesse de uma editora para ser 
editado. Acrescenta e reitera que considera positivo trabalhar com uma editora, desde 
que exista da parte desta uma vontade de investir no artista de forma estratégica, a longo 
prazo, e em colaboração com o artista.
 “Houve uma possibilidade de editora, que não se mostraram recetivos pela conjetura do mercado, e eu decidi que 
também não era uma editora que dissesse que não; se eu já tinha gravado o disco, lançava-o eu! (...) porque o mais  
difícil foi eu gravar o disco e por o disco cá fora, fazer a capa e meter os cds todos cá fora não é difícil.”
“Só se me apresentarem outra forma vantajosa, e não é uma questão financeira, é uma questão de, se me disserem  
assim "olha, gostamos do teu som, e queremos trabalhar, promover o disco", aí compensa, se quiserem promover o 
disco a sério"”
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“Pá, a edição de autor permite-te ter o controlo... [ser editado por uma editora] depende da abordagem, se for uma 
abordagem de uma parceria de querer ajudar mesmo, de ajudar o artista a crescer e lançar novos discos... agora, se for  
uma perspetiva de sugar financeiramente e depois de sugado já não interessa, não vale a pena.”
No entanto, a edição de autor obriga o artista a suportar todos os custos. Se por um 
lado o assumir  dos  custos  de duplicação (e  gravação,  no caso  de Gilberto)  aparece 
associado  a  algum stress  e  à  dificuldade  em os  comportar,  o  sucesso  de  vendas  e 
consequente cobertura do investimento acaba por ser um alívio que permite aos artistas 
“desligarem-se” um pouco da dimensão financeira da obra e da edição para se focarem 
no valor artístico/estético da sua obra e no sentimento de realização daí decorrente.
“Depois,  para a edição, fiz uma busca de mercado de gráficas e encontrei uma que me agradou bastante,  gastei  
sensivelmente 500 euros, 550... e fiz 200 digipacks a cores, e mais 50 bolsas de cartão, tipo, promos para oferecer ou 
para dar a jornalistas, ou qualquer coisa - mas para venda tenho os digipacks -, e ainda tenho também o trabalho do 
ilustrador que também foi pago. (…) felizmente que no concerto de lançamento estava muita gente e eu consegui 
vender bastantes cds, foi ótimo, então, parte da despesa foi logo liquidada. (…) no fundo tens de fazer aquilo que 
queres, e consegues também, de certa forma há algum investimento monetário que tens de fazer... mas eu já consegui 
pagar os CDs, o que foi bom.” Joana
“Foi querer fazer, e depois de dizer que queria fazer ver as possibilidades... financeiramente teve de ser aos bocados,  
nunca pode ser tudo de uma vez (…) mas o disco saiu em Maio e pelo menos o investimento já foi coberto.” Gilberto
Relativamente ao valor e/ou credibilidade reconhecidos às edições de autor, ambos 
concordam que uma boa editora proporciona mais oportunidades aos artistas e funciona 
como um “selo de qualidade” que permite mais reconhecimento da obra e do artista, 
mais  atenção  nos  meios  de  comunicação  social  e  mais  meios  de  promoção,  que 
proporcionam mais vendas. Ao mesmo tempo, fazem também referência a novos canais 
de divulgação mais pequenos associados à internet, mas também a pequenos programas 
de televisão por cabo, que permitem que os seus trabalhos sejam conhecidos por mais 
pessoas  e  levam  a  números  satisfatórios  de  vendas  de  álbuns  e  ao  aumento  de 
oportunidades de tocar ao vivo decorrentes da venda de álbuns.
“Eu imagino que se tivesse sido editada pela Optimus Records, ou por outra editora, que estava a ter muitos mais 
concertos, a vender muitos mais álbuns provavelmente, e enfim, já era famosa [risos], mas quer dizer, também tens de  
ouvir a tua música e perceber qual é o mercado, não é? Se é que há mercado, porque também não sei se há mercado 
cá em Portugal, sinceramente eu acho que não há muito mercado... já não sei se interessa muito vender discos, não  
são os discos que dão propriamente dinheiro, não é?, é mais propriamente os concertos ao vivo, mas sim, mas claro  
que estares numa grande editora, a visibilidade vai ser outra, o público... ou seja, estás muito mais visível para o  
público, se calhar o público chega a ti mais facilmente.”
“Eu acho esta imprensa um bocadinho acomodada, um bocadinho também circuito dos lobbys, não é?, há um certo 
elitismo nos media, eu acho... e acho pouco curioso, eu acho, com excepção dos blogs, lá está, de alguns blogs, mas a 
imprensa escrita física, estou a falar do Público, ou do DN, acho um pouco preguiçosa, pouco curiosa, parece que tem 
sempre medo de falar de um gajo que é novo, que até pode ser talentoso, e dar um grande concerto...”
“A verdade é que eu tive boas surpresas, eu mandei para os  blogs e tive sempre resposta, alguns já tinham posto: 
«não, mas nós já falámos do disco!», tive críticas, as rádios das universidades são muito boas, por exemplo, estou-me 
a lembrar do programa Os Santos da Casa da Universidade de Coimbra que fala só de música portuguesa, escreveram  
uma crítica...”
“Acho importante que as pessoas possam ouvir - não é? - na internet,  também no Soundclowd...  eu acho que é 
importante as pessoas poderem ouvir e terem acesso a essa informação. Especialmente quando é o teu primeiro álbum 
e tu queres é que as pessoas ouçam, eu quero é que façam muita pirataria com o meu álbum, podem copiar à vontade  
[risos] e é importante que haja esse instrumento na internet onde as pessoas possam ouvir.”
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“Eu já tinha dado vários concertos em Lisboa, e eu queria também dar concertos fora de Lisboa, então, é óbvio que 
ter músicas gravadas, ter algo, um trabalho para apresentar, também facilita, não é? Não é só dizer «ah, eu toco  
violoncelo e canto e quero ir aí ao Porto tocar... ah, não tenho nada gravado...", pronto, isto também faz parte, não é?  
(…) ainda fiz uma tourneé, agora por Espanha e França, e consegui vender muitos discos aí e é bom também poder 
retribuir ao público que gosta de estar, que gosta de concerto, depois poderem, também ouvir as músicas outra vez, 
poderem ter essa oportunidade, não é?”
“Disseram-me para tentar a FNAC e possivelmente acho que até é possível deixares lá o teu cd, mas eu nem tentei...  
mas eu vendo mais é nos concertos, vendi alguma coisa no bandcamp, pá, mas muito pouco, acho que nem 100 euros  
no bandcamp, em formato digital,  e depois é muito nos concertos. (…) mas também, não tenho de dar contas a  
ninguém, é só comigo, por isso...” Joana
“Acho  que  o  selo  de  uma  editora  tem o  seu  poder  ainda,  principalmente  para  poderes  chegar  aos  meios  de  
comunicação social. O ter o carimbo de uma editora, seja ela qual for, é sempre uma entidade que apostou num artista 
e tenta trabalhar o artista. Quando é o próprio artista a ir ter com os meios de comunicação social, muitas vezes é logo  
tratado - antes sequer de ouvirem o disco - é logo tratado como um produto menor, sinto isso, sinto isso, sinto que 
muitas das vezes as pessoas nem ouvem, e se o disco tivesse o selo da Valentim de Carvalho ou da Sony, e com um  
grande promotor a trabalhar o disco, o disco era altamente. O disco é o mesmo, as pessoas é que fazem... eu conheço,  
e sei que há discos, que eu não vou mencionar, que eu ouço e acho que - é uma opinião muito pessoal - que não têm  
valor, não são grandes discos, e são muito bem promovidos, e falam do disco como se fosse uma cena altamente, tudo  
"hey, ouçam isto"... é o papel das pessoas de publicitar o disco, faz parte...”
“[sobre canais de divulgação do álbum] O Facebook funciona, o estar nas FNACs depende, depende... mas acho que 
é ao vivo, acho que é boca a boca, acho que é criar o culto... não será um disco fácil de passar em rádio, não é?, nem 
sei se o público alvo, ou o principal, ouve rádio, porque isto não é um disco pop, é um disco rock, muito forte... mas é 
ao vivo, é ao vivo: tocar, as pessoas quererem aparecer... acho que é ao vivo... (…) vamos tentar nas FNACs mas  
estamos a tentar perceber qual é o acordo, ainda, que eles querem fazer, porque eu também não quero vender... se já  
tive o trabalho todo de vender o disco, acho que a FNAC ou as lojas têm de ser um parceiro e não um aproveitador.”
“Nós ainda tocámos pouco, estamos a começar agora a fazer a preparação para no ano que vem entrarmos, mas já se  
vendeu alguma coisa e o facto de termos aparecido no Facebook, no Balcony TV, algumas exposições...  já tive 
encomendas de pessoas que não me conhecem, tive encomendas de propósito porque viram e gostaram, portanto é  
sempre bom sinal.”
“Porque isso também parte um bocado de uma estrutura interna, é preciso estarmos preparados para... a banda a tocar  
bem, com ensaios, preparados para poder, se nos chamarem... tens um concerto para a semana, e não termos de ir  
ensaiar a correr; estar as coisas preparadas, estar um comboio... é mais fácil, portanto, parte também internamente por 
ter a máquina preparada para poder estar disponível para tocar sempre.” Gilberto
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      7. Considerações Finais
Fomos traçando ao longo desta Dissertação, um retrato de várias dimensões centrais 
no  funcionamento  das  editoras  independentes  de  música  em  Portugal,  ligadas  aos 
objetivos, mais ou menos explícitos, destas instituições, ao seu modo de funcionamento, 
e, de forma mais abrangente, ao seu papel no campo musical. Embora conscientes de 
que a nossa amostra é reduzida, não nos permitindo, por isso, alcançar generalizações 
ou leis sociais nem comprovar ou infirmar hipóteses teóricas previamente formuladas de 
forma  assertiva,  consideramos  que  os  resultados  obtidos  prestam  um  contributo 
importante para a compreensão do funcionamento do campo musical e do caso concreto 
das editoras.
Privilegiámos,  ao  longo  do  texto,  a  apresentação  de  excertos  das  entrevistas, 
organizados  de  modo  a  permitir  uma visão  transversal  e  vertical  das  dimensões  de 
análise consideradas. Neste exercício, apesar de ter havido necessariamente redução e 
manipulação (no sentido literal  da palavra)  da informação recolhida no processo de 
tratamento e apresentação dos dados, enfocámos primeiramente o discurso direto dos 
entrevistados,  apresentando alguma contenção na  análise  de significados latentes.  O 
objetivo é apresentar primordialmente um trabalho no qual os entrevistados se revejam e 
que possibilite diferentes leituras teórico-científicas dos dados mais descritivos, ao invés 
de postular a legitimidade epistemológica do investigar e da sua análise. Acreditamos 
ter conseguido o equilíbrio necessário entre a necessidade de “dar voz” a uma categoria 
social e a contextualização científica que propusemos nesta análise. Consideramos ainda 
pertinente o aprofundamento que este trabalho permitiu ao nível do estudo das editoras, 
confirmando os primeiros dados sistematizados por Paula Guerra (2010) ao nível das 
editoras do subcampo do rock alternativo em Portugal,  mas tendo também, pela sua 
especificidade. Posto isso, importa apresentar algumas considerações finais de síntese e 
reflexão sobre os resultados apresentados. Fomos incluindo estas conclusões ao longo 
da nossa apresentação, mas este espaço permite-nos um olhar mais transversal para as 
várias dimensões em análise, assim como a tentativa de formulação de questões com 
mais alcance.
Num primeiro ponto, temos de destacar mais uma vez o caráter informal que várias 
destas editoras apresentam, e relembrar que a maior parte das editoras que acabaram por 
se formalizar como empresas o fizeram devido à assunção de outras funções, como a 
promoção  de  concertos.  No  mesmo  seguimento,  muitos  entrevistados  relataram ser 
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incomum a realização de contratos escritos com os artistas editados, assim como terem 
pouca disponibilidade para avançar com vias legais no caso do não cumprimento dos 
contratos.
Importa referir que, nos termos da lei6, o contrato de edição apenas é válido quando 
celebrado por escrito,  e  deve definir  o número de edições abrangidas,  o número de 
exemplares  em cada  edição,  e  o  preço  de  venda ao  público  de  cada  exemplar.  Em 
termos concretos, este é um contrato em que o editor se compromete à execução da 
edição, ou seja, à duplicação do exemplar original e à sua promoção e colocação no 
mercado,  enquanto  são  obrigações  do  autor  entregar  o  original  dentro  dos  prazos 
acordados e ceder os direitos de execução e comercialização.  Não são considerados 
contratos  de edição quaisquer  acordos em que o autor  encarregue outrem, mediante 
pagamento ou partilha dos lucros ou prejuízos decorrentes do processo: o editor tem 
sempre de assegurar os custos da edição. Não encontrámos relatos de edições em que 
este princípio não fosse cumprido, mas um eventual encobrimento de acordos que não 
respeitam estes termos só poderia ser testado a partir de uma análise feita a partir dos 
autores, a outra parte no acordo. 
Mais importante é perceber que a não concretização oficial destes contratos e a não 
regulação de número de exemplares e preço de venda é mais um aspeto que ajuda a 
tornar o mercado de vendas de obras musicais um mercado desregulado. Acrescendo a 
isso a existência de canais informais de vendas, tais como as vendas realizadas pelos 
artistas e eventualmente vendas por encomenda, damos conta de que é cada vez mais 
difícil compreender este mercado à luz de estatísticas oficiais de volume de edições ou 
de  vendas  de  discos  oficiais.  Não  temos  competências  nem  informação  para 
compreender aprofundadamente as consequências destas dimensões a níveis jurídicos 
ou económicos, mas consideramos que seria útil compreender qual a importância destas 
estruturas na composição e dinamização de cenas musicais em Portugal. Propomos que 
a  aproximação  a  essa  realidade  possa  ser  conseguida  através  de  estudos  mais 
transversais às cenas musicais, através de entrevistas a promotores, donos de bares e 
artistas, de modo a compreender a importância que estes atribuem às editoras, o que 
permitiria  uma  aproximação  à  pluralidade  de  agentes  em interação  no  campo  e  às 
tensões que lhe estão inerentes; também seria possível um levantamento estatístico com 
o objetivo de relacionar o facto de uma banda/artista ter sido editada por uma editora e a 
6 Capítulo III do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos.
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sua posição no campo, que se poderia tentar medir pelo número de concertos no ano de 
edição, idealmente aprofundando esse número com informação relativa à importância 
do concerto (prestígio e cobertura mediática seriam alguns indicadores possíveis), valor 
recebido pela performance, número de pessoas na assistência, entre outros. No fundo, 
mantém-se a questão-chave de perceber se os níveis de informalidade que identificámos 
estão apenas relacionados com pequenas estruturas de baixo alcance na dinamização de 
cenas  musicais  portuguesas  ou  se  são  uma  caraterística  central  e  própria  do 
funcionamento  de  cenas  musicais.  Esta  dimensão  demonstra-nos,  no  entanto,  a 
pertinência da perspetiva de Nick Crossley que, apresentando um conceito de redes que 
é na verdade simples, nos ajuda a perceber como é que, num mundo da arte onde as 
tecnologias disponíveis desbloqueiam vários constrangimentos de produção cultural, é 
possível desenvolverem-se focos de produção relativamente autónomas das convenções 
do  art world que desenvolvem e negoceiam as suas próprias convenções através da 
interação em redes muito localizadas mas com alcance local,  contemplando artistas, 
editores,  lojistas,  promotores  e  programadores  de  concertos  (muitas  vezes  com 
elementos  da rede  a  assumirem vários  destes  papéis),  sustentando desse modo uma 
dinâmica local de cena. 
O  outro  aspeto  que  podemos  considerar  é  a  centralidade  da  música  na  vida 
profissional e/ou simbólica dos entrevistados. Se consideramos que este aspeto ficou 
claro  na  nossa  apresentação,  pensamos  também  há  dimensões  em  que  pode  ser 
aprofundado, nomeadamente na análise da linguagem utilizada para interpretar obras, 
como por exemplo a personalização de obras (ao lhes serem atribuídas caraterísticas 
humanas) como forma de mediação entre a especificidade da obra e o público. Importa 
perceber que caraterísticas são associadas à obra e como se desenvolvem argumentos e 
linguagem na mediação entre obra e público. Estaremos aqui porventura também no 
fetichismo da obra de arte,  que eventualmente merecerá também reflexão e  análise, 
embora  seja  uma  discussão  na  qual  não  temos  competências  e  conhecimento  para 
intervir.
No que diz respeito ás estratégias adotadas para responder à diminuição de vendas e 
de  fluxos  de  distribuição,  os  entrevistados  focam  o  contra-balanço  permitido  pela 
internet ao nível da divulgação dos trabalhos editados e apresentam duas estratégias tipo 
para contra-balançar a redução de vendas. Por um lado, a edição de trabalhos realizados 
em edições limitadas, devolvendo-lhes singularidade que os torna artigos de coleção 
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onde o seu caráter fisíco é valorizado e pode assumir a forma de formatos específicos 
como o disco de vinil ou a cassete. Por outro lado, o assumir de outras funções da parte 
da editora como o agenciamento das bandas do catálogo e/ou a organização de eventos 
permite  rentabilizar  a  valorização  que  os  artistas  assumem no campo ao  associar  a 
editora ás atuações ao vivo dos artistas que passam a ser novas formas de rendimento. 
No  entanto,  este  modelo  exige  mais  recursos  humanos  que  a  pequena  editora 
independente gerida por uma a três a pessoas, e por isso é mais difícil de ser colocado 
em prática. Exige também mais proximidade no trabalho entre artistas e editoras assim 
como acordos mais complexos. Também os canais de venda beneficiam da internet que 
permite  que  a  distribuição  das  obras  se  faça  com cada  vez  menos  necessidade  de 
intermediários  (tanto  em  formatos  físicos  como  digitais).  Se  em  alguns  casos  foi 
referida a importância da internet para trabalhar com instituições sediadas fora do país e 
para chegar a novos mercados, esta realidade não parece estar ao alcance de todos os 
editores que, reconhecendo a importância da internacionalização das suas publicações, 
referem também alguma dificuldade em entrar num mercado internacional. É certo que 
a  entrada  num mercado global  digital  envolve,  necessariamente,  uma sobrecarga  de 
oferta que retira margem de manobra a novos participantes, mas quais são, então, os 
mecanismos de entrada neste campo para membros de campos culturais nacionais que 
são internacionalmente periféricos? Em princípio, a produção de obras específicas, com 
oferta limitada, será a única saída óbvia para a produção em contextos periféricos, já 
que fazer parte de uma cena também ela periférica e específica permite a editores e 
artistas acumular capital específico num campo onde as posições dominantes ainda não 
estarão estruturadas de forma consolidada. Mais uma vez, este tipo de hipóteses coloca 
fortes  desafios  na  investigação  ao  nível  da  Sociologia,  já  que,  se  à  formulação  de 
hipóteses sobre o funcionamento destes campos e sobre a construção social da obra não 
existir o contra-balanço de uma leitura técnica e especializada, não será nunca possível 
olhar para a obra para além dos significados que lhe são atribuídos, e sem perceber a 
obra não é possível perceber a construção social do seu valor nem a sua relação com o 
público, podendo inclusive cair-se na tentação de sobrevalorizar todos os meios que não 
estão ligados à obra em si. 
O conhecimento da obra – assim como todo o conhecimento – é uma aproximação 
da realidade,  e está assente em posições epistemológicas ideológicas que podem ser 
discutidas; no entanto, o património de teoria do som e da música existente deveria ser 
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suficiente para levar à reflexão sobre formas de conjugar eficazmente teoria social e 
teoria de som: Já Simon Frith (1988:105-106) alertava para as limitações da análise das 
letras como forma de compreensão da obra musical. Se o legado da construção do valor 
da obra de arte nos parece pertinente, existe já investigação no âmbito da cognição que 
encontra relação entre estímulos cerebrais e determinados intervalos de som. Levar essa 
análise mais a fundo, percebendo de que modo a cognição se liga com aspetos sociais e 
com  caraterísticas  específicas  da  obra  musical  (onde  importa  ultrapassar  as 
categorizações de estilos, já que essas são em si simplificações usadas para tornar mais 
acessível  ao  público  a  compreensão  da  obra),  permitiria  elevar  toda  a  análise  do 
funcionamento dos campos musicais para um nível de compreensão transversal por via 
da  multidisciplinaridade  analítica.  Sabemos,  contudo,  que,  apesar  de,  em  termos 
genéricos, ser saudada a ideia de multidisciplinaridade no âmbito da investigação, não é 
fácil  conciliar  especialistas  de  diferentes  áreas  que  usam  modelos  teóricos  e 
metodológicos  diferentes.  Esta  dificuldade  tem  também,  necessariamente,  uma 
importante dimensão social, e ao existirem diferentes campos disciplinares a estudar um 
mesmo objeto, ainda que em dimensões diferentes, existirá tendência de cada campo 
valorizar mais a sua perspetiva. 
No  entanto,  se  a  sociologia  se  conseguiu  assumir  como  ciência  ao  postular  a 
negação do naturalismo como uma rutura epistemológica necessária, parece nesta altura 
ser  um passo  necessário  para  uma  compreensão  mais  profunda  da  realidade  social 
considerar  cada  vez  mais  património  de  outras  ciências,  como  a  economia, 
biologia/genética,  linguagem,  e,  no  caso  de  correntes  específicas  da  sociologia,  é 
especialmente  premente  conseguir  dialogar  com os  outros  campos  de  conhecimento 
com  os  quais  o  objeto  é  partilhado,  tendo  sempre  em  conta  que  o  objetivo  da 
investigação é o conhecimento e não a proclamação da sociologia enquanto ciência por 
via  da  desconstrução  e  rebaixamento  de  outros  universos  de  análise.  A arrogância 
científica tenderá sempre a reduzir as dimensões do conhecimento e a empobrecer o 
debate científico, resultando daí que o conhecimento produzido se torna inútil por estar 
viciado do seu propósito: tornar a vida em sociedade de cada pessoa mais feliz e justa 
para que possamos desfrutar ao máximo do tempo limitado de existência.
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1. Trajetória na Música
1.1. Quando começou a ter uma relação mais próxima com a música? (Quando é 
que a música se tornou algo importante para si?)
Objetivos e triggers para perguntas follow up:
- Perceber  como  de  desenvolveu  a  relação  com a  música,  se  está  associada  a 
(sub)género(s) específicos e que práticas de consumo estão associadas. 
- Perceber as consequências e as representações associadas à relação estabelecida 
com a música. 
1.2. Como se desenvolveu a sua rede de contatos no mundo da música?
Objetivos e triggers para perguntas follow up:
- Perceber de que forma o entrevistado se integrou em cenas musicais específicas, 
de que forma estabeleceu relação com agentes dessas cenas e a importância que essa 
relação teve na sua trajetoria e integração.
1.3. Que funções desempenhou na música?
Objetivos e triggers para perguntas follow up:
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 Perceber os motivos que levaram o entrevistado a desempenhar esses papéis, 
qual  o  balanço  e  o  percurso  do  entrevistado  no  âmbito  destas  funções,  e  a 
importância  que  estas  tiveram  na  consolidação  de  uma  posição  no  campo 
musical, na aquisição de capital específico e na decisão de criar uma editora.
2. Origem, historial e dinâmica de funcionamento
2.1. Quando foi criada a editora e quais foram os motivos para a sua criação?
2.2. Com quem/por quem foi fundada?
Objetivos e triggers para perguntas follow up:
-  Perceber  o  contexto  de  fundações  coletivas,  o  tipo  de  relação pessoal  que os 
fundadores têm entre si, e a forma como se conheceram e desenvolveram uma relação 
de trabalho/cooperação.
-  Perceber  de  que  forma  evoluiu  a  composição  dos  responsáveis  da  editora  e 
recursos humanos e de que forma é organizado e dividido o trabalho na editora.
2.3. Como se formalizou juridicamente a editora?
Objetivos e triggers para perguntas follow up:
-  Perceber  os  motivos  que  levam à  formalização  jurídica  ou  não  da  editora,  e 
perceber se o estatuto jurídico da editora se modificou ao longo da história da editora e 
os motivos dessa modificação.
2.4. Quais foram os primeiros trabalhos editados e o que levou à sua edição? 
Objetivos e triggers para perguntas follow up:
- Perceber os critérios de seleção dos artistas e obras a editar e a forma como foi 
realizado o contato com os artistas.
- Perceber quais as dificuldades e os desafios encontrados.
- Perceber o que é que estas edições significaram pessoalmente para o entrevistado, 
a importância que lhes atribui na sua história pessoal e na história da editora.
2.5. Como evoluiu o catálogo da editora? 
Objetivos e triggers para perguntas follow up:
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- Perceber de que forma evoluíram os critérios de seleção de obras e artistas a editar 
e a relação com artistas.
- Perceber se a editora tem constituído um núcleo de artistas específico com quem 
trabalha.
- Perceber se o catálogo está ligado a um (sub)género musical específico ou se se 
trata de um catálogo eclético. 
2.6. Em que suportes são editados os trabalhos?
Objetivos e triggers para perguntas follow up:
-  Perceber  se  a  editora  se  especializa  num  formato  de  edição  específico,  as 
vantagens e desvantagens dos formatos editados.
- Perceber as representações sobre formatos de edição não utilizados pela editora.
2.7. Que tipo de acordos é realizado com as bandas?
Objetivos e triggers para perguntas follow up:
- Perceber se existe um acordo base e o que faz esse contrato variar.
2.8 - Quais as funções da editora? Faz sentido associar-se a atividade editorial com 
outras (como management, promoção e agenciamento)?
Objetivos e triggers para perguntas follow up:
- Perceber se a editora está ligada a outras atividades e qual a importância desta 
associação.
- Perceber quais os fatores determinantes para que uma editora realize ou não outras 
atividades.
- Perceber o que diferencia editoras que apenas editam das que ligam o trabalho de 
edição a outras funções.
2.9. Como é realizado o trabalho de promoção das edições?
Objetivos e triggers para perguntas follow up:
- Perceber as estratégias de promoção e os canais de promoção utilizados, assim 
como a importância atribuída a esses canais.
2.10. Quais as estratégias e os canais de distribuição e venda utilizados?
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Objetivos e triggers para perguntas follow up:
- Perceber o balanço da atividade comercial
-  Perceber  se  a  editora  tem  um  público  alvo  específico,  a  caraterização  desse 
público e a sua motivação
2.11. Qual é o impacto que a internet tem na atividade editorial hoje em dia?
Objetivos e triggers para perguntas follow up:
- Perceber quais as vantagens e desvantagens associadas à internet.
- Perceber o impacto da internet ao nível da distribuição e promoção.
2.12. Quais  são os  custos  associados à  atividade  da editora?  De que  forma são 
compensados com as receitas?
Objetivos e triggers para perguntas follow up:
- Perceber as estratégias de gestão financeira da editora.
- Perceber as representações do entrevistado em relação ao lucro como objetivo da
produção e edição musical.
2.13. Qual o papel da editora na vida do entrevistado? Como é a conciliação com a 
vida profissional?
Objetivos e triggers para perguntas follow up:
- Perceber se o trabalho de edição é realizada de forma profissional ou enquanto 
hobby.
- Perceber como o entrevistado faz a gestão da sua vida profissional e da atividade 
editorial.
-  Perceber  se  a  vida  profissional  está  associada a  trabalho realizado na área  da 
música.
2.14. Que balanço faz da atividade da editora e quais são os projetos para o futuro?
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3.  Tendências  e  estruturações  do  mercado  editorial  e  do  campo  musical 
português.
3.1. O que carateriza uma editora independente?
Objetivos e triggers para perguntas follow up:
- Perceber se a identificação se faz por oposição às editoras majors.
- Perceber se existe unidade e/ou tensão entre editoras independentes.
- Perceber as representações do entrevistado sobre outras editoras.
3.2. Qual a importância das editoras independentes?
Objetivos e triggers para perguntas follow up:
- Perceber se é atribuido um papel específico às editoras independentes.
3.3. Existe um circuito alternativo/indy? O que carateríza este circuito?
3.4. Que avaliação faz da produção no campo musical português?
Objetivos e triggers para perguntas follow up:
- Perceber critérios de caraterização/avaliação. Identificar dimensões de incidência.
-  Perceber a avaliação feita ao nível da qualidade das obras e dos artísticas e a 
avaliação feita ao nível do sucesso comercial.
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Hora de realização: 
1. Porque decidir gravar e editar este disco?
2. Procurou apoios para a gravação e edição deste disco?
3. Que custos estiveram envolvidos neste processo?
4. Foi a primeira vez que esteve envolvida numa edição de um álbum? (Como foram as 
outras experiências?)
5. Que dificuldades encontrou neste processo?
6. Que avaliação faz deste lançamento? O que foi conseguido?
7. Quais as vantagens e desvantagens da realização de uma edição de autor?
8. Acha que imprensa e promotoras de espetáculos olham para uma edição de autor da 
mesma forma que a edição de uma editora?
9. Quais são os melhores meios de promoção/divulgação para uma edição de autor?
10. Quais os melhores meios de venda/distribuição? O que influência a compra?
114
11. Como descreve  o  seu  público?  Existe  um segmento  de  público  específico  para 
edições de autor?
12. Quais os projetos para o futuro? Pensa lançar mais álbuns? Consideraria trabalhar 
com uma editora no futuro? Sob que Condições?
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3. Tipologia de Categorização Temática
1. Trajetória na música
1.1. Relação com a música enquanto consumidor:
Excertos relativos à trajetória do entrevistado enquanto consumidor de música e à 
importância do consumo de música na sua identidade e vivência.
1.2. Funções na música
Excertos relativos às funções que o entrevistado desempenha ou desempenhou no 
campo  da  música  e  ao  contributo  dessas  funções  na  integração  do  entrevistado  no 
campo musical.
1.3. Redes
Excertos relativos à formação de redes de contato ligadas à música e à importância 
desses contatos na integração do entrevistado no campo musical.
2. Atividade editorial
2.1. Fundação da editora
Excertos relativos às narrativas do processo de fundação da editora representada, 
incluindo os motivos apontandos para a fundação da editora.
2.1.2. Influências
Excertos  relativos  à  influência de  pessoas  ou editoras  específicas  na decisão de 
fundar a editora.
2.2. Formalização
Excertos  relativos  ao  estatuto  jurídico  da  editora,  incluindo  a  evolução  desse 
estatuto  ao  longo do tempo,  incluindo argumentos  para a  formalização (ou não)  da 
editora. 
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2.3. Funções e recursos humanos
Excertos  relativos  ao  número  de  recursos  humanos  existentes  na  editora,  à  sua 
evolução  ao  longo  do  tempo,  aos  motivos  da  sua  evolução,  e  à  organização  e 
distribuição de funções.
2.4. Amadorismo e Profissionalismo
Excertos relativos à profissionalização ou não do editor, à viabilidade de fazer da 
edição uma profissão,  à  identidade profissional,  e às consequências da edição como 
prática profissional ou amadora.
2.5. Caraterização das edições
2.5.1. Primeiras edições
Excertos relativos à caraterização e descrição das primeiras edições lançadas e ao 
processo e critérios de seleção das obras a editar.
2.5.2. Evolução das edições
Excertos relativos às mudanças identificadas no volume de edições e no processo e 
critérios de seleção das obras a editar.
2.5.3. Importância da edição
Excertos relativos ao papel concedido à obra editada, e às visões da edição como 
uma obra em si com valor e da edição como forma de promover os artistas.
2.6. Acordo com os artistas
Excertos relativos ao tipo de acordos realizados com os artistas no âmbito da edição 
das suas obras, à existência de um acordo base e aos fatores que fazem variar o tipo de  
acordo 
2.7. As fases da edição
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Excertos relativos às fases da edição da obra.
2.7.1. Gravação, produção e pós-produção
Excertos relativos aos processos de gravação, produção e pós-produção, ao modo 
como as editoras participam neste processo, e às justificações para participação ou não 
da editora nestes processos.
2.7.2. Promoção
Excertos  relativos ao processo de divulgação da obra,  aos  canais de divulgação 
utilizados, aos motivos para a utilização de cada canal, e à importância e alcance destes.
2.7.3. Distribuição e Canais de Venda
Excertos  relativos  aos  processos  de  comercialização  das  edições,  aos  canais  de 
venda  próprios  da  editora,  à  importância  dos  canais  de  distribuição  e  venda  e  à 
justificação para as opções tomadas.
2.7.3.1. Internacionalização
Excertos  relativos  à  importância  de  utilizar  canais  de  distribuição  e  venda 
internacionais, ao volume de exportações, e aos fatores que facilitam ou dificultam as 
vendas internacionais.
2.8. Formatos de edição
Excertos relativos às edições em diferentes formatos.
2.8.1. Edições de discos em vinil
Excertos relativos à edição de discos em vinil, aos motivos da edição, à existência 
de  um público  específico,  aos  custos  associados  e  às  vantagens  e  desvantagens  do 
formato.
2.8.2. Edições em cassete
Excertos relativos à edição em cassete, aos motivos da edição, à existência de um 
público específico, aos custos associados e às vantagens e desvantagens do formato.
2.8.3. Edições em CD
Excertos relativos à edição em CDs, aos motivos da edição,  à existência de um 
público específico, aos custos associados e às vantagens e desvantagens do formato.
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2.8.4.1. Edições digitais
Excertos relativos à edição em formatos digitais, aos motivos da edição, à existência 
de  um público  específico,  aos  custos  associados  e  às  vantagens  e  desvantagens  do 
formato.
2.8.4.2. Netlabels
Excertos  relativos  a  editoras  especializadas  na  edição  digital,  ao  seu  modo  de 
funcionamento, às vantagens, desvantagens e especificidade do modelo.
2.9. Internet
Excertos  relativos  ao  impacto  da  internet  no  mercado  editorial  e  às  vantagens, 
desvantagens e consequências da partilha de ficheiros online e do potencial da internet.
2.10. Público
Excertos relativos à definição e descrição do público alvo da editora e à existência 
ou não de um público fidelizado.
2.11. Atividades associadas à editora
Excertos relativos a outras atividades associadas à edição, tais como o management, 
o agenciamento e a promoção de eventos, aos fatores que levam a esta associação, e aos 
fatores necessários para uma conjugação eficaz de atividades. 
2.12. Gestão Financeira
Excertos relativos à gestão financeira da editora e ao balanço de custos e receitas. 
2.13. Dificuldades, aprendizagem e evolução
Excertos relativos a dificuldades identificadas no processo de edição, assim como à 
identificação de momentos de aprendizagem de competências específicas e de evolução 
de competências.
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2.14. Balanço do trabalho realizado
Excertos  relativos  ao  balanço da  atividade,  aos  argumentos  para  uma avaliação 
positiva ou negativa e, se aplicável, aos motivos que levaram à extinção da editora.
2.14.1. Perspetivas de futuro
Excertos relativos às perspetivas de futuro da editora e à identificação de objetivos 
futuros específicos.
3. Representações sobre o universo musical português
3.1. Caraterização do campo musical ou cena
Excertos  relativos  à  caraterização  do  campo  musical  português  ou  de  cenas 
musicais específicas onde o entrevistado se integra, à avaliação qualitativa dos artistas 
que  os  integram,  das  suas  obras,  do  seu  reconhecimento  por  parte  do  campo e  do 
público em geral.
3.2. Mainstream e Underground
Excertos  relativos  à  identificação  ou  não de  um  mainstream  e  underground no 
campo musical, às tensões inerentes e caraterísticas específicas e à existência ou não de 
espaços e circuitos alternativos específicos.
3.3 Significados e valores associados à música
Excertos de discursos valorativos em relação a artistas e obras.
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